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PREFEITT]RA MUNICIPAL DE ARARIPE
GOYERNO MÜNICIPAL

MINUTA DE EDITAL PREGÃO ELETRÔMCO N.'O32O2,Í+ERP

O MUMCÍPIO DE ARARIPE, toma público que se acha aberta neste município, licitação
na modalidade PREGÃO ELETRÔMCO, conforme estabelecido neste instrumento
convocatório. A presente licitação rege-se pelas normas da Lei Federal n.' 14.13312021,
Decreto Federa.l n.' 11.46212023, Decreto Municipal n" 19123 de 0l de setembÍo de 2023 e
de forma suplementar por legislação pertinente à matéria. O presente Edital se submete
integralmente ao disposto na Lei Complementar n.o l23,de 14 de dezembro de 2006 e na Lei
Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014, com suas alterações po
normas regulamentares aplicáveis à especie.

steriores e demais

O Edital será disponibilizado gratuitamente atmvés dos sites: @4I!!gj§g:g!L
httos://municinios-licitacoes.tce.ce.so v.br e www.bll.ore.br/.

TIATAS. HORÁRIOS E T,OCAL PARA A APRESE',NTACÃO:

Obs, 1. Para todas as referências de tempo será observado o hoÍário de Brasília @F).
Obs. 2. Os interessados deverão observar as datas e os horários limites previstos para a
inscrição e cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horiírio
para início da Sessão de Disputa de Preços.

OBJETO:

REGISTRO DE P
AQUISIÇÕES DE

REçOS PARA FUTURA
GENEROS ALIMENTIC

NECESSIDADES DAS DTVERSAS SECRETARIAS
MUNICÍPIO DE ARARIPE-CE

E NAO-PERECIVEIS DESTINADOS A ATENDER

S E EVEN
IOS PERE

MODALIDADE: PREGAO ELETRO\IICO PARA REGISTRO DE PREÇOS.
DETIPO

LICITAÇÃO: MENORPREÇO.

DECRITÉRIO
JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE.

VALIDADEDAATA: INICIAL DE 12 (DOZE) MESES.
AGENTE DE
CONTTTATAÇÁO: VANESSACARLOS MARTINS

ORDENADOR
DESPESAS:

DE

CLARA SAIONARA DE BRITO FRANCELINO NERI _
SECRETARIA DE SAÚDE; AURÉLIO RIBEIRO DA SILVA
LIRA - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
TECNOLOGIA DA TNFORMAÇÃO; e ERIC PAI,]LINO
ROCTIA . SECRETARIA DO TRABALHO E
DESEI.TVOLVIMENTO SOCI.AL.

RECEBIMENTO DAS
PROPOSTAS: Do dia14l05/2024 até as 08:00hdo dia23/0512024

ABERTURA
PROPOSTAS:

DAS
Às 08:10h do dia23/0512024.

rxÍcro DÀ sEss
DE DISPUTA POR
LAI\ICES:

As l0hdo dia23/0512024

MODO DE DISPUTA: ABERTO
LOCAL: www.bll.org.br/
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Obs. 3. Ocorrendo decÍetação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que
impeça a realização destes eventos nas datas marcadas, a licitação ficará automaticamente
prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação,
no mesmo honírio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente
Contratação em conhário.

ANEXOS QUE INTEGRAM O PRESENTE INDEPENDENTE DE TRANSCRI

ANEXO I - Termo de Referência / Minuta de Contrato
AIIEXO II - Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tri
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese de o Licitante ser uma ME
EPP).
AI{Exo III - Modelo de Declaração de Pleno AÍendimento aos Reqúsitos de Habilitação.
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente, Atendimento
artigo 63, § 1", da Lei Federal n.' 14.13312021 e Cumprimento artigo 63, inciso IV, da Lei
Federal n.o I 4.133 12021.
ANEXO V - Modelo de Declaração de Ausência de Servidor Público no euadro Social ou
Profi ssional da Licitante.
ANEXO VI - Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do
aÍigo 7o da Constituição Federal.
ANEXO VII - Minuta da Ata de Registro de Preços.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes desta LICITAÇÃO correrão por
conta das fontes de recurso conforme codifrcado para o exercício. A indicação da
disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do
contrato ou de outro instrumento hábil.

2. DAPARTICIPAÇÁONOCERTAME:
2.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empÍesas que teúam objeto
social pertinente e compatível com o objeto licitado e atendam a todas as exigências deste
edital, sendo vedada a participação de empresas declaradas inidôneas para licitar e contrataÍ
com o poder público.
2.2. Não podení participar desta licitação, direta ou indiretamente aquele que
manteúa vínculo de natureza técnic4 comercial, econômic4 financeir4 trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que delei seja
cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa ret4 colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, além das disposições do Art. 14, da Lei n." 14.133 de 0l de afrl de 2021 e;
2.2.1. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição, face à baixa complexidade e wlto econômico do objeto.

1. DOOBJETO:
1.1. O objeto do presente pÍocesso é o REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
PEREcÍvEIs E NÃo-PEREcÍwI§ DEsTINADos A ATENDER As
NECES§IDADES DAS DryERSÂS SECRETARIAS DO MTJI\ICÍPIO DE ARARIPE-
CE.

3 DISPOSIÇOE§ PRELIMINARE,S:
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da rede3.1.
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mundial de computadorcs (INTERII{ET), mediante condições de segurança - cripto
autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico flicita
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil @LL).3.2. Os trabalhos serão conduzidos poÍ Agente de Contratação, mediante a inserção
e monitoÍamento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL compras" constante
da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. (www.bll.ore.bi).

4. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO:
4.1. O cadastramento da proposta:iunto ao sistema eletrônico pressupõe o pleno
coúecimento e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital. A Licitantã será
responsável por todas as tÍansações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
4.1.1. Na PROPOSTA, deverão obrigatoriamente ser informadas especificações
detalhadas dos produtos ofertados, inclusive marca, modelo, valores, validade àa proposta
e demais características que permitam à perfeita e plena identificação dos produtos, consoante
as exigências editalícias, em língua portuguesa em campo próprio.
4.1.2. O não preenchimento da PROPOSTA no sistema eletrônico, contendo as
especificações em conformidade com o disposto no ANEXO I - Termo de Referência do
ITEM ofertado e seu vALoR, implicará na DESCLASSIFICAÇÃO da Licitante, face à
ausência de informações suflcientes paÍa classificação de sua proposta;
4.1.3. A proposta não deverá conter nenhuma identificacão da licitante
nrononente (tais como: nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob
pena de DESCI.ASSIFICACÃO:
4.L.4. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento
convocatório e seus aÍlexos, que dele fazem parte integante.
4.2. 

. _ O objeto pÍoposto deverá estar totalmente de acordo com as especificações
contidas no ANEXO I - Termo de Referência do Edital.
4.3. A validade da proposta será de no mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da
abertura das propostas virtuais, prazo este qire ficará suspenso em caso de interposição de
recuÍsos, até a publicação do respectivo julgamento.
4.4. A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno
Porte (EPP), além da apÍesentação da declaração constante no ANEXo II, deverá assinalar
no ato do cadastrarnento da proposta, no campo apropriado no sistema do site www.bll.ors.br.
''DECLARO SER ME/EPP' I existente na aba "verificação das propostas cadastradas", para
usufruir das prenogativas
Complementar n" 14712014, d
declarar.

conferidas pela Lei Complementar n" 12312006 e Lei
ecaindo do direito deste beneficio o proponente que não se

4.5. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas
na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil "BLL" e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão à últimas.

5. REGULAMENTOOPERACIONALDOCERTAME:
5.1. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da Equipe
de Apoio, queter4 em especial, as seguintes atribuições:
| - conduzir a sessão pública;
ll - receber, examinar e decidir as impugrrações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e
aos anexos, além de poder reqüsitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
desses documentos;
lll - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
lV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

ae
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V - veriÍicar ejulgar as condições de habilitação;
Vl - sanear eÍros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos
habilitação e sua validade jurídica;
Vll - receber, examinar e decidir os recursos e encamiúá-los à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;
Vlll - indicar o vencedor do certame;
lX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI - encamiúar o pÍocesso devidamente instruído à autoridade competente e pÍopor a sua
homologação.
5.2. O Agente de Contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria
jurídica ou de outros setores do Município de Araripe - cE, a fim de subsidiar sua decisão.

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LTCITAÇôES Un BOLSA DE
LICITAÇÓES ELEILÕES DO BRASIL:
6.1. As pessoas jurídicas ou firmas indiüduais interessadas deverão nomear através
do instrumento de mandato, com firma recoúecida, operador deüdamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribündo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: .bll.ore.br.
6.2.
participação
qual deverá
pleno coúe

A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de
direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistemq
cimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

6.3. O acesso do operador ao pregãq, para efeito de encamiúamento de proposta de
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se daní mediantã prévia
definição de senha privativa.
6.4. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitagão do credenciado ou por
iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da seú4 bem como seu uso
em qualquer tÍansação efetuada diretamente ou poÍ seu repÍesentante, não cabendo a BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indeüdo da seú4 ainda que por terceiros.
6.6. o credenciamento do fomecedor e de seu ÍepÍesentante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
6.7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da
senha pessoal e intransferível do Íepresentante credenciado (operador da corretora de
mercadorias) e subsequente encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, observados data e honirio limite estabelecido.
6.8. caberá ao fomecedor acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decoÍrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da descor"ião do
seu representante
6.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, uulsume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou poÍ seu Íepresentante, excluída a responsabilidade
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotoÍa da licitação por evêntuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
6.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser
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esclarecida através de uma empresa associaila bu pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3 RrDÉ
cç

4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pe lo e-mail contato@bll.ors.br.
7. ABERTURA DA SESSÃ
FORMULAÇÃO DOS LA}ICES:

o, CLASSIFICAÇÃO »lS PROPOSTAS E

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
elehônico, na data, honário e local indicados neste Edita.l.
7.2. O Agente de Contratação verificará as pÍopostas apresentadas, desclassificando
desde logo aquelas que não estejam em confomridade com os reqúsitos estabelecidos neste
Edital, conteúam vícios insanáveis ou não apÍesentem as especificações exigidas no
AI\IEXO I - Termo de Referência do Edital.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificagão será sempre flrndamentada e registrada no sistema, com
acompaúamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrÍfuio, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenaní automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizani campo próprio pam troca de mensagens entre o
Agente de Contratação e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, ps licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

6. ce dev feÉado Y unitári or lo
conforme o critério de iul ento deÍinido no preâmbulo deste edital.
7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidaq no Edital.
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediiírios quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser de no mínimo R$ 10,00.
7.10. O liciunte poderi! uma única vez, excluir seu último tance ofertado, no
intervalo de quirze segundos após o registÍo no sistem4 na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível, através do boüio "Cancelar Lance,.
7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa indicado na piágina
inicial desse edital.
7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa "aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública teÉ duração de dez minutos e, após
isso, será pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de pronogação, inclusive no caso de lances intermediiários.
7.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará edivulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.
7.16. Definida a melhor pÍoposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em.segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, pan a definição
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das demais colocações.
7.17. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convoc
apresentar lances intermedirírios.
7.18. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão elehônico o modo de
disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentaÍão lances públicos e sucessivos, com lance
final e fechado.
7.19. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de qünze minutos.
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o
que tÍanscolreÍá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.20. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade
paru que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até l0%o (dez por
cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.21. No procedimento de que tmta o subitem supra, o licitante poderá optaÍ poÍ
manter o seu ultimo lance da etapa aberta, ou por"ofertar melhorlance.
7 .22. Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçôes defmidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
mráximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo.
7.23. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7 24: caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo dedisputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que
apresentarem a proposta de menor prego/maior percentual de desconto e os das propostas até
10oÁ (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresenhrào lances
públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogaçõés.
7.25 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item
5.24, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
7.26. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado ,o. últi-ot
dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.27. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorreú sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no cÍtso de tanées intermediiáÍios.
7-28. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticaÍnente, e o sistema ordenará e dil.ulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.
7.29. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em.segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação,
auxiliado pela eqúpe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definíção
das demais colocações.
7.30. Após o reinício previsto no subitem suprq os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermedirírios.
7.31. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.7.32. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendoaquere que
for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.33. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados,em tempo
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real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante
7.34. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no deconer da
competitivado Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
7.35. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatÍo horas da comunicação do fato pelo Agente de
Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.36. Caso o licitante não apÍesente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.37. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresÍs de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sení efetivada a verificação,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empÍesarial. O sistema identificará em campo
próprio as microempresas e empresÍs de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o frm de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar no 123, de 2006, regul"msnls6s pelo Decreto n" 8.538,de 2015.
7.18. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5Yô (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas coma primeira colocada.
7.39. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocad4 no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.
7.40. Caso a miqoempresa ou a empresa de pequeno porte melhorclassificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empÍesa de pequeno porteque se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificação, paÍa o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
7.41. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta
7.42. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.43. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei n' 14.133, de 2021, nesta ordem:
7.44. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
pÍoposta em ato contínuo à classificação;
7.45. avaliação do desempeúo conüatual prévio dos licitantes, para a qual deverâo
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
7.46. desenvolvimento pelo licitante de ações de eqúdade enhe homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
7 .47 . desenvolümento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.
7.48. Persistindo o empate, será assegurada preferênci4 sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:
A) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou no caso de licitação realizada por
órgão ou entidade de Municipio, no território do Estado em que este se localize;
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B) empresas brasileiras;
C) empresas que invistam em pesqúsa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
D) empresas que comprovem a prárttca de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.
7.49. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públic4 na hipótese da proposta
do primeiro colocado peÍrnaneceÍ acima do preço miáximo ou inferiorao desconto defrnido
para a contÉtação, o Agente de Contratagão poderá negociar condições mais vantajosas, após
definido o resultado do julgamento.
7.50. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega
ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outo motivo.
7.51. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecid4 quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razáo de sua proposta permanecer acima do preço miíximo
definido pela Administração.
7.52. A negociação serâ realizada por meio do sistema, podendo ser acompalhada
pelos demais licitantes.
7.53. o resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

7,54, O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classiÍicado
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofeúado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à conlirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
7.55. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prüzo estabelecido por
nais 2 (duas) horas, a partir de solicitação fundarnentada feita no chat pelo licitante,
antes de findo o prazo.

7'56. A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema,
dentro do pÍazo estipulado no item 7.54, acanetará a desclassificação ào proponente, sendo
convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classificação, sem prejúzo da sanção prevista no AÍ. 156, inciso III, da Lei no l4.l3?,l202l.
7.57. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação inicianí a fase de
aceitação e julgamento da proposta.

8. CRITÉRIOSDEJULGAMENTO:
8.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO pOR LOTE,
observado o pÍazo para fomecimento, as especificações tecnicas, parâmetros mínimos de
qualidade e demais condições definidas neste Edital.
8.2. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar n.. 12312006,
serão observados os seguintes procedimentos:
8.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido
ofertada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e o sistema eletrônico identificar
que houve proposta apresentada por Microempresa ou Empresa de pequeno porte em valor
igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será aplicado o
seguinte:
a) a Microempresa ou Empresa do Pequeno porte melhor classiÍicada será
convocada pelo sistema elehônico, üa "chat" de comunicação do pregão Eletrônico paÍa, no
prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova pioposta inferioi aquela
considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias,
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será adjudicada em seu favor o objeto do Pregão.
b) no caso de empate de propostas apresentadas por Microempresas ou Empresas
de Pequeno Porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 8.2.1, o sistema
rcalizaút, um sorteio eletrônico entre elas páa tpe se identifique àquela que primeiro será
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea "a".
c) não sendo vencedora a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor
classificada, na forma da alínea "â" anterior, serão convocadas as Íemanescentes, quando
houver, na ordem classificatóri4 para o exercício do mesmo direito.
8.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 8.2.1, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que
atendidos os requisitos de habilitação.
8.4. O Agente de Contratação anunciará a licitante detentora da proposta ou lance de
menor valor, imediataÍnente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou,
quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação
do lance de menor valor.
8.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o
fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará
a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação da
licitante, na ordem de classiÍicação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma
proposta ou lance que atenda ao Edital. Ainda nesta etapâ, o Agente de Contratação
poderá negociar com a licitante pâra que seja obtido melhor preço.
8.6. O sistema gerará ata circunstanciada da Sessão, na qual estarão registrados
todos os atos do procedimento e as ocorrências re.levantes.
8.7. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir
seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classiÍicado para a FORMAÇÃO
DO CADASTRO DE RESERVA.
8.7.1. Será inclúdo na ata, na forma de anexo, o regisEo:
a) dos licitantes ou dos fomecedores que aceitarem cotaÍ os bens, as obras ou os
serviços com preços iguais aos do adjudicatririo, obsewada a classificação na licitação;e
b) dos licitantes ou dos fomecedores que mantiverem sua proposta original.
8.7.2. Será respeitad4 nas contÍatações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores regisEados na ata.
8.7.3. O registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo sigratario da ata.
8.7.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a
alínea "a" do item 8.7.1. antecederão aqueles de que trata a alínea "b" do referido inciso.
8.7 .5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se
referem o inciso item 8.7.1. somente será efetuada quando houver necessidade de contratação
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
| - quando o liciÍânte vencedor não assinar a ata de regisüo de preços no pÍazo e nÍts
condições estabelecidos no edital; ou
ll - quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços,
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do'Dgcreto Federal n.o 11.46212023.
8.7.6. O preço registrado, com a indicação dos fomecedores, será divulgado no PNCP
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9 HÂBILITAÇÃO:
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação rcalizaá
consulta do CNPJ da empresa no site do Portal da TranspaÍência do Governo Federal a fim de
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verificar a inexistência de fato impeditivo à participação em licitações.
9.1.1. Constatada a existência de fato impeditivo, o Agente de Contratação repu
licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9.1.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistem4 da eventual
ocorrência do empate Iicto, previsto nos Art. 44 e 45 da Lei ComplementaÍ no 12312006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.1.2.1. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no pÍàzo de2
(duas) horas contado da convocação do Agente de Contratação, os documentos de
habilitação.
9.1.2.2. É facultado ao Agente de Contratação prorrogâr o prajzo estâbelecido por
mais 2 (duas) horas, a paÉir de solicitaçâo fundamentada feita no chat pelo licitante,
antes de findo o prazo.

9.1.3. A não apresentação dos Documentos de Habilitação, exclusivamente por meio do
sistema dentro do prazo estipulado no item 9.1.2.1, acNretruá a desclassificação do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a
ordem de classificação, sem prejuízo da sanção pÍevista no AÍ. 156, inciso III, da Lei no
14.133/2021.
9.1.4. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir
relacionados, os quais dizem respeito a:

9.1.3.1. HABTLTTAÇÃO ruRÍOrCa
a) DO TITULAR, NO CASO DE X'IRIVIA II\TDwIDUAL OU DO(S) SÓCIO(S),
QUANDO SE TRATAR DE SOCIEDADE: cédula de identidade (RG) ou documento
equivalente que, por força de lei, teúa validade para fins de identificação em todo o
território nacional;
b) EMPRESÁRIO INDwIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
c) MICROEMPREENDEDOR II\DMDUAL - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio httnc .//.,^-- -^., .br/em sas-e-neonninc/nt-hr/atnrrreendaãnr'
d) SOCIEDADE EMPRESÁRIA; SOCIEDADE LIMITADA TJNIPESSOAL - SLU OU
SOCIEDADE IDENTIF'ICADA COMO EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contÍato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acomparúada de documento comprobatório de seus administradores;
e) SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Dilírió Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual seÉ considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n." 77. de l8 de março de 2020.
f) SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

C) FILIAL, SUCURSAL OU AGÊNCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU
EMPRESÁRIA: inscrição do ato constitutivo da filial, sucuÍsal ou agência da sociedade
simples ou empresiíLri4 respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde oper4 com averbação no Registro onde tem
sede a matriz.
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9.1.3.2. HABILITAÇÃO f,'ISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

(CNPJ) ou no Cadas

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
c) Prova de regularidade fiscal perante a f,'azenda Nacional, mediante apresentação de
gertidão expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RrB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributiírios
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria conjunta no 1.751, de 02 de outubio de 2014, do
secretiírio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contÍata oú concorre;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concore;
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
g)_Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidáio Nrgativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

9.1.3.2.1. caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, devení comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra eqüvalente, na forma da
lei.
9.1.3..2.2. o fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
aufedr os beneficios do tratamento diferenciado previitos na Lei complementar n. 123, de
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribúntes estadual e
municipal.
9.1 .3 .2.3 . As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de iegularidade fiscal e trabalhist4
mesmo que esta apresente alguma restrição;
9.1-1.2.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e habalhista, sení
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cpjoJermo inicial conesponderá ao momento em
que o proponente for declarado o vencedor do ceÍame, prorrogáveis por igual período, a
critério da comissão de Licitação, paru a regiarizaçiio- da dõcumentaçal e áissao de
gy*t*il certidões negativas ou positivas com efeito de certidão ,regaiirru, conforme os
ditames da Lei complementar 12312006 alterada pela Lei complementar I 47/2014;
9-.1-3..2.5. A não-regularização da documentação, no prazo estaberecido, impricará áecadência

{o direito à contratação, sem prejuízo das sançõei previstas na Lei t+.t3312021, sendo
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, paÍa a
assinatura do contÍato, ou a revogação da licitação, ou ITENS/LorES, conforme á caso.
9.1.3.2.6. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, o Agente
de contratação aceitará como validas as expedidas até 30 (trintaj dias imediataÀente
alteriores à data de apresentação das propostas.
9.1.3.2.7. se a licitante for a matiz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e,
se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria nar1fiez4 comprovadamente, forem emitidos somente "- no-"
damatriz.
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9.1.3.3. QUALIFICAÇÁO ECONÔMICO-X'INANCEIRA
9.1.3.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Conüábeis (DRE) dos 02 (dois)
exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente regi
junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos Termos de Aberhra e de
Encerramento do Livro DiiíLrio - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -
constando ainda, no balango, o número do Liwo Diário e das folhas nos quais se acha
tÍanscrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com üstas aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
assinado pelo contadoÍ responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais
de 03 (três) meses da data de apÍesentação da p«iposta;
9.1.3.3.2. serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: regishados ou autenticados na Junta Comercial da sede
ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Liwo Diiírio do qual foi extraído.
b) sociedades emprest4rias: Especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei
no. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta comercial da sede ou domióflio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da união, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, aind4 em jomal de grande
circulagão editado na localidade em que estií a sede da companhia;
c) sociedades simples: registrados no Registro civil das pessoas jurídicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresiíria, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresiírias, inclusive quanto ao registro na- Junta
Comercial.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: apÍesentarão deverão apresentar
demonstrativo do Balanço de Abertur4 devidamente registrados ou autenticados na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento
do Liwo Dirírio - estes termos deüdamente registrados na Junta comercial assinado pelo
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou elrtro profissional equivalente, devidarnente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.1.3.3.3. Entende-se que a expressão ,,na forma da lei,, constante no item 9.1.3.3.1, no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta comercial ou órgão competente,
acompanhado dos termos de abertura e encerramento do liwo dirário e as notas explicativtrs,
conforme Acórdão 1153/2016 - Plenrírio - TCU.
9.r.3.3.4. As cópias deverão ser originiírias do Liwo Dirírio devidamente formalizado e
regishado.
9.1.3.3.5. A empresa optante pelo sistema Público de Escrituração Digital - spED poderá
apresentá-lo na fomta da lei.
9.1.3.3.6. Entende-se que a expÍessão "na forma da lei" constante no item 9.1.3.3.5 englob4
no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Dirírio;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; @ara efeito o que determina o AÍ. 2.
do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
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9.1.3.3.7. As cópias deverão ser originrírias do Liwo Diário constante do SPED;
9.1.3.3.8. A Escrituração Digital deveú estar.de"acordo com as Instruções Normativas @FB
n" 1420/2013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.
Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do ultimo exercício social, a ser
apresentado no pÍztzo que determina o art. 5o das Instrugões Normativas da RFB, bem como o
que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
9.1.3.3.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empres4 em conformidade com o art. 19, Inciso )O(V da Instrução Normativa n 0612013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o ciilculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez
Geral (ILG), maior ou igual a um (>l), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>l) e
Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>l), cumulativamente, resultantes da
aplicação das fórmulas :

ILG = Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
ISG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
ILC : _Ativo Circulante_
Passivo Circulante

9.1.3.3.9.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINAICEIROS
(Acórdão 354/2016-Plenário-TCUI Súmuta 289 lRetator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) lndice de Liquidez Geral QLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens
e direitos realizáveis no cuÍso do exercício seguinte para liqúdar suas obrigações, com
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos
disponíveis, bens e direitos realiáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas
de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Conente:
-Maior que 1 : Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das
obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, cÍlso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líqüdos,
também os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovação da boa situaçãô financeira (o que demonstraria um equilíbrio
nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condição da empresa. Mas lui excegões.
>> Justifica-se tal exigênci4 tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se

0

à\

FIEÉ

FLu

F

DE(

pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escri
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

de 6 de novembro de 201Ministério da Fazenda. Art. 1o do Decreto N" 9.555
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faz necessiírio ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) em
participante (s) na perspectiva de execuçáo" de um possível futuro contrato
Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acim4 atendem aos padrões
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado
com base no Acórdão 5026/201 O-segunda câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.
9.1.3.3.10. CERTIDÁO I\EGATIVA DE FALÊNCrA, RECUPERAÇÁO .rUOtCrAI.
OU EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídic4 ou de
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica em data não superior a 30
(trinta) dias.
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do Art. 58, da Lei n.o l1.l0l, de 09 de feveréiro áe 2005, sob pena
de inabilitação, devendo, aind4 comprovar todos os demais reqüsitos de habilitação.

9.1.3.4. QUALTFTCAÇÃO TÉCNrCÂ
9.1.3.4.1. Apresentação de no mínimo 0l (um) Atestâdo de capacidade Técnica de
serviços prestados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação,
expedida por entidade pública ou privad4 usuiíria do serviço em questão, comprovando a
execução do objeto, conforme Termo de Referência. Somente serão consideradoi validos os
atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do
emitente. o atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e
cargo exercido na entidade, cPF e RG, estando às informações sujeitas à conferéncia pelo(a)
Agente de Contratação ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em
nome da licitante.
I) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência
deste edital, conforme o caso.
II) Podeni facultativamente, vir acomparüado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao
qual o atestado faz vinculação.
III) os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fomecedor.
IV) o fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçào, cópia do
contmto que deu suporte à contÍatação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dente outros documentos.
9.1.4.s. I)ECLARAÇôES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO
OBRIGATÓRIA:
a) Declaração de Enquadramento como ME ou Epp, de acordo com a Lei complementar
12312006, se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (A ausência
desta declaração não implicará em inabilitação); "

b) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital, concordância com os termos deste edital e seus anexos;
c) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impediiivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posierio.es,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração de ausência de servidor público no quadro social ou profissional da licitante,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
e) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n 9.g54, de 27/lo/lggg,
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publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso )OO(III, do artigo 70, da Constituição F
não emprega menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital.

10. RECUR§OS:
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei n' 14.133,de2021.
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da daÍa de intimação
ou de lavratura da ata.
10.3. Quando o recurso apÍesentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:
10'3.1' a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;
10.3.1.1 o licitante poderá indicar o interesse em interpor recurso, durante a fase de
julgamento e após a fase de habilitação;
10.3.1.2. o praizo para a manifestiçâô da intenção de recorrer não será
inferior a 30 (trinta) minutos.
10.3.2. o prazo de 3 (três) dias úteis para apÍesentação das razões recursais será iniciado
assim que o Agente de contratação avançaÍ o processo para a fase de Recebimento de
Recursos;
10.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17 da Lei n.
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das Íazões recursais seníiniciado após a fase de
lances.
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.10'5' o recurso será dirigido à autoridade que tiver iaitaao o ato ou proferido a
decisão recorrid4 a qual poderá reconsideraÍ sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhar recuÍso paraa autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos auios.10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão coúecidos.
10.'1. o prazo paÍa apresentação de contrarrazões ao ÍecuÍso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados a partir do início da Fase de Recebimento de
contrarazões, assegruada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

109 o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobreveúa decisão fin4l da autoridade competente.10.9. o acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
1.0 19. os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
site da Plataforma BLL.

11. REABERTURADA SESSÃO PÚSLICA:
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
11.1'1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realizaçáo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públic4
lituaeão em que serão repetidos os atos anulados 

" 
o. qrré d"l" dependam.'ll.l.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhàr classificado ou quaado o

licitante declarado vencedor não assinar o contÍato, não-retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, gi" da Lei n..
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12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteri
encerramento da etapa de lances.
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.
ll.2.l. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e- mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

12. DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO E DE ESCLARECIMENTO:
l2:!. Qualquer pessoa pode impugnar este edital de licitação por inegularidade na
aplicação da lei ou para pedir esclarecimentos, devendo protocolar o peàiao ate-ol (três) dias
úteis antes da data de abertura do certaÍne (art. 164 da Lei n." l4.B3lr}2l).
l2.l.l. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Agente de contratação, por
meio do sistema da BLL.
12.1.2. A impugnação deverá estar s,rtrt ita e acomparúada da documentação do
impugnante, sendo cPF ou RG, em se tratando de pessóa fisic4 ou de cNpJ e ato
constitutivo, se pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como da
procuração e outros documentos que comprovem que o signatário possú poderes de
representação, se o cÍrso.
12.7.3. Não serão conhecidas as impugnações e os ÍecuÍsos apresentados fora do prazo
legal e/ou subscritos por repÍesentante não habilitado legalmentá ou não identificado no
processo para responder pelo proponente.
l2:2. 

_ _ caberá ao Agente de contratação, auxiliado pelos responsáveis requisitantes
pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnaçao no prazo de até 02
(dois)dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
l2:3. A resposta à impugnação ou ao pedido dã esclarecimento será dirulgada em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

\2.4. Acolhida a impugração, será definida e pubricada nova data pan a rearizzção
do certame.
12.5.. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pfttzos
pÍevistos no certame.
12-5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pela Comissão de Contratação, nos autos do processo delicitaçãó.12-6. se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a
alteÍação será divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento
convocatório
12.7 . Caso não veúa a ser formulado pelos interessados neúum pedido de
informação ou de esclarecimento, pÍessupõe-r" q,r" os elementos contidos no edital são
suficientemente claros e precisos, não cabendó posteriormente o direito a qualquer
reclamação, seja a que tíhrlo for.

13. DAS rNFRAÇôES E DAS pENALTDADES:
13'1' O licitante seú responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

I .-- ,ã: manteÍ a proposta, salvo em deionência de fato superveniente devidamente
justificado;
III - não celebrar o contÍato ou não entÍegaÍ a documentação exigida para a contratação,
gr-nndo convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
I-v - apresentar declaração ou documentação falsà 

"iigida 
p*a o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
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V - fraudar a licitação;
VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natureza;
VII - praticar atos ilícitos com vistas a frushar os objetivos da licitação;
VIII - praticar ato lesivo previsto no Art. 5o da Lei n.o 12.846, de lo de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao infrator as penalidades previstas no Artigo 156 da Lei
Federal14.13312021, seguindo-se o procedimento do Artigo 157 e 158 da citada Lei.

14. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ATA DE REGTSTRO DE pREÇOS:
14.1. Homologado o resultado da licit4çao, o licitante que vieÍ a ser declarada
vencedora, nos termos e para efeitos do art. 90 da Lei Federal t' 14.13312021, seá
convocado para assinar a Ata de Regisho de Preços, dentro do pÍÍtzo de 03 (três) dias úteis,
conforme minuta em anexo, sob pena de decair do direito à contratação, com a aplicação de
multa de ate l0%o (dez por cento) do valor da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das
demais sanções previstas na referida Lei.
14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fomecedor convocado,
desde que:
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do pÍazo; e
b) ajustificativa apresentada seja aceita pela Administração.
14.3. A Ata e os contratos poderão ser assinados por meio de assinatura digital por
Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente;
14.4. Serão formalizados tântos contratos quantas forem necessiíriÍrs para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referênci4 com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, Feços registados e demais
condições.
14.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas
condições estabelecidas, mÍrs não obriganí a Administração acontratar, facultada a Íea)ização
de licitação específica para a aquisição pretendidE desde que devidaÍnente justificada.
14.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de rcgistro de preços e o contrato
no prazo e nas condiçôes estabelecidas, fica facultado à Administração convocÍlÍ os licitantes
remanescentes do cadastro de reserv4 na ordem de classificação, para fazêJo em igual prazo
e nas condições propostâs pelo primeiro classificado.
14.6.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebra a Ata de
Registro de Preços, incide nas penas do Art. 155 da Lei n.' 14.13312021.
14.7. A recusa injustificada ou atraso da adjudicati'ria em assinar Ata de Registro de
Preços ou o termo de contÍato, caracteiza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-se as penalidades preüstas no ato convocatório, bem como na Lei Federal n.o
14.13312021.
14.8. Ata de Registro de Preços regular-se-ii em suÍrs cláusulas pelos preceitos do
Direito Público e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposigões de direito privado disposto no art. 89 da Lei Federal n.'
14.133 12021 e demais legislações pertinentes.
14.9. Os atos decorrentes da nova convocação a que se refere o item 14.7. serão
realizados através de publicação na Imprensa Oficial, com a convocação direta das licitantes
remanescentes classificadas para a aniílise da aceitabilidade do prego, e se for o caso,
negociação e julgamento da documentação, com observância de todos os terrros previstos
neste Edital.
14.10. O município de Araripe podení dec"larar rescindida a Ata de Registro de Pregos,
independentemente de interpelação judicial e de qualquer ind er,izzgáo , se ocorrer qualquer das
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hipóteses previstas no artigo 137 daLei Federal n.o 14.13312021
14.12. Após a homologação da licitação, será inclüdo ta ata, na forma de anei
registro dos licitantes que ao aderirem ao CADASTRO DE RESERVA, durante a fase de
habilitação e aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do a judicatrírio, observada a
classificação na licitação; e dos licitantes " que mantiverem sua pÍoposta original. Será
respeitada, nas contÍatações, a ordem de classificação dos licitantes ou fomecedores
Íegisüados na ata.
14.12.1. A apresentação de novas pÍopostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
14.12.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar o objeto com pÍeço igual ao do adjudicatrírio antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original.
14.12.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes Íemanescentes, nas seguintes
hipóteses:

A) quando o licitante vencedor não assinax a ata de registro de preços no pÍÍrzo e nas
condições estabelecidos no edital; ou
B) quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e aÍÍ. 29 do Decreto n" 11.462123.

14.12.5. Na hipótese de neúum dos licitantes que aceitaram cotaÍ o objeto com preço igual
ao do adjudicatário concordar com a contÍatação nos termos em igual piazo 

" 
.ra condições

propostas pelo primeiro classificado, o órgão gerenciador, observados o valor estimado e a
sua eventual atualização na forma prevista no'edftal, poderá:

A) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo quJ acima do preço do
adj udicatrírio; ou
B) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes Íemanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociãção de melhor condição.

15. DISPOSTÇOESX.INATS:
15.1. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade a ele superior, em
gualquer fase da licitação, pÍomoveÍ diligências com vistas a esclarecer ou a comp'lementar a
instrução do processo.
1.5 '2. Os proponentes intimados paÍa pÍestar quaisquer esclaÍecimentos adicionais
deverão fazê-lo no pftvo determinado pelo Agente de Ôontratação ou Autoridade superior,
sob pena de desclassificação/inabilitação.
1f 3. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o

YY""ipfo- de^ Araripe revogáJa, no todo ou em parte, por razões de interessi público,
derivada de fato superveniente comprovado, ou anulála por ilegalidade, de oÍicio ou por
provocação, mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico
utilizado na realização do certame, dando assim"a todos às participantes da licitação, ciência
de seu teor.
15.4. O Município de Araripe podenÍ, ainda, prorogar, a qualquer tempo, os pftrzos
para recebimento das propostas ou para sua abertura.
15.5. o proponente é responsável pela fideridade e legitimidade das informações
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase dã licitação. A falsidade de
qt'talquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele ôontidas implicará a
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15.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata
compreensão da sua proposta.
15.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os pÍoponentes, desde que não compÍometam o interesse da
Araripe, a finalidade e a segurança da contÍatação.
15.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, aind4
mediante publicação no site da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.ore.br).
15.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os
termos deste Edital.
15.10. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade
pelas obrigações assumidas pelo fomecedor com o licitador, em especial com relação à
forma e as condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à qütação
financeira da negociação realizada.
15.11. Ocusto de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante, o
qual pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o
eqúvalente aos custos pela utilização dos rúúos de tecnologia da informação, consoante
tabela emitida pela entidade.

Araripe - CE, 10 de maio de 2024

raS ra de Brito Fra en

, a rescisão daata ou do pedido de compr4 sem prejuízo das demais

o
O[denad rde espesas da Sec Saúde

Aurélio Ribeiro da Silva Lira
ordenador de Despesas da Secretaria de Educação,

Cultura e Tecnologia da lnformação

U'h,,C., \r.E ld[*
Eric Paulino Rocha

Ordenador de Despesas da Secretaria do
Trabalho e Desenvolvimento Social

celino
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ANEXOI
TERMO DE REFERÊNCIA

r. coNDrÇoEs GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a apresentação de parâmetros e elementos
descritivos para REGISTRO DE PREÇOS PARÂ FUTURAS E EVENTUAIS
AQTIISIÇOES DE GÊNEROS ALIMEI{TÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO-PERECÍVEIS
DESTINADOS A ATENDER AS IYECESSIDADES DAS DTVERSAS SECRETARIAS
DO MT NICÍPIO DE ARARIPE-CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

rç4Q4prcÉ

I

ABACAXI _ PRODUTO "IN
NATIJRA", 7OO/O DA
MATURÁÇÃo. EM BoM
EsrÁDo DE coNSERVAÇÃo,
SEM ESCOAMENTO, SEM
FUROS OU PONTOS DE
DETERIoRÁÇÃo E sEM
MÂRCAS DÊ ATAQUES DE
INSETOS E/OU PA.RÁSITAS.
PREÇO POR I]NIDÁDE.

UND 1.900 570 240 2.710 RS 6,56 R$ 17.777,60

,,

BANANA PRATA - BANANA
PRÁTA IN NATURA NÃo
AMASSADÀ LIVRE DE
INSETOS, MICROROANISMOS,
AREIA OU OUTRÂ IMPURXZA
QI]E VENHA A
COMPROMETER O
ARMAZENAMENTO E A
seúor HUMÂNA sEM
UTILIZAÇÃO DE MÉTODOS
ARTIFIcIAIS PARA INDUÇÃo
DO PROCESSO DE
MATI-]RAÇÃO DA BANANA.
PREÇo. PoR DúztA. pREÇo
POR DUZIA.

DUZIA El0 540 660 2.010 R$ 5,30 R$ 10.653,00

3

LARANJA - IN NÁTURÀ
CADA UMDADE DEVE PESAR
EM l"GDlA l2OG. DEVE sER
DE coNsrsrÊNctA FTRME,
NAO MACHUCADAS, DEVE
ESTAR SEM FUROS OU
PoNTos DE DETERIoRÂÇÃo
E SEM MARCAS DE ATAQUES
DE INSETOS OU PARASITAS.
PREÇO POR QUILO.

KG 2.200 1200 t72 3.572 R$ 4,65 R$ 16.609,80

4

l"ÍAÇÃ - DEVEM JER
INTEGROS, SADIOS, SEM
I\,PERFEIÇÕES, LIVRE DE
IMPI'REZAS, SUJIDADES,
PARÁSITAS E OUTRAS
suBsrÁNcrAs er.JE o
ToRNEM MPRÓPRIoS PARA
o coNstMo E ESTOQUE.
PREÇO POR QUILO.

KG 1.620 255 172 2.047 R$ 13,61 R$ 27.E59,67

5

MAMÃo -pRoDUTo rN
NATURÀ NÃO PODE ESTAR
TOTALMENTE MADURO. EM
BoM DE coNsERvAÇÃo,
SEM FUROS OU PONTOS DE

KG t.500 450 3t2 2.262 RS 4,67 R$ 10.563,54

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Arari e-C CEP:63 70-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

GO!'ERNO MUNICIPAL

DETERIORÁÇÂO E SEM
MARCAS DE ATAQT'ES DE
INSETOS R OU PAR.ASITAS.

POR QUILO
3 FL.

6

MÂRÁCUJA _ PRODI'TO IN
NATTJRA NÃO PODE ESTAR
TOTALMENTE MADURO. EM
BOM ESTADO DE
coNsERvAÇÃO, SEM FUROS
OU PONTOS DE
DETERIORÂÇÃO E SEM
MARCAS DE ATAQT'ES DE
INSETOS E/OU PARASITAS.
PREÇO POR QUILO.

KG 3.200 1500 342 5.M2 R$ 9,35 RS 47.142,70

7

IN NATURA
EMBALAGEM PRIMÁRIA DE
OI KG. EM BOM ESTADO DE
coNsERvAÇÃO SEM FUROS
OU PONTOS DE
DETERIORZAÇÃO E SEM
MARCAS DE ATAQUES DE

, PRECO POR QTJILO.INSETOS

LIMÃO

KG 372 225 I l0 701 R$ 7,75 R$ 5.479,25

8

BATATA INGLESA _ IN
NATURA EM PACOIE DE
OIKG, EM BOM ESTADO DE
CONSERVAÇÃO, SEM FUROS
OU PONTOS DE
DETERIORAÇÃO E SEM
MARCAS DE ATAQUES DE
INSETOS E:/OU PARASITAS OU
BROCAS POR QUILO

KG L400 450 660 2.510 R$ 6,30 R$ r5.E13,00

9

BETERRABA . IN NATURA
EM PACOTE DE OI KG, EM
BOM ESTADO DE
coNsERvAÇÃO, SEM FUROS
OU PONTOS DE
DETERIORAÇÂO E SEM
MÂRCAS DE ÁTAQUES DE
INSETOS ROU PARASITAS,
NÃO PODE ESTA MURCHA:
PREÇO POR AQUILO.

KG 1.380 130 600 2.1l0 R$ 7,64 R$ 16.120,40

t0

CENOI'RÁ - IN NATURA EM
PACOTE DE OI KG EM BOM
ESTADO DE CONSERVAÇÃO,
SEM FUROS OU PONTOS DE
DETERIORÁÇÃO E SEM
MARCAS DE ATAQUES DE
INSETOS EIIOU PARÁSITAS.
PRECO POR QUILO.

KG 1.380 315 420 2.175 R$ 8,03 R$ 17.465,25

ll

MACAXEIRÀ TAMÂNHO DE
MEDIO A GRÁNDE, TIPO
BRÂNCA"/AMARELA
PRIMEIRA, FRESCAS, COM
CASCA INTEIRÁS SEM
FERIMENTOS OU DEFEITOS.
PREÇO POR QUILO.

KG 700 900 600 2.200 R$ 4,86 R$ 10.692,00

t2

ALFACE - PRODIJTO IN
NATI.'RÁL. EM VOM ESTADO
DE CONSERVAÇÃO, NÃO
MÁCHUCADAS NEM
AMARELADAS, SEM FUROS
OU PONTOS DE
DETEzuORÂÇÃO E SEM
MARCAS DE ATAQI'E DE
INSETOS E/OU PARASITAS.
PREÇO POR PÉ.

I-IND 1.400 900 36E 2.«8 R$ 2,96 R$ 7.897,2E

Avenida José Loiola de Alencar. 440. Centro. Araripe - CE. CEP: 63170-000
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GOYERNO MUNICIPAL

l3 KG r30 315 150 595 R$ l1,47 R$ 6.824,65

t4

PIMENTÃO - IN NATI'RA EM
BOM ESTADO DE
coNsERvAÇÃO SEM FUROS
OU PONTOS DE
DETERIORAÇÃO E SEM
MARCAS DE ATAQT]ES DE
INSETOS E/OU PARASITAS.

POR IJNIDADE

UND 2.200 700 368 3.268 R$ 3,51 R$ I t.470,68

t5

AIHO . PRODUTO IN NATI]RA
ORIGEM: NACIONAI GRUPO
ROXO SI'B-GRT]PO NOBRE,
CLASSE 5. TIPO: ESPECIAL.
EM BOM ESTADO DE
coNsERvAÇÂO, NÃO
MACHUCADOS NEM
MURCHOS À PRESSÃO DOS
DEDOS, A CASCA DEVE
ESTAR ADERIDA AOS
DENTES BEM ADERIDOS I]NS
AOS OUTROS. SEM FUROS OU
PONTOS DE DETERIORÂçÃO
E SEM MÂRCAS DE ATAQI]ES
DE INSETOS BOU
PARASITAS. PREÇO POR

LO

KG 640 330 205 1.175 R$ 28,57 R$ 33.569,75

l6

CEBOLA - IN NATURA
BRÁNCA EM EMBAIAGEM
PRIMÁRIA DE OI KG. EM BOM
ESTADO DE CONSERVAÇÃO,
SEM FUROS OU PONTOS DE
DETENORAÇÂO E SEM
MARCAS DE ATAQUES DE
INSETOS. POR

KG 1.2'10 750 312 2.332 R$ t,6l R$ 20.078,52

t7

CHEIRO VERDE - COENTRO E
CEBOLIN}IA - PRODUTO IN
NATURÁ EM BOM ESTÁDO
DE CONSERVAÇÃO, SEM
FUROS OU PONTOS DE
DETERIOR,AÇÀO E SEM
MARCAS DE ATAQI'ES DE
INSETOS E|/OU PARASITAS.

POR PARELHÀ

IJND 2.110 3050 408 5.48 R$ 2,1 I R$ I1.875,0E

l8

CHUCHU - IN NATURÀ EM
PACOTE DE OI KG, EM BOM
ESTADO DE CONSERVAÇÃO,
SEM FI,IROS OU PONTOS DE
DETERIORÂÇÃO E SEM
MARCAS DE ATAQUES DE
INSETOS E OU PARASITAS.

POR ILo

KG 790 450 0 1.240 R$ 6,10 R$ 7.564,00

t9

REPOLHO . IN NATIJRA EM
PACOTE DE OI KG EM BOM
ESTADO DE CONSERVAÇÃO
SEM FUROS OU PONTOS DE
DETERIORAÇÂO E SEM
MÂRCAS DE ATAQT-IES DE
INSETOS ROU PARASITAS.

POR uILo

KC 570 450 370 1.390 R$ 6,12 R$ 8.506,80

20

TOMATE. IN NATI,,RA Eú
EMBALAGEM PRIMÁRIA DE
OI KG EM BOM ESTADO DE
coNsERvAÇÃO SEM RIROS
OU PONTOS DE
DETERIO E SEM

KG 1.300 750 456 2.5M R$ 10,44 RS 26.162,64

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Arari -CE CEP: 63170-000

PIMENTINHA DE CHEIRO IN
NATT]RÂ
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PREFEITURA MUMCIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MI'NICIPAL

INSETOS. PREÇO POR QUILO.
MARCAS DE ATAQI'ES DE

'=_--- VALOR DO LOTE OT Rr§ 330.125,61

ARROZ PARBORTZ ADO TIPO
l:- TIPO l, CLASSE: LONGO
FINO. EMBALAGEM
PRIMTíRIA DE 01 KG
INVIOLADA. COM REGISTRO
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
PRODUTO SEM IMPUREZAS
QUE COMPROMETAM O
CONSUMO HUMANO ROU O
ARMÁZENAMENTO.
VALIDADE NÃO INFEPJOR A
90 DIAS DA DATA DA
ENTREGA. O POR

KG 3.050 1.140 1.590 5.7E0 RS 5,15 R$ 29.767,00

R

§
OFL()

2

ARROZ POLIDO TIPO I -
ARROZ POLIDO, T-I, LONGO
FINO, BRANCO, EMBALACEM
PR]MÁRIA DE I,O KG EM
FARDOS DE 20 À 3OKG, NÃO
FI.]RADAS, ESTUTADAS,
INVIOLADAS, LIVRES DE
IMPUREZAS, IIMIDADE,
INSETOS,
MICROORGANISMOS OU
OUTRÁS IMPI,IREZAS QUE
VENI{AM A COMPROMETER
O ÁRMÁZENÁMENTO E A
SATIDE HUMÁNA,
OBRIGATÓRIO A
APRESENIAÇÃO DO
CERTIFICADO DE
CLASSIFICAÇÃO VEGETAI.
DATA DE FABRICAÇÂO E
VALIDADE E)PRESSAS NA
EMBAIAGEM E COM
VALIDADE DE NO MINIMO
80% DA DATA DE ENTREGA
DO PRODUTO; OBRIGATÓruo
Â ÂPRTSENTAÇÂO DO
ALVARÁ SANIT/iRIO DO
FABRICANTE. QUANDO DA
ENTREGA O PRODTJTO
DEVERÁ A?RESENTAR DATA
DE FABRICAÇÃO NÃO
INFERIOR A 8OOIO DO PRÁZO
DE VALIDADE COM AS
AMOSTRAS COMPROVANTE
DO RESPONSÁVEL TÉCNICO
DA FÁBRICA / INDÚSMJA -
CONFORME RESOLUÇÕES -
RDC N'. 216, DE 15 DE
SETEMBRO DE 2004 (AI.JVISA),
RESOLUçÃO - RDC N.. 275. DE
2I DE OUTI]BRO DE 2OO2

POR ILo.

KG 3.050 I 140 2.328 6.518 R$ 6,18 R$ 40.281,24

3

EMBAIAGEM PRIMARIA DE
OI KG, INVIOLADA COM
REGISTRO NO MINISTÉRIO
DA SAÚDE. PRODUTO SEM

FEI

E SEM
UE

DE CORDA

CARLTNCHO
IMPUREZAS

KG 1.000 315 480 t.'195 RS 10,87 R$ 19.511,65

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Arari E-CE CEP: 70-000
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PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPAL

FT
COMPROÀ/ÍETAM O
CONSI-IMO OU O
ARMAZENAMENTO
VALIDADE NÃO INFERIOR
A.9O DIAS DA DATA DA
ENTREGA. PRECO POR OUILO

4

EMBALAGEM PRIMARIA DE
OI KG, INVIOLADA COM
REGISTRO NO MINISTÉRIO
DA SAÚDE. PRODUTO SEM
CARUNCHO E SEM
IMPIJREZAS QUE
COMPROMETÁM O
CONSI,MO OU O
ARMAZENAMENTO,
VALIDADE NÃO INFERIOR A
90 DIAS DA DATA DA
ENTREGA. PREÇO POR
Qrrtr-o.

KG 750 825 396 t.97 t R$ 9,6t R.$ 19.079,28

5

FEUÁO PRETO
EMBALAGEM PruMÁRIA DE
OIKG, INVIOLADÀ COM
REGISTRO NO MINISTÉRIO
DA SAÚDE. PRODUTO SEM
CARUNCHO E SEM IMPT]REZA
QUE COMPROMETAM O
CONSIMO OU O
ÁRMAZENAMENTO.
VALIDÁDE NÃO INFERIOR A
90 DIAS DA DATA DA
ENTREGA. PREÇO POR
QI'ILO.

KG 160 315 E20 L295 R$ l t,l3 RS t4.413,35

6

AÇÚCAR CRISTAL . Eú
PACOTE DE OI KG,
EMBALAGEM PRIIúT|RIA
INVIOLADA. COM REGISTRO
NO MIMSTÉRIO DA SAÚDE.
PRODLITO SEM IMP1JREZAS
QIJE COMPROMETAM O
CONSI]MO HUMANO E/OU G
ARMAZENAMENTO. SEM
CORANTES, SEM TMIDADE
OU EMPEDRÁMENTO E COM
CNSTAIS BEM DEFINIDOS
ESCOAMENTO É
SOLTJBILIDADE RÁPIDOS.
PRÁZO DE VÁIIDADE NÃO
INFERIOR A 90 . DIAS NA
DATA DE ENTREGA PREÇO
POR QUILO

KG 6.330 900 3.600 10.830 R$ 4,95 R$ 53.608,s0

7

ADOÇANTE DÍETÉTICO -
ADOÇANTE ARTIFICIAL
CONTENDO: SACARINA
SÓDICA cIcLAMATo DE
sÓDIo EDTJLCoRÁNTES
ARTIFICIAIS, ÁCUE
SoRBITOL A ?Oyq ÁCIDO
BENZÓICO
EMETILPARÁBENO EM
EMBAIAGEM PRIMÁRIA DE
IOO ML, INVIOLADA. COM
REGISTRO NO MIMSTÉRIO
DA SAÚDE. VATIDADE NÃO
INFENOR A I8O DIAS DA
DATA DA ENTREGA. PREçO
POR FRÁSCO

FRÁ.S
co 344 t65 0 509 6,59 R$ 3.354,31

Avenida José Loiola de Alencar. 440. Centro. Ararine - CE. CEP: 63170-000
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PRET'EITTJRÁ MTJNICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPAL

8

CAFÉ - HOMOGÉNEO. FINO.
TORRÁDO E MOíDO, À
VACUO PURO. EM
EMBALAGEM ILUMINZADA
DE 250G, NINVIOLAD,A!
FECHADA À vÁcuo. sru
crúreN VALTDADE NÃo
INFERIOR A 90 DIAS DA DATA
DA ENTREGA. PREÇO POR
PACOTE.

PCT 6.180 1.500 L620 9.300 PJ 8,38 R$ 77.934,00

9

SAL REFINADO IODADO .
EMBÂIAGEM PRIMARIA DE
OI KG COM RXGISTRO NO
TT,TNTSTÉNTO DÂ SAÚDE.
VAIIDADE NÃo TNFERIoR A
90 DIÂS DA DATA DA
ENTREGA. PREÇO POR
QUILO.

KG 588 157 340 1.085 R$ 1,50 R$

l0

PROTEINA TEXTT]RZADA DE
SOJA - SABOR CARNES
VERMELHÀ EMBAIAGEM
PRIMARIA DE 4OOG,
INVIOLADA REGISTRO NO
MrN.rsrÉRIo DA saúon.
PRODUTO SEM IMPIJREZAS
QI]E COMPROMETAM O
CONSUMO HUMANO E/OU O
ARMAZENAMENTO,
VALIDADE NÃo INFEPJoR A
90 DIAS DA DATA DA
ENTREGA, PREÇO POR
PACOTE.

PACO
.IE 250 375 345 9'70 R$ 5,72 R$ 5.548,40

ll

MILHO DE PIPOCA _ GRUPO
DI-IRO CLASSE AMARELO
TIPOI MILHO DE PIPOCA; DE
PRIMEIRA QUALIDADE,
BENEFICIADO, POLIDO,
LIMPO; ISENTO DE
SUJIDADES, PARASITAS E
LARVAS; ADMITINDO
UMIDADE MÁXMA DE 14%
POR PESO; ACONDICIONÁDO
EM SACO FILÀíE COM
VALIDADE MÍNIMA DE 04
MESES A CONTAR DA DATA
DA ENTREGA; EMBAIAGEM
DE 5OOG. PRXCO POR PACOTE

PACO
TE

0 480 249 729 5,09 R$ 3.710,6r

t2

POLVILHO DE MANDIOCA .
(GOMA) PRODUTO IN
NATIJRA. SEM IMPUREZAS
QT-'E COMPROMETAM O
CONSIJMO HUMANO E/OU O
ARMAZENAMENTO, PREÇO
POR QUILO.

KG 1220 600 288 2.108 R$ E,3l RS 17.517,48

l3

FARINHA DE MANDIOCA
BRÁNCA. TIPO 1. COM
REGISTRO, NO MIMSTÉRIO
DA SAÚDE. SEM
FERMENTAÇÃO E SEM
PRESENÇA DE PARASITA OU
SUJEIRA. DEVE TER CO&
CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS
DO SEU TIPO. EMBALAGEM
PRIMÁRIÁ DE O1KG EM BOM
ESTADO E LIMPA VÁIIDADE
NÂO INFERIoR A 90 DIAS DA
DATA DE ENTREGA. PREÇO

KG 460 600 249 1.309 R$ 5,E8 R$ 7.696,92

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Arari E-CE C 63170-000
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GOVERNO MI]NICIPAL

POR QlnLO

l4

FARINHA DE TRIGO
ESPECIAL COM FERMENTO -
FARINHA DE TRIGO
ESPECIAL, COM SAL E
FERMENTOS QUIMICOS
PIROFOSFÂTO DE SÓDIO,
BICARBONATO DE SÓDIO, E
FOSFATO MONOCÁICICO.
CONTENDO GLÚTEN. COM
REGISTRO NO MINISTÉRIO
DA SAÚDE, VAIIDADE NÃO
INFERIOR A 90 DIAS DA DÂTA
DA ENTREGA. PREÇO POR
QIILo.

KG 360 750 t02 1.212 R$ 6,12 R.$ 7.4 r 7

15

FÁRINHA DE TRIGO
ESPECIAL SEM FERMENTO .
FARINHA DE TRIGO
ESPECIÂL COM SAI, E SEM
FERMENTOS QUÍMICOS
CONTENDO GLÚTEN COM
REGISTRO RIO MINISTÉRIO
DA SAÚDE. EMBALAGEM
PRI}ú{RIA DE OI KG EM BOM
ESTADO E LIMPA VALIDADE
R]SO INFERIOR A 90 DIAS DA
DATA DA ENTREGA. PREÇO
POR AQlnLO

KG 360 750 t32 t.242 P.$ 6,20 R$ 7.700,40

t6

FLOCOS DE MILHO - FLOCOS
PRÉ.COZIDOS EM
EMBALAGEM PRIMÁRIA DE
5OOG INVIOLADA COM
REGISTRO NO MIMSTÉRIO
DA SAÚDE. PRODUTO SEM
IMPI]REZAS QUE
COMPROMETAM O
CONSUMO HI'MANO EilOU O
ARMÁZENAMENTO. PRÁZO
DE VALIDADE NÃO INFERIOR
A 90 DIAS NA DATA DA
ENTREGA. PREÇO POR
PACOTE.

PCT 3526 450 900 4.876 R$ 2,15 RS t0.483,40

VALOR LOTE 2 RS 319.651

LEITE CONDENSADO
INGREDIENTES: LEITE
CRUREFRIGERADO, AÇUCAR
E LACTOSE, NÁO CO}TTÉM
GLUTEN, CX C/ 24 I,ND.

LOTE 03

10 l0 R$ 2. r77,00I cx 0 20
R$

108,85

2

CREME DE LEITE - CREME
ESTERILIZADO ÁDICIONADO
DE ACENTES ESPESSANTES E
ESTABILZANTES
PERMITIDOS (CELTJLOSE
MICROCRISTAIINA E
CITRATAO DE SÓDIO, GOMA
JATA, CÁRRÁGENA E GUAR).
BENEFICIADO SOB TNSPEÇÃO
FEDERÁI, ACIDEZ MÁXIMÁ
DE 2OO D (VINTE GRAUS
DORNIC) EUHT (ULTRA ALTA
TEMPERATURA) E 50' D
(CINQUENTA GRÁUS
DORNIC). COM NO MÍNIMO

UND 0 165 312 477 R$ 3,88 RS r.850,76

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Arari -C CEP 63170-000
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GOVERNO MUNICIPAL

CEP: 63170-000

IOYO DE C,oRDURA
VALIDADE NÃO INFERIOR A
90 DIAS DA DATA DA
ENTREGA. PREÇO POR I]ND
DE 2OOG.

3

LEITE DE COCO
IDENTIFICAÇÃO DO
PRODI.ITO, MARCA DO
FABNCANTE, DATA DE
FABRICAÇÃO E PRAZO DE
VAIIDADE. EMBALAGEM
coM 200ML.

UND 80' 165 E28 1073 R$ s,62 R$ 6.030,26

4

RAPADTJRA
ACONDICIONADO EM SACO
TRÀNSPARENTE, ATÓXICO,
RESISTENTE, FECIIADO. A
EMBALAGEM DEVEfui
CONTER EXTERNÁMENTE OS
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDENCTA.
INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS, MfuMNO »r
LOTE, DATA DE VAI-IDADE,
QUANTTDADE DO PRODUTO.
O PRODUTO DEVERÁ
APRESENTAR VALIDADE
MIMMA DE 6 (SEIS) MESES A
PARTIR DA DATA DE
ENTREGA. PESO
APROXIMADO DAS
UNIDADES DE 4OG. AS
EMBATAGNES DEVEM SER
DE lKG

KG 1.000 165 0 I165 R$ 10,97 RS 12.760,05

R

O FL.:(.)

MOLHO DE TOMATE
TRÁDICIONAI, CONTENDO
340 GRÁMAS, COM
IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE
FABRICAÇÁO E PRÁZO DE
VALIDADE. EMBALAGEM
PRMÁRIA: PoLIESTER
METAIZADO, LAMINADO,
ATOXICO, CONTENDO 340
GRAMAS DO PRODUTO.

315 23'7 952 R$ 3,56 R$ 3.389,12

500 315 300 lll5 R$ 4,66 R$ 5.195,90

R$

I UND 400

2 UND

MAIONESE - CONTEM MEGA

VALOR LOTE 03
LOTE O4

POR IJNIDADE.

3 E NÃO TEM GORDIJRAS
IRANS E GLÚTEN. A
EMBALAGEM DO PRODUTO
DEVE CONTER REGISTRO DA
DATA DE FABRICAÇÃO, PESO
E VALIDADE ESTAMPADA NO
RÓTULo DA EMBAIAGEM,
FRASCO C/250G

3

CONTENDO ÓLEOS VEGETAIS
LIQUIDOS E HIDROGENADO S,
AGUA LEITE EM Pó
DESNATADO
RECONSTITTJÍDO, SORO DE

MARGARINA CREMOSA

LEITE EM PO

TND 1.020 315 300 1635 R$ 6,91 R$ l1.297,85

Avenida José Loio la de Alencar 440 Cent Arari e - CFl,
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-cÇRt4

RECONSNTUÍDO, SAL
VITAMINA A
ESTABILIZANTES,
CONSERVADORES,
ACIDIJLAN'IES,
ANTIOXIDANTES, AROMA
DÊNTIco Ao NATTIRAL DE
MANTEIGÀ CORANTE
SINÉTICO, CORANTES
NATURAIS DE I]RUCUM E
CÚRCIJMA. EM EMBALAGEM
PRIMÁRIA DE 5OO G,
II{VIOLÂDÂ COM REGISTRO
NO MIMSTÉRIO DA
AGRICULTURA SIF/DIPOA.
VALIDADE NÃO INIERIOR A
I8O DIAS DA DATA DA
ENTREGA. PRXÇO POR POTE.

4

EXTRÁTO DE TOMATE -
INGREDIENTES: TOMATE,
CEBOLÀ AçÚCA& SAI,
OLEO DE SO'À SALSA E
CEBOLINHA. PRODLNO DEVE
SEGUIR A LEGISLAÇÀO
VIGENTE (RDC N' 272 DE
22109105- ANVISA).
EMBALAGEM PRIMARIA:
POLIÉSTER METALIZADO
LAMINADO ATÓXICO
CONTENDO 34OC DO
PRODUTO. PREÇO POR
UNIDADE.

IJND 0 315 237 552 R$ 4,r3 R§ 2.279,76

5

KETCHUP _ CONTENDO
TOMATE, ÁGUA VINAGRE,
AÇUCA& SAI, CEBOLA
ACIDULANTE ÁCIDO
ciTRIco, EsPEssANTEs
CARBOXIMETILCELIJLOSE
SÓDICA E c,oMA XANTANÂ
CONSERVÁDOR ÁCIOO
SÓRBIco E
AROMATIZANTES. CONTÉM
GLÚTEN. EMBAIAGEM DE
380G. PREÇO POR UNTDADE.

T]ND 0 r65 145 310 R$ 9,74 R$ 3.019,40

VALOR LOTE M R$ 25.r

I

CAMOMILA - CAMOMILA
NATURÁL CONSTITUÍDA POR
FRUTOS MADUROS,
INTEIROS, LIMPOS E SECOS.
NÃO PODE ESTAR
EMBOLORÁDO E DEVE
APRESENTAR ODOR
CARACTERISNCO. PRODUTO
SEM IMPIJREZAS QUE
COMPROMETAM O
CONSUMO E/OU
ÁRMAZENAMENTO.
VAIIDADE NÃO INFERIOR A
90 DIAS DA DATA DA
ENTREGÀ PREÇO POR QUILO

KG 420 0 447 R$ 46,00 R.$ 20.562,00

)
ENDRO - ENDRO NATURAL
CONSTITUÍDA POR FRUTOS
MADUROS, INTEIROS,

KG 420 27 t65 6t2 R$ 33,22 R.S 20.330,64

Avenida José Loiola de Alencar.440. Centro. ArariDe - CE. CEP: 63170-000
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LIIUFOS'SÉ'õ'. Mõ_FõõE:
ESTAR EMBOLORÁDOS E
DEVE AI'RESENTAR ODOR
CÁRACTEÚSTICO. PRODUTO
SEM IMPTJREZAS QUE
COMPROMETAM O
CONSTJMO EI OU
ARMÁZENAMENTO.
VALIDADE NÃO INFERIOR A
90 DI,AS DA DATA DA
ENTRECA, PREÇO POR
QUILO.

3

ERVA DOCE . ERVA DOCE
NATTJRAL CONSTITUÍDA POR
FRUTOS MADIJROS,
INTEIROS, LIMPOS E SECOS.
NÃO PoDE ESTAR
EMBOLORADO E DEVE
APRESENTAR ODOR
CARÁCTERÍSflCO, PRODUTO
SEM IMPUREZAS QUECOMPROMETAM O
CONSUMO OU O
ARMAZENAMENTO.
VAIIDADE NÃO INFERIOR A
90 DIAS DA DATA DA
ENTRECA. POR KG

KG 420 27 30 4'.11 RS 35,68 R$ 17.019,36

VALOR LOTE 05 R§ 57.9t 2,00

I

LEITE DE SOJA EM
INTEGRÂL _ FÓRMT]LA
ESPECIAL A PARTIR DO LEITE
DE VACA MODIFICADO COM
LACTOSE, DESTINADO A FINS
MADICINÂIS ESPECIFÍFICOS
CONTENDO TODOS OS
NUTRIENTES ESSENCIAIS
PARA O DESEI{VOLVIMENTO
DO BEBÊ. EM LATA DE 350G,
INVIOLADA. COM REGISTRO
NO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURÁ SIF/ DIPOA.
VALIDADE NÃO INFERIOR A
I8O DIAS DA DATA DA

PREÇO POR LATAENTREGA.

LATA 350 0 0 350 R$ 29,54 R$ I0.339,00

PARÁ LACTENTES
FÓRMULA ESPECIAL A
PARTIR DE LEITE DE VACÀ
MODIFICADO, SEM LACTOSE,
DESTINADO A FINS
MEDICINAIS ESPECfuICOS.
CONTENDO TODOS OS
NUTRIENTES ESSENCIAIS
PARA O DESENVOLVIMENTO
DO BEBÊ. EM LATA DE 4OO G,
INVIOLADA.COM REGISTRO
NO MINISTÉRIO DA
AGRICULTTJRÂ SIF/DIPOA
VAIIDADE NÃO INFERIOR A
180 DIAS DA DATA DA

LEITE EM SEM LACTOSE

ENTREGA. P POR LATA

LATA 490 0 0 490 R$ 29,76 R.$ 14.582,40

3
EM

LEITE EM
MISTURÁ

INTEGRAL.
PÓ PARA LATA 500 to75 28t 1863 R$ 6,39 R$ r 1.904,57

Avenida José Loiola de Alencar 440 Cent Arari E-CE CEP 63170-000
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PREFEITURÀ MUNICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPÀL

170-000

PREPARO DE LEITE
INSTÁNTÂNEO. PRODUTO
CONSTIruÍDO DOS
SEGUINTES INGREDIENTES:
PRODUTO DEVERÁ SEGUIR A
LÊGISLAÇÂO VIGENTE (RDC
tf. 273 DE 2209105 - ANVrSÀ
PORTARTA N".3 t DE l3/01/9t).
ROTTJLAGEM OBRIGATóRIA
(DE ACORDO COM A RDC N..
360/359 DE 23ll?03, R.DC No.
259 DE 20t09t02, P.D]C N"123 DE
t3to5t04 - ANVISA LEI
No.r0674/03). EMBAIAGEM
PRIMÁRIA: PoLIÉSTER
METAIIZADO LAMINADO
ATOXICO CONTENDO 2OOG
DO PRODU-IO.PREÇO POR
PACOTE

{et

.(

L4

()

OE

O FL.:

4

SEIVÍESTRE 4OOG - LEITE EMpó pnrurm.o sEÀ,{EsrRE,
LATA DE 4OOO CONTENDO:
SORO DE LEITE
DESMTNERALIZADo, olrÍNa
DE PALMÁ9 LACTOSE, LEITE
DE vAcA DESNATADo, óLEo
DE cANoLA ór"no DEpandsrr, óLEo DE MrLHo,
cASEINATo DE porÁsslo,
cITRATo DE cÁrclo,
LECITINA DE SOJÁ" CITRATO
DE POTASSIO, CLORETO DE
POTASSIO, VITAIT'INA C,
cLoRETo DE MAGNÉsto
cLoRETo DE sóoto,
TAURINA
SIJLFATOFERROSO, SULFATO
DE ZINCO, VITAMINA PP,
PANToTENATo DE cÁLclo,
VITAMINA À SULFATO DE
COBRE, VITAMINA 86,
VITAMINA B, VITAMINA D3,
VITAMINA 82, IODETO DEporÁssro, Ácr»o rólrco.
VITAMINA K BIOTINÀ
VITAIVíINA BI2.'(FONTE
PROIEICA) COM REGISTRONO rroNtsrÉp.to DA
AGRJCULTI]RA SIF/DIPOÁ.
VALIDADE NÃo INFEPJoR A
I8O DIAS DA DATA DA

PRIMEIRO

ENTREGA POR LATA

LEIIE EM

LATA t 000 0 0 1000 R$ 40,61 R$ 40.6r0,00

5

SEMESTRE, LATA 4OOG,
CONTENDO SORO DE LEITE
DESMINERALZADO,
MÁLToDEXTRINÀ oLEÍNA
DE PALMÀ ÓLEo DE
CANoLA ÓLEo DE
PALMISTE, ólro or UII-Ho,
cITRATo DE cÁrcro,
cITRATo DE porÁssIo,
VITAMINA C, SULFATO
FERROSO, VITÂMINA PP,
SIJLFATO DE ZINCO,
VITAMINA PANTOTENATO

SEGUNDOLEITE EM

LATA 1040 0 0 1040 R$ 55,98 RS 58.2r9,20

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Arari -CE CEP
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GOVERNO MUNICIPAL

CEP: 63170-000
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DE CÁLCIO, VITAMINA A
ST]LFATO DE COBRE,
VITAMINA 86, VITAMINA BI,
VITAMINA D3, VITAMINA 82,
ACIDO FOLICO. IODETO DE
POTASSIO, VITÂMINA K
BIOTINA VITAMINA BI2, COM
REGISTRO NO MINISTÉRIO
DA AGRICULTURÁ SIF/DIPOA,
VALIDADE NÃO TNFEPJOR A
IEO DIAS DA DATA DA
ENTREGA PRECO POR LATA

6

AMIDO DE MILHO - P.5 PARA
O PREPARO DE MINGAUS,
PAPAS, BOLOS, PLIDINS,
MOLHOS, CREMES E OUTROS,
A BASE DE AMIDO DE MILHO.
EM EMBAIACEM.PRIIú{RIA
DE 5OO G. COM REGISTRO NO
MINISTÉRIO DA SAÚDE. SEM
GLÚTEN. PRODTJTO SEM
IMPTJREZAS QIJE
COMPROMETÁM O
CONSUMO HUMANO E/OU O
ARMAZENAMENTO.
VAIIDADE NÃO INFERIOR A
IEO DIAS DA DATA DA
ENTREGA. PREÇO POR
CAIXA.

CAIXA 254 45 0 299 R$ l1,60 R$ 3.468,40

,|
LATA 750 0 0 750 R$ 6r,93 RS 46.447,50

8

FÓRMULÀINF
PARTIDA 2: MODIFICADO,
DESTINADO A LACTENTE DE
7 Â 12 MESES DE IDADE, EM
PÔ, A BASE DE PRoTEÍNAS
LÁcTEAs, ENRIQT,ECIDAS
COM FERRO, ISENTA DE
SACAROSE, COM 65% DE
CASEIRA E 35% DE PROTEÍNA
DO SORO DO LEITE, FONTE
DE CARBOIDR.ATO SENDO
MALTODEXTRINA E
LACTOSE. O PRODLNO
DEVERÁ ATENDER TODAS AS
RECOMENDAÇÕES DO

ALIMENTARIUS

ANTTL DE

CODEX

LATA 750 0 0 750 R$ 55,33 R$ 41.497,50

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Arari -CE

s

w

FORMULA INFANTIL DE
PARTIDA I. MODIFICADO,
DESTINADO A LACTANTES
ATE 6 MESES DE IDADE, EM
PÔ, A BASE DE FERRO,
ISENTA DE SACAROSE, COM
60% DE PROTEÍNA DO SORO
DE LEITE E 4OYO DE CASEÍNÀ
FONTE DE CARBOIDRATO
MALTODEXTRINA E
LACTOSE. O PRODI.]TO
DEVERÁ ATENDER TODAS AS
RECOMENDAÇÔES DO
CODEX AIIMENTARIS
FAO/OMS E DA PORTARIA M
S. NO 97711998. A EMBALAGEM
NUTRICIONAL E MODO DE
PREPARO, TÂTIGÉM DEVERÁ
CONTER A FRÂSE "VENDA
PROIBIDA" DE FORMÂ
INDELÉVEL. PREçO POR
LATA.
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GOVERNO MUIICIPAL
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FAO/OMS E DA PORTARIA
M.S N" 977n»8. A
EMBALAGEM DEVE CONTER
INFORMAÇÕES QUANTO AO
PRÁZO DE VALIDADE E
LO'IE. REGISTRO NO ÓRGÃO
COMPETENTE (SIF),
COMPOSIÇAO NUTRICIONAI
E MODO DE PREPARO. O
ROTULO DEVE CONTER A
FRASE 'VENDA PROIBIDA'
DE FORMA INDELÉVEL.
EMBALAGEM PRIMARIA:
LATA DE 4OO GRAMAS,
TIERMETICÁMENTE
FECIIADA. COM VALIDADE
MÍNIMÁ DE 08 MEsEs, A
PARTIR DA DATA DE

PREÇO POR LATAENTREGÁ"

9

MISTURA PÁRÁ MINGÂL A
BASE DE FÁRINHA DE ARROZ
. INGREDIENTES; CONTENDO
FARINHA DE ARROZ,
AÇUCA& AMIDO,
VITAN4INAS E SAIS MINERAIS
E AROMATIZANTES, NÂO
CONTENDO AMIDO.
EMBAIAGEM PRMÁRIA
CAIXA DE 4OOG INVIOLADA.
COM REGISTRO NO
MINISTÉRIO DA SAÚDE.
VALIDADE NÂO INIERIOR A
I8O DIAS DA DATA DA

PREÇO POR LATA.ENTREGA.

IJND 400 0 0 400 R$ 16,9r R$ 6.764,00

l0

MISTT]RA PARA MINOAU
SABOR TRÁDICIONAI,
CONIENDO AMIDO DE
AÇÚCÁ& VITAMINAS (A E C),
s4rs MTNERATS (C/iLCtO,
FOSFORO E FERRO),
AROMATZANTE E CORANTE
URUCI'M. EM EMBALAGEM
PRMÁRIA DE 5OOG. COM
REGISTRO NO MIMSTÉruO
DA SAÚDE. VAIIDADE NÃO
INFERIOR A ItO DIAS DA
DATA DA ENTREGA. PREÇO
POR CAIXÀ

TJND 620 0 0 620 RS 8,15 R$ 5.053,00

ll
SI'PLEMENTO AIIMENTAR
NUTRIÇÃO E ENERGIA
SABOR VÁRIADOS 4OOG
SUSTAG

UND 430 0 0 430 RJ 85,80 R$ 36.894,00

t2

LEITE TJI{T - LEITE
INTEGRÁI, ESTABILIZANTES
CITRATO DE SÓDIO,
TRIFOSFATO DE SÓDIO,
MONOFOSFATO DE SÓDIO E
DIFOSFATO DE SÓDIO. NÃO
CONTÉM GLÚIEN. TEOR DE
sÓDIo ENTRE I2O A I65MG
EM PORÇÂO DE 2OOML.
EMBAIAGEM TETRAPACK DE
I LIIRO. A EMBALAGEM
DEVERÁ CONTER
EXTERNÁMENTE OS DADOS

IDENTIFICAÇÃO,
ctA,

DE
PROCEDÊN

LITRO 300 90 E50 1240 RS 7,55 R$ 9.362,00

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Arari -CE CEP 170-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPAL
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TNFORMAÇÔES
NUTRICIONAIS, NÚMERO DE
LOTE, DATA DE
FABRICAçÃO, DATA DE
VALIDADE, QUANTIDADE DO
PRODUTO E NÚT4ERO DO
REGISTRO NO SIF, SISE OU

PREÇO POR I.'NIDADESIM

t3

ACHOCOLATADO EM Ú-
PRODT]TO CONTENDO
AÇÚCÁ& CACAU EM Ú,
MALTODEXTRINA MINERAIS
(cALCrO E FERRO)
VITAMINAS, PODENDO
CONTER EMI'LSIFICANTE
LECITINA DE SOJA5
AROMÁTIZANTES E
ANTIoXIDANTE ÁcIoo
AscóRBrco. coNTÉM
GLÚTEN E PoDE coNTER
TRÁÇOS DE LEITE. TEORDE
só»ro uÁxrvo DE 3oMc EM
- KG 4 PORÇÔES DE 2OG,
EMBAIAGEM AIUMINIZADA
PLASTICA OU EMBAIAGEM
PRÍMÁFJA DEPoLIETILENo
eróxlco s secuNoÁrue oe
CAIXA DE PÂPELÃo,
RESISTENTES DE 2OOG.
PREÇO POR PACOTE

PACO
TE

150 600 768 l5l8 R$ 6,65 R$ 10.094,70

t4

AcHocoLATADo EM pd
I,2KG -ACHOCOLATADO EM
pó t,zrc tN.tsALacEM MEGA
ecoNôt4Ico, sENDo IDEAL
PARA A FAMILIA INTEIRÁ.
FONTES DE VITAMINA
ÀB,C,D E COMPLEXO B.
FONTE DE NUTRIENTES
FERRO E CALCIO.

PACO
TE

0 0 480 480 R$ 23,94 R$ r 1.491,20

-VALOR 

LOTE 06 RS 306.727 ,47

I

REFRIGERÂNTE A BASE DE
COLA 2L- REFRIGERÁNTE A
BASE DE COLÀ CONTENDO,
CONTENDO: ÁGUA
GASEIFICADÀ EçÚCAT
EXTRATO DE NOZ DE COLA.
CAFEINÀ COTRÁNTE
CARAMELO IV, ACIDULANTE
INS. 338 E ÁROMA NATI'RÁL.
NÃo coNrENDo GLúTEN -COM REGISTRO NO
MIMSTÉRIO DA SAÚDE-
VÁLIDADE NÃo INFERIoR A
I 80 DI,AS DA DATA
DEFINITIVA DA ENTREGA
PREÇO POR FARDO COM 6
GARRÁFAS DE 2L.

FARD
60 225 r50 435 RS 33,63 R$ 14.629,05

2

REFRIGERANTE A BASE DE
GUARANÁ -CoNTENDo:
AGUA GASEIFICADA
AÇUCA& SUCO NATURÁL,
ACIDULANTE: INS. N" 330,
CONSERVADOR INS. NO 202 E

FARD
o 60 165 150 375 R$ 32,76 RS 12.285,00

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Arari e- CEP: -000
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GOVERNO MT'I\üCIPAL

2I I, CORANTE, INS. I5OD.
COM REGISTRO NO
MIMSTÉRIO DA SAÚDE.
VALIDADE NÃO INFERIOR A
IEO DIAS DA DATA
DEFINITIVA DA ENTREGA.
PREÇO POR FARDO COM 6
GARRÁ.FAS DE 2L.

/^>o
§

\-ú
\44ap1cÉ.\_z

e.(

)FL
)

3

REFRIGERÁNTE A BASE DE
LARÁNJA - REFRIGERÁNTE A
BASE DE LARANJÀ
CONTENDO: ÁCUE
GASEIFICADA AÇÚCA&
SUCO NATI'RAL DE
LARÁNJÀ I OOIO ACIDI,ILANTE
INS. 330, CONSERVADOR
INS2I I, AROMA NATURAI,
ESTABILIZÁNTES INS. 444 E
INS. 480, ANTIOXIDANTE INS.
3OO, CORANTE ARTIFICIAL
INS. IIO.COM REGISTRO NO
MINISTÉRIO DA SAÚDE.
VALIDADE NÃO INFEFJOR A
I8O DIAS DA DATA DA
ENTREGA. PREÇO POR
FARDO COM 6 GARRÁFAS DE
2L.

FARD
o 60 135 r50 345 R$ 3l,09 R$ 10.726,05

4

REFRIGERÂNTE NATT]RAL DE
CAJÚ (FRD C/ 6 TJND 2LTS) A
BASE DE CAJU, COM
REGISII.O NO MINISTÉruO
DA SAÚDE. COM VALIDADE
NÃOINFERIOR A I8O DIAS.
PREÇO POR FARDO COM 6
GARRÂFAS DE 2L.

FARD
o 60 90 r50 300 R$ 41,01 R$ 12.303,00

5

REFRIGERANTE A BASE DE
COLA 6OOML. REFRIGERANTE
A BASE DE COLÁI
CONTENDO, CONTENDO:
AGUA GASEIFICADÁg
AÇUCA& EXTRATO DE NOZ
DE COLÀ CAIEÍNÀ
COTRANTE CARAMELO IV,
ACIDULANTE INS. 338 E
AROMÁ NATURÁL. NÂO
CONIENDO GLÚIEN _ COM
REGISTRO NO MINISTÉRIO
DÂ SAÚDE, VALID{)E NÃO
INFERIOR A I8O DIAS DA
DATA DEFINITIVA
DAENTREGÁ. PREÇO POR
FARDO COM 6 GARRÁFAS DE
2L.

FARD
o 0 90 150 240 RS 47,37 R$ 11.368,E0

VALOR LOTE 07 R$ 6131r.90

I

POLPA DE MARACUJÁ DE
PRIMEIRA QUALIDÁDE,
EMBALAGEM INDIVIDUAL
DE I KC CONTENDO IO
SACISS DE IOOG CADA COM
DILIJIÇÃO DE I PARÁ 2 DE
AGUA EMBÁIADOS EM
sAco PLlhnCO
TRANSPARENTE E

KG 300 315 348 963 R$ 20,00 R$ 19.260,00

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Arari e- CEP:63 70-000
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GOVERNO MUNICIPAL

RESISTENTE, COM
ESPECIFICAÇÃO DOS
INGREDIENTES, DATA DE
FABRICAÇÃO EO PRÁZO DE
VAIIDADE. PREÇO POR

UILO

€D L

O FL.

RtoÉ

2

POLPA DE ACEROLA DE
PRIMEIRÁ QUALIDADE,
EMBAIAGEM INDIVIDUAI
DE I KG CONTENDO 10
SACHÊS DE IOOG CADA COM
DILUIÇÃO DE I PARA 2 DE
ACUA. EMBAIADOS EM
SACO PLÁSTICO
TRÁNSPARENTE E
RESISTENTE, COM
ESPECIFICAÇÃO DOS
INGREDIENTES, DATA DE
FABRICAÇÀO EO PRAZO DE
VAIIDADE. PREÇO POR

UILO

KG 300 315 348 963 R$ I1,02 R$ 10.612,26

3

POLPA DE GOIÁBÂ DE
PRIMEIRA QUÁLIDA-DE,
EMBAIAGEM INDTVIDUAI
DE I KG CONTENDO IO
SACHÊS DE IOOG CADA COM
DILUIÇÃO DE I PAXÂ 2 DE
AGUA, EMBALADOS EMsACo pl-Ásrlco
TRÁNSPARENTE E
RESISTENTE, COM
ESPECIFICAÇÃo Dos
INGREDIENTES, DATA DE
FABzucAÇÃo Eo PRAzo DE
VÂLIDADE. PREçO POR

UILO

KG 300 315 348 963 R$ I l,0l R$ 10.602,63

4

POLPA DE MÂNGA, DE
PRIMEIRA QUALIDADE,
EMBAIACEM INDIVIDUAL
DE I KG CONTENDO IO
secHÊs oe looc CADA coM
DTLUIÇÃo DE I PARA 2 DE
AGUA. EMBAIADOS EMsAco pl-Ásnco
TRANSPARENTE E
RESISTENTE, COM
ESPECTFTCAÇÃo Dos
INGREDIENTES, DATA DE
FABRICAçÃoEoPRAzoDE
VAIIDADE. PREÇO POR

UILO

KC 300 315 349 964 R$ 12,18 R$ 1l.74r,52

5

POLPA DE CAJ
PRIMEIRÂ QUAIIDADE,
EMBALAGEM INDIVIDUAI
DE I KG CONTENDO IO
sAcHÊs DE IoOG CADA coM
DILUTÇÃo DE I PARA 2 DE
AGUA. EMBAIADOS EMsAco pl-Ásnco
TRÁNSPARENTE E
RESISTENTE, COM
ESPECIFICAÇÃO DOS
INGREDIENTES, DATA DE
FABzucAÇÃoEopRÁzoDE
VALIDADE. PREÇO POR

DE

ILO.

KG 300 315 948 1563 R$ 16,54 R$ 25.852,02

VALOR LOTE (D R§
Avenida José Loiola de Alencar 440 Cent Arari e-CE CEP:63 0-000
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SUCO PRONTO PARÂ BEBER.
EMBAI-ÂCEM DE 2OO ML
SABOR CAJU NA
EMBALAGEM DEVERÁ
CONSTÁR MODO DE
PREPARO, DATA DA
FABRICAÇÃO DATA DE
VALIDADE E NÚMERO DO
LOTE DO PRODUTO.
VALIDADE MÍNIMA DE 6
MESES NA DATA DA
ENTREGA

UND 0 0 5000 5000 R$ 2,31 R$ I1.550,00

2

SUCO PRONTO PARA BEBER,
EMBALAOEM DE 2OO ML.
SABOR GOIABA NA
EMBAIAGEM DEVERÁ
CONSTAR MODO DE
PREPARO, DATA DA
FABzuCAÇÃO DATA DE
VAIIDADE E NÚMERO DO
LOTE DO PRODUTO.
VAIIDADE MÍMMA DE 6
MESES NA DATA DA
ENTREGA

TJND 0 0 5000 5000 R$ 2,l l R.$ 10.550,00

3

SUCO PRONTO PARA BEBEI
EMBALAGEM DE 2OO ML
SABOR MARACUJA NA
EMBÁLAGEM DEVERÁ
CONSTAR MODO DE
PREPARO, DATA DA
FABRICAÇÃO DATA DE
VALIDADE E NÚMERO DO
LOTE DO PRODIJTO.
VAIIDADE MÍNIMA DE 6
MESES NA DATA DA
ENTREGA

I,'ND 0 0 5000 5000 RS 2,47 RS 12.350,00

4

SUCO PRONTO PARÂ BEBER,
EMBAIAGEM DE 2OO ML,
SABOR CAJA. NA
EMBÁIAGEM DEVERÁ
CONSTAR MODO DE
PREPÁRO, DATA DA
FABRICAÇÀO DATA DE
VALIDADE E NÚMERO DO
LOTE DO PRODUTO.
VALIDADE MÍNIMÁ DE 6
MESES NA DATA DA
ENTREGA

IJND 0 0 5000 5000 R§ 2,38 R$ l1.900,00

5

SUCO PRONTO PARA BEBER
EMBALAGEM DE 2OO ML
SÁBOR (JVA. NA
EMBAIAGEM DEVEfu(
CONSTAR MODO DE
PREPARO, DATA DE
FABRICAÇÃO, DATA DE
VÁIIDADE E NUMERO DO
LOTE DO PRODT]TO.
VALIDADE MINIMA DE 6
MESES NA DATÂ DE
ENTREGA

IJND 0 0 5000 5000 RS 2,29 R$ l r.450,00

6
IORGUTE QUIDO COM

GARRÁFA DE 2OOML - LEITE
POLPA DE MORÁNGO GARR

AIA 0 750 5000 5'.150 R$ 4,40 R$ 25.300,00

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Arari -CE CEP:6 70-000



PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPAL

I

INTEGRAI E/OU LEITE
INTEGRAI RECONSTITUÍDO,
XAROPE DE AÇÚCA&
PREPARADO DE MORÁNGO
(ÁcuA" AÇúcA& poI-pA DE
MORANGO, AM]DO
MODIFICADO,
AROMATZANTE,
AcIDTLANTE Áctoo
CITRICO, CONSERVÁDOR
soRBATo DE porÁssro,
ESPESSANTE GOMA
XANTANA E CORÁNTE
ARTIFICIAL AZORRIJBINA),
AMIDO MODIFICADO E
FERtiGNTo LÁcrEo

7

8

ACHOC. PRONTINHO 2OO ML,
LEITE E/OU LEITE
RECONSTITUIDO INIEGRÁI,
SORO DE LEITE
RECONSTITTJIDO, CÁLDA DE
CACAU (ÁGUA E CACAU),
AÇucA& MTNERATS (cÁr_cto,
FosFATo DE cÁLcro
TRIBASICO) E FERRO (
PtRoFosFsATo EÉnruco),
VITAMINAS C, (
LASCORBATO DE SÓDIO),
NIACINA ( NICOTINAMIDA)
VITAMINA 86 ( CLORIDRATO
DE PIRIDOXINA), VITAMINA
B2 ( RIBOFLAVINA),
VITAMINA
(COLECAICIFEROL)
VITAMINA
(CIANOCOBALAMINA), SAL,
ÁROMATZANTES,
ESTABILIZANTES
GOMAGELANA CIOMA GUA&
CARRÁCENA E ACIDTJLANTE
ÁcrDo cÍTRrco. erÉrcrcos:
coNTÉM LEIrE E
DERrvADos. coNTÉM
LACToSE. NÃo coNTÉM
cr-ÚrpN. coNrÉrra soRo DE
Le[r. gpsrDa tÁcr

CREMOSO: COPO,
INGREDIENTES: CREME DE
LEITE, SORO DE LEITE,
CASEINATO DE CÁLCIO,
AGfJA SAI, CLORETO DE
CALCIO, FERMENTOS
LACTEOS, ENZIMA
PROTEASE, E STABILIZANIE S

POLIFOSFATO DE SóDIO E
DIFoSFATo DE sóDro,
CONSERVANTE SORBATO DE
POTÁssIo. NÃo CoNTÉM
GLUTEN. DEVE SER
CONSERVADO EM
TEMPERÁTT]RA ABÀXO DE
IO"C, COM VAIIDADE
MINIMA DE 75 DTAS A
CONTAR DA DATA DE
ENTREGA

REQUEIJÃO

D
E

Bt2

IJND 0 0 5000 5000 R$ 2,64 R$ 13.200,00

UND 200 165 240 605 R$ 7,99 R$ 4.833,95

R$ 10r.133,95

Avenida José Loiola de Alencar Centro Arari e- 170-000

"- VALOR LOTE 09



PREFEITURA MTJNICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPAL

I

BACON - CARNE DEFTJMÂDÀ
ORIT]NDA DE BARRIGA
SUÍNÀ ÁGUA sAI,
MÀLTODEXTRINA
ANTIOXIDANTE:
ISOASCORBATO DE SóDIO E
CONSERVADOR: NITRITO DE
SÓDIo POR QUILO

KG 90 225 't0 385 R$ 35,rE R$ 13.544,30

KG 1100 450 336 1886 R$ 30,85 R$ 5E.183,10

RIPÉ

o pL.:

2

3

4

QUALIDADE - ABATIDOS SOB
INSPEÇÃO SANITÁRIA E
VETERINÁRIA CONSTANDO O
NÚN,GRo DE INSCRIÇÃo sIF
OU SIE E MANIPT]LADAS EM
CONDIÇÕES HIGIÊNICAS
SATISFATóRIAS. SÓ SERÂO
ACEITAS CARNES DE
C,oRDI]RAS APARENTES COM
COR VERMELHO VIVO E
ASPECTO SATJDÁVEL, NÃO
SERAO ACEITO CÁRNE COM
oDo& coR E SABOR
IMPRÓPRIOS AO PRODUTO
E/OU ASPECTO ÁMOLECIDO,
PEGAJOSO. ES\'ERDEADO E
PARDACENTO. PREÇO POR

SOB INSPEçÃO SANTTÁRIA E
VETERINARIA CONSTANDO O
NUMERO DE INSCRIÇÃO SIF
OU SIE E MAMPULADAS EM
CONDIÇÕES HICÉNICAS
SATISFATÓRIÀ SÓ SERÁO
ACEITOS CARNE DE
GORDTJRAS APARENIES COM
COR VERMELIIA VTVO E
ASPECTO SAUDÁ\'EL, NÀO
SERÁO ACEITO CARNE COM
oDo& coM E SABOR
IMPRÓPruOS AO PRODUTO
VOU ASPECTO AMOLECIDO,
PEGAJOSO, ESVERDEADO E
PARDACENTO. PREÇO POR

CONGELADO EM PEÇA -
DEVERAR APRESENTAR.SE
COM ASPECTO, CO& CHEIRO
E SABOR CARACTERISflCOS.
COM NO MÁXMO IO% DE
GORDTJR.A E 3O/O DE
APONEUROSES E ISENTA DE
CARTILAGENS E OSSOS. SEM
MANC}IAS ESVERDEADAS,
LI!'RES DE PARASITAS E DE
QUALQUER SIJBSTÂNCIA
CONTAMINANTE QUE POSSA
AITERÁR OU ENCOBRIR
QUALQUER ALTERAÇÃO,
COM REGISTRO NO
MINISÉR]O DA SAÚDE OU
SECRETARIA MUNICIPAL DA
SAÚDE. EM EMBÁIAGEM

CARNE BOVINA ADE I"

UILO
CARNE SUINA
lOQUAIIDADE

uLo
sculo BOVINO

DE
ABATIDA

KG 280 195 105 580 R$ 28,39 R$ 16.466,20

KG 3000 315 105 3420 R$ 38,34 RS 131.122,80

Avenida José Loio la de Alencar 440 Centro Arari E-CE CEP: 0-000
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PT
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ARARIPE

GOYERNO MUNICIPAL

PRIMÁRIA DE OIKO.
VAIIDADE NÃO INFERIOR A
30 DIAS DA DATA DA
ENTREGA PREÇO POR
QUILO.

5

FILÉ DE PEDG - DEVEE
APRESENTAR-SE COM
ASPECTO, CO& CHEIRO E
SABOR CARACTERÍSNCOS.
SEM MANCHAS
ESVERDEÂDAS, LIVRES DE
PARÂSITAS E DE QUALQUER
SUBSTÁNCIÂ
CONTAMINANTE QUE POSSA
ALTERÂR OU ENCOBRIR
QUALQTJER ALTERAÇÃO.
COM RESGISIRO NO
MINISTÉRIO DA SAÚDE. EM
EMBALAGEM PRIMÁRIA DE
OIKG. VALIDADE NÃO
INFERIOR A 30 DIAS DA DATA
DA ENTREGA. PREÇO POR

UILO

KG 248 375 0 623 42,88 P§ 26.714,24

6

FRANGO CONGELADO
CÁDA UNIDADE DEVE PESAR
ENTRE OI E 02 KG. EM
EMBAIAGEM PRIMÁRIA
D{VIOLADA COM REGISTRO
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
NAO TEMPERÁDO.
VAIIDADE NÃO INFERIOR
Á30 DIAS DA DATA DA
ENTREGA. DEVE
APRESENTAR ODOR
AGRÂDÁVEL, COR
CARACTEÚSTICÀ
CONSISTÊNCIA FIRME, NÃO
APRESENTAR MANCHAS
ESCI,IRÁS OU ESVERDEADAS
E NÃO DEVE TER ASPECTO
PEGAJOSO. PREÇO POR

UILO

KG 92E0 750 1.320 I 1350 15,55 R$ t76.492,50

7

PEITO DE FRÁNCO
CONGELADO CORTE DE
FRANGO TIPO PEITO
CONGELADO, COM OSSO.
DEVERÁ APRESENTAR.SE
coM ASPECTO, CO& CHEIRO
E SABOR CÁRACTERÍSTICOS.
SEM MANCHAS
ESVERDEADAS, LIVRES DE
PARASITAS E DE QUALQTJER
SUBSTÂNCIA
CONTAMINANTE QTJE POSSA
AITERÁR OU ENCOBRIR
QUAIQUER ALTERAÇÃO.
COM REGISTRO NO
MINISTÉRIO DA SAÚDE. EM
VEM PRIMÁRIADE OI A O2KG.
VALIDADE NÃO INFERIOR A
30 DIAS DA DATA DA
ENTREGA. PREÇO POR

KG 6000 315 1.120 7435 20,92 R$ 155.540,20

8

LINGUIÇA CAIÁRRESÂ -
PRODUTO OBTIDO
EXCLUSIVAMENTE DE
CARNES SUÍN CURADO

KG 300 165 96 561 R$ 33,01 RS 18.518,61

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Arari -CE CEP 170-000
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§t
PREFEITT'RA MUNICIPAL DE ARÂRIPE

GOYERNO MUNICIPAL

_']trí

ADICIONADO DE
INGREDIENTES, DEVENDO
TER O SABOR PICANTE
CARÁCTERISTICO DA
PIMENTA CALABRESA
SIJBMETIDAS OU NÃO AO
PROCESSO DE ESTUFAGEM
OU SIMILAR PARÁ
DESIDRATAÇÃO E OU
COZIMENTO, SENDO O
PROCESSO DE DEFUMAÇÃO
OPCIONAL. PREÇO POR

RIDÉ

\

rÇ

FL

o {

9

SALSICHA PACOTE DE I
QUILO, RESFRIADÀ
EMBAIAGEM EM FILME PVC
TRANSPARENIE, CONTENDO
IDENTIFICAçÃO DO
PRODUTO, MARCA DO
FÂBzuCANTE, PRÀZO DE
VALIDADE, MARCAS E
CARIMBOS OFICIAIS, DE
ACORDO COM AS PORTÁRIAS
DO MINISTÉRIO DA
AGRICT,'LTURA E/OU
MINISTÉruO DA SAÚDE,
DIPOA NO.3O4 DE 2AO4D6 E
NO.l45 DE 22104t98, DA
RESOLUçÃO ANVTSA NO.IO5
DE l9l05/9. PREÇO PORuIo

KG 170 225 2t6 6l I R$ 15,36 R$ 9.384,96

l0

CÁRNE BOVINA . CORTE
ACEM . PACOTE DE I QUILO -
PORCIONADA EM CUBOS, DE
APROXIMADAMENTE 3OC,
ISENTO DE ADITIVOS OU
SUBSTÂNCIAS ESTRÂNHAS
QIJE SEJÂM IMPRÓPRIAS AO
CONSUMO E QUE ALTEREM
SUAS CARACTERiSTICAS

ORGANOLÉPTICAS). DEVERÁ
SER ACONDICIONADA EM
EMBAIACEM PRI}ÚíRIA
CONSTITUÍDA DE PLÁSTICO
ATOXICO TRÂNSPARENTE,
ISENTA DE SUJIDADES E OU
AÇÃO DE MICRORGANISMOS.
DEVIDAMENTE SELADA
CONTENDO NÚ\,CRO DO
REGISTRO NO MIMSTÉRIO
DA AGzuCULTT'RÁ/SIF/DIPOA
E CARIMBO DE INSPEÇÃO DO
SIT, COM ESPECIFICAÇÂO DE
PESO, VAI-IDÁDE, DO
PRODUTO E
MARCÁ,/PROCEDÉNCIA.
VALIDADE A VENCER DE NO
MINIMO 6 MESES CONTADOS
A PARTIR DA DATA DE
ENTRECA.

NATTJRAIS

QUÍMICAS
GÍsrcAs,

E

KG 700 450 312 t462 R$ 32,37 RS 47.324,94

ll
RXSFRIADO EM BIFE DEVEfui
ÁPRESENTAR-SE COM
ASPECTO, CO& CltErRo E

CARÁCTEÚSTICOSSABOR

GADO BOVINO

KG 0 165 105 270 R$ 17,83 RS 4.814,10

Avenida José Loiola de Alencar Centro Arari -C CEP: 70-000
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PREI'EITURA MTII\ICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPAL

i.., 412,

4 -cÇ

D5(

,§4proÉ

SEM MANC}IAS
ESVERDEADAS, LIVRE DE
PARASITAS, SUJIDADES E
euALeuER slrBsrÁNcrA
CONTAMINANTE QI]E POSSA
AITERÁR OU ENCOBRIR
QUALQT]ER ÂITERAÇÃo.
DEVERA ESTAR EMBAIADAEM sAcos pl-Ásrrcos
TRANSPARENTES E
eróxIcos DE ol KG cADÁ"
VAIIDADE NÃo ÀNFEPJoR A
07 DIAS DA DATA DA
ENTRXGA. PREÇO POR
QUILO.

VALOR LOTE 10 Rr$ 658.10585

I

OVO DE GALINIIA - OVOS
BRANCOS NOVOS, IN
NATURÀ COM A CASCA
POROSA BEM LIMPA E SÊM
RACIIADIJRÁS. EM
BANDEJAS COM 30
UNIDADES CADA. VALIDADE
NÃo TNFERToR A 30 DrAs DA
DATA DA ENTREGA. PREÇO
POR BA}IDEJA.

UND 700 2250 384 3334 R$ 24,48 R$ 81.616,32

VALOR LOTE, 11 R$ 81.6I ,

PRESUNTO DE PERU
FATIADO_ EMBALAGEM DE
lKc orvr sEn ÍNrrscRo, sEM
IJMIDADE, COM TEXTURA E
sABoR cnnectsústIco,
NAO DEVE SER AMARGO OU
AZEDO. LIVRE DE FIJNCOS E
IMPI-IREZAS. A EMBAIAGEM
DEVE SER RESISTENTE,
TRÀNSPARENTE E
APRESENTAR DADOS COMO
INFoRMAÇÕEs
NUTRICIONAIS, DATA DE
FABRICAÇÃo E PRAzo DE
VALIDADE, ASSIM COMO A
FORMÁ DE
ARMÁZENAMENTO ÁNTES
ou arós A ABERTURA Do
PACOTE.

LOTE 12

0l KG 210 156 59t R$ 34,02 R$ 20.105,82225

02

QUETJO COÁIHO - FRESCO,
IDEAI PARA LANC}IES,
PRODUZIDO POR
FERMENTAÇÃO E
COAGULAÇÃo. PREÇo PoR
u[o

KG 2t0 450 120 780 R$ 37,49 R§ 29.242,20

03

QUEIJO TIPO MUÇARELA-
EMBAIAGEM DE IKG
FATIADO, DE I' QUALIDADE.
INGÀEDIENTES: LEITE,
PROPRIO PARA O CONSUMO
HUMANO
CONFORMIDADE

EM
COM A

samrÁruaLEGISLA

KG 120 450 156 '126 R$ 39,35 R$ 28.568,10

Avenida José Loiola de Alencar 440 Cent Arari e- CE 170-000
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PREFEITLTRA MT'NICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPAL

aotr@

I

RIDÉ

OFL
i)

VIOENTE,
APRESENTAÇÃOEM BARRÁS,
ACONDICIONADA EM
EMBAIAGEM PLÁSNCA
TRÁNSPARENTE,
RESISTENTE, INVIOLADA A
VAGO. REGISTRO NO
MDA./SIF/DIPOA. PREÇO POR

UILO.
VALOR LOTE 12 R§ 77.91 l2

LOTf,, 13

BISCOITO DOCE TIPO MARIA
- BISCOITO DOCE TIPO
MÂRI,d INCREDIENTES
BÁSIcos: FARINHA DE TRIGo
ENRIQUECIDA COM ÁCIDO
FÓLIco E FERRo, AÇÚcA&
FERMENTOS QÚMICOS. SAI-.
LECITINA DE SOJA.
EMBAIAGEM DUPLA DE
PoLTETILENo eróxco,
CONTENDO 4OOG DO
PRODUTO. CAIXA COM 8KG.
ROTULAGEM DE ACORDO
coM A LEGISLAÇÃo
VIGENTE (RESoLUÇÃo RDc

360/03 - ANVISÀ
RESoLUÇÀo RDC No 359/03 -
ANVISA RESoLUÇÃo RDc N.
259102 - ANVTSA RESoLUÇÃo
RDC N. 123/04 - AI.WISÀ LEr
No 10.674103). oBntcATóRto A
ÁPRESEI.I-TAÇÃO DO AIVARÁ
SANITARTO DO FABRICANTE.
vATIDADE op No vÍNttuo
80% DA DATA DE ENTREGA
Do PRoDLI-to. oBRtcATóRro
CONTER Á DATA DE
FABRJCAÇÃo E VALIDADE
EXPRESSAS NA
EMBAIAGEIú BEM COMO O
NúMERo Do r-orE. pREÇo
POR PACOTE.

PACO
TE

2000 0 0 2.000 R$ 7,l9 RS 14.380,00

2

BISCOITO Sarceoo rpo
CREAM CRACKER - BISCOITO
OU BOLACHA SAICADA TIPO
CREAM CRACKER.
INGREDIENTES eÁstcos:
FÁRINHA DE TRIGO
ENRIQIJECIDA COM FERRO E
Áct»o póLtco. coRDURAvEcETAr, AÇúcAR
REFINADO, SÁI, AMIDO,
EXTRÁTO DE MALTE,
FERMENTo QUÍMIco,
ADITIVOS ALIMENTARES.
PRODUTO DEVE ATENDER A
LEcrsLAÇÂo vrcENTE (RDc
No.263 DE 22t09t05 - ÂNVISA E
PORTÂRIA N'.3I DE I3/OI/98 -
ANVTSA). sERÂo REJETTADoS
PRODUTOS QT'EIMADOS.
APARENCIA DO PRODLTTO:
TORRÁDA. ROTULACEM
OBPJGATÓRIA DE ACORDO

PACO
TE

1.900 450 40E 2.758 R$ 6,56 R$ 1E.092,4t

Avenida José Lo iola de Alencar 440 Centro Arari -CE CE 170-000
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PREtr'EITI]RA MT]NICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO,MUNICIPAL

COM A RDC N'. 360/359 DE
23/t2lo3, WC N.. 259 DE
20/o9t02, RDC N.123 DE
r3lo5t04 - ANvIsÀ LEI
Nor0674/03). OBRIGATóruO A
APRESENTAÇÃO DO ALVARÁ
SANITARIO DO FABNCANTE.
EMBAIAGEM PITIMÁRIA:
DT'PLO SACO DE
POLIETILENO ATÓXICO
CONTENDO 4OOG DO
PRODUTO. PREÇO POR
PACOTE.

3

BISCOITO DOCE RXCTIEADO -
PACOTE COM 56G NOS
SABORES: CHOCOLATE,
FLORESTA NEGRA FLOCOS E
MORANCO. PREÇO POR
PACOIE.

PACO
TE

0 315 4.740 5.055 R$ 1,8s R$ 9.351,75

4

BISCOMO DOCE, TIPO
MAIZENA A BASE DE:
FARINI{A DE TRIGO / ISENTO
(0olo) DE coRDURÁ DO TIPO
TRÁNS. ASPECTO: CROCANTE
E MACIO; COR: DOIJRÁDA;
ODOR: PRÓPRIO DE BISCOITO
MAISENA; SABOR: CARÁCTE
RISTICO EMBAIAGEM DE 4OO

, PREÇO POR PACOTEG

PACO
TE 0 315 600 915 R$ 7,16 R$ 6.551,40

5

BISCOITO OU BOLACHA
DOCE TIPO ROSQUINIIA-
AROMATIZ ADO SABOR COCO
E CHOCOLATE.
INGREDIENTES BÁSICOS:
FARIN}TA DE TRIGO
FORTIFICADA COM ÁCIDO
FÓLIco E FERRo, AÇÚCA&
FERMENTOS QUMICOS, SAL,
LECITINA DE SOJA.
EMBALAGEM DE
POLIETILENO ATÓXICO
CONTENDO 4OOG DO
PRODUTO, CÁIXA COM E KG.
ROTULAGEM DE ACORDO
COM A LEGISLAÇÃO
VIGENTE (RESOLUÇÀO RDC

360n3 - ANVISÀ
RESOLUÇAO RDC No 359/03 -
ANVISA" RESOLUÇÃO RDC N"
259102 - ANVTSA RESOLUÇÃO
N' 123/04 -ANVISÁe LEI
N.10.674l03). OBRTGATóRrO A
APRESENTAçÃO DO AIVÁRÁ
SANITARJO DO FABRICANTE.
VALIDADE DE NO MÍNIMO
80% DA DATA DE ENTREGA
DO PRODUTO. OBRIGATÓRIO
CONTER A DATA DE
FABRICAÇÃO E VALIDADE
EXPRESSAS NA
EMBALAGEM, BEM COMO O
NUMERO DO LOTE. PREÇO
POR PÀCOTE.

PACO
TE

0 165 600 765 R$ 7,08 R$ 5.416,20

6

BISCOITO TIPO CLUB SOCIAL:
BISCOITO SALGADO
APRESENTAÇÃO
f,E?TNGULA& DE

PACO
TE

0 315 1.200 1.515 R$ 6,20 R$ 9.393,00

Avenida José Loio la de Alencar 440 Centro Arari e- CEP: 63170-000
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PREFEITURA MT]NICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MLI\ICIPAL

QUALIDADE, TENDO COMO
REFERÉNCIA CLI]B SOCIAL
OU SIMILA& EM
EMBALAGEM DE
ÁPROXIMADAMENTE I44 G,
CONTENDO 6 PACOTES DE 24
G. INGREDIENTES: FARINHA
DE TRIGO INTEGRÂT,
FÁRINHA DE TRIGO
ENR]QUECIDA COM FERRO,
ACIDO FOLICO E VITAMINAS
83, 82 E BI, CJORDT]RA
VEGETAL, AçÚCA& AÇÚCAR
I}WERTIDO, SAL,
FERMENTOS QUiMICOS:
BICARBONATO DE AMÔNIO,
FOSFATO MONOCÁICICO E
BICARBONATO DE SÓDIO,
AROMATIZANTE E
MELHORADOR DE FARINHA
METABISSULFITO DE SÓDIO.
CONTÉM GLÚTEN.
AIÉRGICoS: coNTÉM
DERIVADOS DE TRIGO E
SOJA. PODE CONTER
CEVADÀ LEITE, AVEIA E
CENTEIO. PREÇO POR
PACOTE 6X UNIDADE DE
23

.-§
oo L

É4A4prcÉ

EtOD

7

BISCOITO WATER - EM
EMBALAGEM PLÁSTICA
MINIMA DE 35G NOS SABOR
MORANGO. O% DE GORDT]RÂ
TRANS. AÇÚCAR REFINÁDO,
FARINIIA DE TRIGO
FORTIFICÁDA COM FERRO E
Ácroo pór-rco (vrrAMrNA
B9), GORDTJRA VEGETAI.
CACAU EM Pó. AMTDo DF
M]LHO, ARóMATZANTE,
ESTABILIZ ANTE LECITINA DE
SOJÀ FERMENTO QUÍI\flCO
BICARBONATO DE SÓDIO, E
SAI REFINADO, PREÇO POR
PACO'IE.

PACO
TE

0 195 5.130 5.325 R$ 1,40 R$ 7.455,00

8

BISCOITO WAFFER - COM
COBERTI]RA RECHEADO 35G
- COBERTURA DE
CHOCOLA'IE, FARINHA DE
TRICO ENRIQI'ECIDA COM
FERRO E ÁCDO FÓLICO
(VITAMINAB9), AÇÚCARES,
CIORDURA !'EGETAL
INTERESTIFICADÀ SAL
REFINADO, FERMENTOS
QUMICOS: BICARBONATO
DE AMÔNIO (INS5O3II),
BICARBONATO DE SóDIO
(rNs500r) E . PTROFOSFATO
ACIDO DE SODIO (rNS450t).
ESTABILIZANTE LECITINA DE
soJA (INS322) E AROMA
NATTJRAL DE CHOCOLATE,
COI.{ÉM SOJÀ CACAU E
LEITE. CONTÉM GLÚTEN.

POR PACOTE.

PACO
TE

0 t95 5.130 5.325 R$ l,9l R$ 10.170,75

9 CEQUILOS - (BISCOITO FEITO KG 500 180 135 5 R$ 26.04 R$ 21.222,60

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Arari _CE CEP: 0-000



PREF'EITT]RA MUNICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPAL

DE POLVILHO DE
MANDIOCA) PESO IÉDIO DE
I KG. § tat aa

blv -- (/'qÀ

l0

MACARRÃo ESPAGUETE -
ESPAGUETE DE sÊtr,tor,,l
PASIETIRZADO, EM
EMBAIAGEM PRIMÁRL{ DE
sOOG INVIOLADA COM
REGrsrRo No MrNrsrÉRIo
DA sAúDE. pRoDUTo sEM
IMPUREZAS QUECOMPROMETÁM O
CONSIJMO HUMANO E/OU O
ARMÁZENAMENTO. PRÁZO
DE VALIDADE NÃo INFERIoR
A 90 DIAS DA DATA DA
ENTRECA. PREÇO POR
PACOTE.

PCT 3200 600 5',70 4.310 R$ 3,53 R$ 15.426,10

RIEÉ
rÇ

FRÁNCES COM 5OG 45.200 18000 3.200 66.400 R$ 55.11I P TND 00

R§ 117.459 8

R$0 83

VALOR LOTE 13

LOTE 14

2

DE FORMA: BEM
ACONDICIONADO, ASSADO
Ao PoNTo. No sEU RóTULo
DEVERÁ coNTER
INFoRMAÇÃo NUTRICIoNAL
POB PORÇÃO. SOBRE
GLUTEN. INGREDIENTES.
DATA DE FÁBRICAÇÃO;
VAIIDADE E LOTE.
PRO)UTOS DE FABRICAÇÃO
PRoPRIA DEvERÃo
APRESENTAR FICHA
TÉCMCA ASSINADA PELo
RESPONSÁVEL TÉCUCO P
DEvERÂo ESTAR DE
ACORDO COM O PIQ
ESTABELECIDO PARA O
PRODUTO. EMBAIAGEM DE

P

400G POR PACOTE

PACO
TE

300 660 960 t.»0 R$ 8,32 R§ 15.974,40

3

PÀO HOT-DOG PCT DE 4OOG/
IO UNID - PROD1JTO TIPO
PARA CACHORRO QT]ENTE,
INTEGRO, SEM I'MIDADE,
COM TEXTTJRA E SABOR
cen q.crEúsrrco, NÃo DEVE
TER SABOR AMARCO OU
ÁZEDO. LIVRE DE FIJNGOS E
IMPUREZAS. nóruro colr
INFoRMÀÇÕEs
NUTRICIONAIS, DATA DE
FABRICAÇÃo E PRÀZo DE
VAIIDADE, ASSM COMO A
FORMA DE
ARMAZENAMENTO ANTES
ou npós A ABERTURA Do
PACOTE. COM VALIDA-DE
MINIMA DE IO DIAS A PARTIR
DA DATA DE
FORNECIMENTO.

PACO
TE

0 1950 465 2.415 R$ 6,85 RS 16.542,75

R$ 87.629 15VALOR LOTE 14
LOTE 15

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Arari _CE CEP: 63170-000
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PREFEITT,RA MT'MCIPAL DE ARARIPE
GO!'ERNO MI]NICIPAL

ç
toÉ-cR

I

AGIJA MINERÁL 2OL. SEM
GAS, SEM GLUTEN, COM
REGISTRO NO MINISTÉruO
DA SAÚDE, P_H 7,6 (A 25"C).
VALIDADE NAO INT'ERIOR A
12 MESES DA DATA
DEFINITIVA DA ENTREGA.

GARR
AFA 8.700 7500 1.680 17.t80 R$ 7,92 R$ 141.609,60

2
ÁGUA MINERAL sEM GÁS
5OOML CX C/ I2IJND

PACO
]E 600 13500 48 l4.l4E RS 15,04 R$ 2t2.',185,92

3

Ácua vruBner
DE PRIMEIRA QUALIDADE,
coM MARCA pnocsnÊNclA
E VAI,IDADE IMPRESSA NO
RóTULo Do pRoDUTo,
DENTRo Dos pADRÕEs
ESTABELECIDOS PELO
DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PRoDUÇÃo MINERAI-
DNPM E AGENCIA NACIONAI
oe vlcl-ÂNcn smITÁNA -
ANVISA- vAIIDADE MÍNIMA
DE 12 MESES EM COPINHO _
2OO ML. PREÇO POR FARDO
COM 48 IJNIDÁDES

_ SEM GAS,

FARD
o 0 9000 t92 9.r92 RS 41,63 R$ 382.662,96

VALOR LOTE 15 Rl$ 737

COMPLETO SEM PIMENTA -
5OOML, EMBALAGEM
INVIOLADA COM LACRE
INTERNO ALT]MIMZADO.
CONTENDO: SAL, CEBOLÀ
POLPA DE AIHO,
CEBOLINHÁ, SAISÀ
MANJERICAO, REAIÇADOR
DE SABOR: GLUTAMATO
MONOSSÓDICO,
ARoMATIZANTE IDÉN,flco
AO NATURÁI,. ACIDTJLANTE
ACIDO CITRICO E
CONSERVADOR
METABISSIJLFATO DE SÓDIO.
sprrl clúreN. vATIDADE
NÃO INFERIOR A I8O DIAS DA
DATA DA ENTREGA FRASCO
DE 5OO ML.

LOTE 16

880 165 120 r 165 R$ 4,37 R$ 5.091,05
FRASI
co

TEMPERO UIDO

2

VINAGRE DE ÁT-COOT-
FERMENIADO ACÉTICO DEÁrcool E ÁcuA,
CoNSERVANTE (NS 223),
ACIDEZ VOLÀTIL 4,0%. SEM
GLUTEN. EM GARRÂFA DE
5OOML. EMBALAGEM
INVIOLADA. COM REGISTRO
NO MAPA. VALIDADE NÃO
INFERIOR A 90 DIAS DA DATA
DA ENTREGA. PREÇO POR
GARRÁIA.

GARR
AFA 890 450 168 1508 R$ 3,01 RS 4.539,08

3

CAIDO CONCENTRÂDO (CX
24 TABLESTES I9G) CARNE,
GALINIIÂ E LEGI]MES. PRAZO
DE VALIDADE NÃO INFERIOR
A 90 DIAS DA DATA DE
ENTREGA.

cx 152 0 36 188 R$ 20,44 R$ 3.842,72

Avenida José Loio la de Alencar 440 Centro Arari -C CEP: 63170-000
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coloRÍFrco - ELÍBALAGEM
PRtruÁRIA DE 5ooc
INVIOLADÀ REGISTRO NO
MrNrsrÉRro DA seúop,
PRODUTO SEM IMPUREZAS
QUE COMPROMETAM OcoNstMoEtouo
ARMÁZENAMENTO. DEVE
SER PREPARADO COM
uarÉple-pmrra DE BoA
eUALIDADE s NÃo »evg
APRESENTAR CMIRO ACRE
ou RÁNÇoso. TEoR lúíxlMo
DE cLoRETo oe só»ro: tezo
E DE AMIDO: 78olo. VAIIDADE
NÀo INFERIoR A 90 DI.AS DA
DATA DA ENTREGA.PREÇO
POR 500c.

PACO
TE

170 0 12 242 R$ 5,56 R$ 1.345,52

Ê

F-lÊÉ

O FL.u

5

COMINHO EM
coMrNHo MoÍDo, EM
COM SABOR FORTE E
LIGEIRAMENTE AMÂRGO.
NÃo PoDE ESTAR
EMBOLORÁDO E DEVE
APRESENTAR ODOR
cenacrsRisrrco. pRoDUTo
SEM IMPI]REZAS QUECOMPROIVÍETAM O
CONSIIMO OU E/OU O
ARMAZENAMENTO.
VÁLIDÂDE NÃo IIvnEp.ToR A
90 DI,AS DA DATA DA

5009-
PÔ,

ENTREGA POR 5OOG

KG 100 240 120 460 R$ 8,35 R$ 3.841,00

6

TEMPERO EM TABLETE _
CAIXA CONTENDO 24 UND DE
IgG.SABORES: CARNE,
BACON, GALINIIA. PRIÇO
POR CAIXA.

CAIXA 200 165 t20 4E5 R$ 16,04 R$',|.779,40

7

TEMPERo EM Pó . TIPo.SAZON" OU SIMILAR
SABoRES VARIADoS (FEUÃo,
SALADA LEGUMES, ARROZ,
MASSAS, PED(ES. CARNE E
FRÁNCO), EMBTAGEM C/I2
SACHES DE 5G CADA. PREÇO
POR PACOTF

PACO
TE

250 165 t20 535 R$ 4,34 R$ 2.32r,90

8
OLEO DE CANOLÁ, FRASCO
DE 9OO ML.

CARR
AFA 310 450 0 760 21,19 R$ 16.104,40

9

OLEO DE SOJA REFINADO -
PRODUTO DEVE SEGUIR A
LECISLAÇÀO VIGENTE (RDC
N". 270 DE 22t\g/05 - AIwlSA).
ASPECTo r-Íup»o r Isexro
DE IMPUREZ COR E ODOR
CARACTERISTICOS.
APRESENTAR CERTIFICADO
DE CLASSIFICAÇÃO
VEGETAI. ROTI'LAGEM
oBPJcATópJA (DE AcoRDo
coM A RDC N". 360/359
23n2103, WC N". 259 DE
201wt02, RDC Nol23 DE
t3to5t04 - ANVrSÀ LEt
No.10674/03). NO CASO DE
órcos úpcerers DEvE
CONSTA& EM DESTAQIJE E
NEGRITO, A

LITRO l r00 450 1080 2630 t0,4E R$ 2'.1.562,40

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Arari -CE CEP: 70-000
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RECOMENDAÇÃO 'MANTER
EM LOCAL SECO E LONGE DE
FONTE DE CALOR" OU A
EXPRESSÃO EQUMLENIE
SOBREACONSERVAÇÃO(DE
ACOF COM RDC N'.270 DE
22109t0.5). EMBAIAGEM
PRIMANA: DE GÁRRAFA
PLÁSTICÁ TIPo PET ATÓXICA
CONTENDO 9OOML DO
PRODUTO. EMBALACEM
SECI]ND.CAIXA DE PAPELÃO
\.EDADA COM FITA ADESTVA
CONIENDO 20 UN]DADES.
PREÇO POR IJNID{)E.

l0

MILHO VERDE EM
CONSERVA - MILHO VERDE
REIDRATADO EM CONSERVA.
ACONDICIONADO EM LATA
DE FLANDRES, ÍNTEGRA
RESISTENTE, FECIIADA
HERMETICAMENTE E LIMPA
CONTENDO 2OO G DE PESO
LÍQUIDo. A LATA NÃo PoDE
ESTAR AMASSADA E/OU
ABAULOADÁ. VALIDADE
NÃO INFERIoR A I8O DIAS DA
DATA DA ENTREGA. PRXÇO
POR LATA.

LATA 464 . 270 26',7 997 4,35 R$ 4.336,95

ll

SARDINIIA - EM ÓLEO DE
SOJÀ NÃO COMÉM
CONSERVÁNTES EM SUA
FORMULAÇÃO E
CONSERVAÇÁO DE ALTO
VALOR PROTÉICO E POR
CONTER NATURÁIMENTE
OMEGA 3. CONIEÚDO DE
l 20G. PRIEÇO POR INIDADE.

UND 1070 450 864 2384 5,4 R.$ 12.873,60

VÁLOR LOTE 16 R§ 89

BAIA SABOR IORGUTE -
PACOTE 7OOG.
INGREDIENTES: AÇÚCA&
XAROPE DE GLICOSE,
GORDURA VEGETAL
HIDROGENADA
ACIDULANTE: ÁCI»O
LATICO, EMI]LSIFICANTES:
MONOESTEARÁTO DE
GLICERINA E LECITINA DE
SOJÀ CORANTES:
VERMELHO 40 (8129) E AZW
BRILHANTE (EI33),
AROMATZANTE, NÃO
CONÚMGLÚTEN.

LOTE 17

14,89 R$ 1.072,08I 0 0 72 72
PACO

TE

2
SABORES DrvERsos 320c
PIRULITO MASTIGAVEL PACO

TE
0 0 72 72 15,5 R.$ l.l 16,00

3

BAIA DE C]oMA TIPO ruJUBA
- PACOTE COM IKG.
INGREDIENTES: AÇÚCA&
XÁROPE DE GLUCOSE,
AMIDO DE
MODIFICADO,
AROMATIZANTES

MILHO

PACO
TE 0 0 74 74 R$ 16,80 R$ 1.243,20

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Arari -CE CEP: 63170-000
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4

BOMBOM DE CHOCOLATE
BRÁNCO - PACOTE DE I KG -
TIPO BOMBOM DE 2I,5C.
INGREDIENTES: AÇÚCA&
GORDI'RAS VEGETÂL,
MANTEIGA DE CACAU, LEITE
EM PO INTEGRAL, FÁRINHA
DE TRIGO ENRIQI,'ECIDA
COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO,
SORO DE LEITE EM PÓ,
CACAU EM PÔ. FLOCOS DE
ARROZ, LEITÊ EM PÓ
DESNATADO, FARINHÂ DE
SOJA INTEGRÁL, AMENDOIM,
EXTRATO DE MALTE, SAL,
MASSA DE CACAU,
CASTANIIA DE CAJU, ÓLEO
DE SOJA CJORDURA DE
MANTEIGA DESIDRATADA
EMULSIFICANTES: LECITINA
DE SOJA E POLIGLICEROL
POLIRICINOLEATO,
ÁROMATTZANTE E
FERMENTO QUÍMICO
BICARBONATO DE SÓDIO
CONTÉM GLÚTEN.

PACO
TE

200 315 lll 626 Rs 44,83 R$ 28.063,58

5

BOMBOM DE CHOCOLATE-
PACOTE DE I KG _ TIPO
BOMBOM DE 21,5G.
INGREDIENTES: AÇÚCA&
GORDURÂS VEGETAIS,
FARINHA DE IRIGO
ENRIQUECIDA COM FERRO E
ACIDO FOLICO. MASSA DE
CACAU, rra.cúrprce DE
CACAU, CASTANHA DE CAJU,
SORO DE LEITE EM PÓ,
FARINHÁ DE SOJA TNTEGRAI-.
LEIIE EM PÓ DESNATADO:
GORDTJRÁ DE MANTEIGA
DESIDRATADA SAL, ÓLEO
DE SOJA CACAU EM PÓ,
EXTRATO DE Iú{LTE,
EMITLSIFICÁNTES: LECITINA
DE SOJA E POLIGLICEROL
POLIRICINOLEATO,
FERMENTO QUÍMICO,
BICARBONATO DE SÓDIO E
AROMATIZANTE. PODE
CONTER TRÁÇOS DE AVELÃ
AMENDOA E OVO. CONTEM
GLÚTEN.

PACO
TE

200 750 48 998 R$ 54,21 R.$ 54.101,58

6
SALGADINHO TIPO PIPObJ
NORDESTE, PACOTE COM 20
UND.

FARD
o 0 0 72 72 8,06 RS 580,32

7

BOLINHO COM RECTIEIO - XM
EMBALAGEM PLÁSTICA DE
NO MÍMMO 4OG, DTVERSOS
SABORES: BAUNILHA coM

CAIXA 0 0 3000 3000 R$ 26,97 R$ 80.910,00

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Ârari E-CE CE 170-000

CORANTES ARTIFICIAIS
AMARELO TARTRAZINA
AMARXLO CREPÚSCULO,
VERMELHO ERITROSINÀ
VERMELHO ÁLURA AZUL
BRILIIANTE E ACIDULANTE
Ácno cÍTpJco. NÃo
CONTÉM GLÚTEN.
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1.2 os bens objeto desta conhatação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar (ETp).
1.3 O objeto desta contÍatação não se enquadra como sendo bem de luxo.
1.4 o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura

$o.co^n!{o, godendo ser prorrogado por até 10 (dez) aros na forma dos artigos 106 e 107 da
Lein'14.133, de202l.
1.5. o fomecimento de bens é enquadrado ôoráo continuado tendo em vista que ausência
destes insumos acarretará em prejuízos para a promoção do serviço público m,nicipal, uma
vez que os gêneros alimentícios são essenciais paÍa manter uma boa alimentáção dos

çk4QaRroÉ

RECHEIO SABOR
CHOCOLATE, BAI]MLHA
COM C,OTAS DE CHOCOLATE,
CHOCOLATE COM
CHOCOLATE. FÁRINIIA DE
TRIGO FORTTFICADA COM
FERRo E ÁcrDo FóLIco
(vrrAMrNA ee1, açúcer,
GORDI]RÂ VEGETAI, OVO
EM PÓ INTEGRÁI, AÇÚCAR
I}WERTIDO, XÁROPE DE
GLICOSE, AMIDO DE MILHO,
UMECTANTE SORBITOL,
EMIJ'LSIFICANTE MONO E
orcucsRÍDeos on Ácnos
GRÁXOS COM PROPILENO
CLICOL. ESTABILIZANIE
LECITINA DE SOJA
FERMENToS quÍuIcos
BICARBONATO DE SÓDIO,
PrRoFosFATo Ácroo DE
SÓDIo E FosFATo
MoNocÁLcrco, sAL
REFINADO, ÁI{OMATIZANTE,
ESTABILZANTE CIOMA
XANTANA CONSERVANTES
soRBATo op porÁssro t
PROPIONATO DE CÁLCIO.
RECHETO: ÁCUA eÇÚCa&
XAROPE DE GLICOSE,
AÇUCAR INVERTIDO, SORO
DE LEITE ru pó. cecau rvpó, coRDuRA IEGETAL,
AMIDO MODIFICADO,
EMI]LSIFICANTE LECITINA
DE SOJÁ" CONSERVANTE
soRBATo DE porÁssro,
REGULADOR DE
ACrDEzcrrRATo op só»Io,
AROMA]]ZANTE E
rspBsseNrg collle lateÍ.

VALOR LOTE 17 Rr$ 167 76
LOTE IE

ITEM DEscRrÇÁo UNI)
QII)

SÂUD
E

QTD
EDUC

QTD
STDS

QTD
TOTA

L

v.
unrrÁn

IO
V. TOTAL

LErTE DE vAcA - sEcREÇÃo
NUTRIVA DE COR
ESBRANQUIçADA E OPACA.
LEITE DE ORIGEM ANIMÁL

POR LITRO

LITRO 9200 0 0 9200 R$ 4,20 R$ 38.640,00

VALOR LOTE 18 R$
VALOR TOTAL DOS LOTES R$ 3.3s8.101

Avenida José Loiola de Âlencar 440 Centro Arari e-CE CEP 0-000
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funcioniírios públicos e demais munícipes que utilizam dos serviços prestados
administração do Municipio de Araripe-cE, sendo a vigência plurianual mais vantajosa
considerando as demandas corriqueiras e inintemrptas, podendo ser prorrogado conforme
artigo 107 da Lei no 14.133, de 2021.
1.6. o contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. DA FTJNDAMENTAÇÃO, DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E DO FLNDAMENTO
LEGAL
2.2. A flrndamentação da contratação e de seus quaatitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico do ETP, apêndice deste Termo de Referência (TR).
2.3. o objeto da contratação estiá previsto no plano de contratações Anual (pcA) 2024,
conforme consta das informações básicas desse TR.
2.4. A confiaÍação de empresa para o fomecimento do objeto acima especificado faz-se
necessária em vista da necessidade da aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não-
perecíveis, destinados a suprir as demandas das diversas secretarias do muniiípio.
2.5. Os fomecimentos seÍão executados conforme discriminado abaixo:
2.5.1. A contratada deverá fomecer, diretamente, os gêneros alimentícios, imediatamente
após a formalização do contrato, fomecendo de maneira adequada, dentro dos padrões de
qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas pelas secretarias;
2.5.2. O fomecimento será efetuado de forma parcelad4 conforme solicitagão da secretaria
contÍatante.
2.6. A contratada devení prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender,
de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de úcios, defeitos ou
incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos
gêneros alimentícios, casos em que a contratada deverá, as suas expensas, realizar correções e
comprovar a regularidade e a procedência dos gêneros alimentícios.
2.7. A contatada deverá emitir e encaminhar à contratante, até o 10" (décimo) dia útil de
cada r.njst a nota fiscal dos produtos fomecidos no período anterior, na qual deveiá constar as
quantidades, os tipos de gêneros alimentícios, às valores unitrários e totais deduzidos
expÍessos em reais.
2.8. os fomecimentos deverão ser realizados de acordo com a solicitação da secretaria
contratante.
2.9. Assim, sugeÍe-se a fotmalizaçáo de processo de licitação para a execução do objeto
acima especificado, sob o critério de julgamento de menor vaior, visando ao atendimento'dos
princípios da economicidade e preservaldo a competitividade, lembrando que a economia de
escala esüí sendo levada em consideração, consoante asseveÍa o art. 1g, vil c/c o art,23, da
Lei Federal n' 14.13312021, prevalecendo, portarto, no presente caso, a economicidade como
interesse da Administração.

3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. os produtos objeto deste Termo de Referência serão fomecidos de forma parcelada, no
prazo máximo de 48h após a solicitação.
3.2. A contratação deverá se dar através de prégãb eletrônico.
3.3. A conhatação será por 12 (doze) meses e poderá ser prorrogada.
3.4. A contratada devení declarar que atende aos requisitos de habilitaçao, e os declaraates
responderão pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
3.4' será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento.
3.5. Os produtos deverão ser fomecidos até o final de vigência dó contrato.

RrcÉ
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3.6. caberá única e exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo transporte,
carga, descarga e montagem dos materiais necessários para a execução dos serviços, assim
como os custos provenientes de tais atos.
3.7. caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a secretaria
Solicitante não o aceitará e lawará termo circunstanciado
encamiúado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade

do fato, que devení

4. SUBCONTRATAÇÃO
4.1. E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da

5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artisos 96 e se da Lei no
14.133- de 2021

6. DAEXECUÇÁO nO OBJETO
6.1. Das Obrigações da Contratante
6.1.1 oferecer todas as condições e informações necessiírias para que a GONTRÂTADA
possa executar os servigos dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência.
6.1.2. Emitir nota de empeúo a crédito do fomecedór no valor total correspondente ao
material solicitado, observados os procedimefltos do sistema de Registro de preçãs.
6.1.3. Encamiúar a nota de empeúo e ordem de compra./serviço páa a conhatáda.
6.13. Prestar as fuformações e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados pela
CONTRATADA' proporcionando todas as condições pam que a mesma possa cumprir suas
obrigações dentro dos prazos estabelecidos.
6.1.5' Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato por meio de um representante da
Administração especialmente designado para tanto.
6'1'7. Notificar, por escrito, a coNTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso de

9xe^cu9ão do contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades preüstas neste Termo de
Referência.
6.1.8. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no pÍazo e forma previstos neste
Termo de Referência.

9.1.9. A Adminishação terá a opção de extingúr o contrato, sem ônus, quando não dispuser
de créditos orçamentiírios para sua continúdade ou quando entender que ; contÍato não mais
lhe oferece vantagem.
6.2, Das Obrigações da Contratada
6.2.1. Fomecer os produtos conforme especificações da proposta, com os recursos
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contrafuais.
6.2.2. Aceitun os acréscimos s 5rrpressões de até 25%o (ünte e cinco por cento) propostos pela
Administração da Prefeitura Municipal de Arariqe/cÊ, conforme pràvisto ,o'*t. i2s, du r"i
14.133t2t.
6.2.3. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos aos
seus_empregados no cumprimento das obrigações contraídas nesta licitação.
6.2.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município, proro"udo, por ineficiência
ou inegularidades cometidas na execugão das obrigações assumidas.
6.2.5' Manter durante a execução do contmto, em compatibilidade com as obrigações

T!rit!^, todas as condições de habilitação e qualificagão eiigidas na contratação.
6'2.6. Responder por todos os danos e prejúzos decorrenteste paralisações dos servigos,
salvo na ocorrência de motivo de força maior, apurados na formà da legislagao vigente, e
desde que comunicados à CONTRATANTE no prazo de 4g (quarenta 

" 
úto; iorus ão futo,

ou da ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.
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condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

=-sOFL
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6.2.7. Não transferir a terceiros, por qualquer form4 nem mesmo parcialmente, as obri prcÉ
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que estii obrigada, exceto

rç

6.2'8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencirí,rios,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, p.".trção de garantia e
quaisquer ouhas que incidam ou venham a incidir na execução do conirato
6.2.9. submeter-se-á a todas as nornas e condições do Termo de Referência e seus anexos,
que integÍam este contÍato, independente da traÍlscrição.
6.2.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração
6.2.11. utilizaÍ empregados habilitados e com coúecimentos técnicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as nornas e determinações em vigor.

7. MODELO DE GESTÁO DO CONTRATO
7.1 O contrato seÍ ex pelas de acordo com as cláusulas
avencadas e as nolrnas da Lei n' 14.133. de 2021 e Decreto Municipal no 19 de 0l de

de 2023. e cada oarte res aDe las eouencias de inexecucão total ou
parcial.

7.2 Em caso de im de oaral ous do co trato. o cronto- grama
de execucão prorrosad o automati camente temDo corresponden te, aÍro tais
clrc tâncias mediantes simples apostila.
7 oo ou enti eacon devem realizadas
escrito semDÍe oue o ato exlglÍ formali admitindo- se o uso de em eletrônica
para esse fim.
7.4 orgao o entidade poderá vocar reo te emDresa para adocão de
providênc ias que devam ser cumDndas de imediato.

5A ass

nv o
lano

do con oou ento en o
atada reunião al

oe eÍca

re te resa
nterá

ou

s

a
doa

7.6. F iscalização
7.6.1 A execução do contrato deverá ser u*-p-hudu e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do
contrato ou pelos respectivos substitutos.
7.6.2 A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fomecimento do
objeto do presente certame, ahavés de um Geslor/Fiscal a ser designdo, por intermédio de
Portaria, o qual deveú anotaÍ em registro próprio, as falhas detãctadas 

- 
e comunicar por

escrito a autoridade superior todas as o"o.rênCias de quaisquer fatos que, a seu critério,
exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA:
7.6.3 A frscalização será exercida no interesse do Município de Araripe-cE, e não exclú nem
rcduz a responsabilidade da licitaate CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
tu3lguer irregularidades, e na sua ocorrência, não implica cônesponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

7-7. caberá à Íiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato:
7.7.1. caberâ ainda ao Íiscal do contrato as seguintes atúuições (Artigo 23 - I)ecreto
Municipal n' 19 de 01 de setembro de 2023):
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I - Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;
II - Receber desigrração e manter contato com o preposto da contratada, e se for neces
esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na
execução do objeto contÍatado;

III - Recepcionar da contratad4 devidamente protocolados, os documentos necessários ao
pagamento, pÍevistos no instrumento contÉtual e nas noÍmas que disciplinam a execução da
despesa públic4 conferiJos e encamiúáJos ao gestor do contrato;
IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fomecimentos
efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contÍato, recebendo o objeto
mediante termo assinado pelas partes;
v - Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n." 14.133, de 2021, o recebimento do
objeto contratado, quando fot o caso;
VI - Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contrahral

quando solicitado;
VII - Adotar medidas preventivas de conhole dos contÍatos, tais como:

a) Realização de reunião inicial com a contratada paÍa apresentação das partes, suas
obrigações eesclarecer eventuais dúvidas;
b) utilização de check /r.rrs, isto é, listas de verificação para a aniílise dos aspectos
técnicos referentes àcontratação;
c) Elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);
d) disponibilização de formulírios de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo
sugestõ€s e reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para geÍar
melhorias no objeto;
e) Promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do
objeto, sempre que possível com a participação de pelo m"noi 02 (dois) servidoies ou
agentes públicos, regishando em ata o conteúdo das deliberações.
vIII - Registrar, em liwo próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do
contmto, indicando dia" mês e ano, bem como o nome dos frrncioniários eventuaimente
envolvidos, detemrinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados e encamiúando os apontamentos à autoridaãe competente para as providências
cabíveis;
IX - Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substifuição, as expensas da
contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vício., d"f"ito.
ou incorreções resultantes de sua execução;
X - Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fomecimento de objeto em desacordo com as
especificaçõescontidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o projeto BÍísico;
XI - Exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos
no contratoe respectivos termos aditivos;

_ 
XII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e

legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita
execução do objeto;
XIII - Exigir o uso co'.eto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança
do trabalho,quando cabível;
XIV.- verificar a coreta aplicação dos materiais, e ÍequeÍeÍ drs empresas testes, exames e
errsaios quando necessários, no sentido de promoção dé controle de qualidade dá execução
das obras e serviçosou dos bens a serem adquiddos;
xV - Manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistori4 as ocorrências verificadas e

realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;
xVI - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer oóonência que reiueira
tomada de decisões ou providências que ultrapasiem o r.r, â-bito de competênôia, eá face
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de risco ou iminência de prejúzo ao interesse público;
XVII - Formalizar notificações por escrito à contratad4 caso as tratativas inici
saneamento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização
situação, estabelecendo pÍazo paÍa o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de
ustificativas, sob pena de encamhhamento da documentação para o gestor de contrato
avaliar a necessidade de abertura do respectivo pÍocesso de apuração e aplicação de
penalidades;

7.8 - estor Con 2do M nol 01 de rode2

J

xvIII - Em caso de descumprimento contratr.,ar e/ou quaisquer tipos de ilicitudes
verificadas nas contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do
contrato, colher previamente as provas e reunir os indícios inerentes a .ru ãt ibúção
fiscalizatóri4 auxiliando na instrução do processo;
XIX - Propor medidas que üsem à melhoria contínua da execução do contrato;
)o( - Preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto
recebido;
)fiI - Marrifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrog ação, alteração,
rescisão 9u qualqrrer outra providência que deva ser tomada com reliçã'o áo contrato
fiscalizado, inclusive com a emissão de parecer;
XXII - consultar o órgão ou a entidade contÍatante sobre a necessidade de acréscimos ou

supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais
medidas;
)o(II - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à
contÍatada, 

_ 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias

subcontratadas, que, a seu critério, comprometarn o bom andamento dos ."*iço.;)o(fv - Receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto
recebido, especialmente, conforme o caso, do público usruário; e
)o(V- Exercer qualquer outra atividade compatível com a firnção que lhe seja legalmente
atribúda.

I - Manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente
cujo.objeto teúa seu preço demonstÍado com base em planilhas de composição de custos
contidos na proposta licitatóri4 mantendo cópia disponível das referidas píanilhas, com
registro da equação econômico-financeira do contratofII - controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de
sl'as €tapas e demais pÍazos contratuais, recomendando, com anteõedência ruzoável, à
autoridade competente, quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou
a prorrogação do contrato vigente, quandoadmitida;
III - Manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em
tempo hábil, ao encambhamento necessário à sua substituição e/ou reforio ou prorrogação
do prazo de sua vigência, quando for o caso;
IV - Prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração
de termo aditivo, objetivando as alterações do contrato p."uirtu. em lei, inclusive pla
prorrogação do prazo do instrumento contÍatual, neste ultimo caso, após verificaçãá da
vantajosdade da prorrogagão, bem como da manifestação do Íiscal dà contrato sàbre a
qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados;
v - Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do
c_ontÍato a serem decididos pela autoridade competente;
vI- Analisar os documentos referentes ao receüimento do objeto contratado; - acompaúar
o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao
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objeto contratado;
VI - Decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da
elaborando o Termo desuspensão;

execução contratual,

vII - - Adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de
rescisão contratual, realizando e coordenando atos investigátivos prévios a aberhra do
processo, quando necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigagões previstas no
edital, no contrato e/ou na legislação de regência;
vn - Aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal n
14.133' de 2021, por meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. l3g
deste regulamento;
x - Analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do
contrato, conforme rol e condições dispostos no instrumento contÍatual 

" 
,À no*u, qua

disciFlinam a execução da despesa públic4 devolvendo-os ao fiscal do contrato para
regularização, quando for o caso;
x - Incluir e conferir as certidões de regularidade fiscar, trabalhista e previdenciária
necessárias ao pagaÍnento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do
conÚato, e encamiúar ao setor responsável;
x - Acompaúar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo,
quando for ocaso, respeitando a competência do exercício;X[ - Efetuar a digitalização e aÍmazenaÍnento dos documentos fiscais e trabalhistas da
contratada nos sistemas m,nicipais, quando couber, bem como no portar Nacional de
Contratações Públicas @NCp);XIII - Realizar, quando for o caso, e acomparihar os lançamentos dos dados referentes ao
conlÍato nos sistemas municipais e no portar Nacional de contratações públicas (pNCp),
verificando saldo e informando o encerramento do instrumento confuatual;x)/ - Exercer qualquer ouha atividade compatível com a função que lhe seja legalmente
atribuída.

8. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO
8'l Não será admitida a entre_ga de produtos pela contratada sem que esta esteja de posse da
ordem de compra, Nota de Empeúo ou out o instrumento similar respectivo á a.riãu."nt"
acompanhado dos documentos fiscais sota Fiscal).
8'1'1 os produtos fornecidos 

_ 
devem correspónder as especificações e quantitativos

:o:t3,,t"r da Nota de Empeúo de despes4 ordóm de compra ou outro instrumento sim ar.8'2 De posse dos docurnentos qrre dwem acompanhar os gêneros alimentícios, objeto dalicitação, serão os mesmos recebidos provisoriaàente pelo-servidor du Ad"ú;;óã; ou
comissão responsável, mediante termo circunstanciaào, para posterior verificação de
especificações, da qualidade, da quantidade, dos prazos, ão, pi.ço. e de outros dados
pertinentes.
8.2.1 Quanto ao recebimento, o servidor da Administração ou comissão responsável,
verificará se foram atendidas todas as exigências regais pertinentes e toda a observação
especifica no Edital e anexos.
8'2'2 

-Aptovando os gêneros arimentícios ,.""bido., após as verificações necessárias, o
servidor ou comissão responsável, no prazo mríximo aá os lcinco; dias útlis, contados áe sua
efetiva e.ntrega, receberá os gêneros àlimentícios em cariiter definitivo, mediante recibo, oqual ratificará o termo circunstanciado de recebimento provisório, podendo, entretanto,retificálo nos itens necessários.
8'2.3 Encontrando inegularidades no recebimento do objeto, o servidor ou comissão
responsável, fixará aos fomecedores o prazo de 24 (vinÍe e quatro) horas para promoverem as
coreções necessárias, sob pena de serem os gêneros alimentícios'rejeitaáos e'devolvidos, no
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estado em que se encontrarem.
8.2.4 Na hipótese de irregularidades em relação aos gêneros alimentícios
Administração somente os receberá em caráter definitivo, mediante termo c
após as correções promovidas pelos fomecedores e após a reverificação realizada pela
Administração, por intermédio quer do servidor encarregado, quer da comissão responsável.

9. DA FORMA E CRrTÉRrOS DE SELEÇÃO DO TORNECEDOR
9.1. Será selecionado o fomecedor proponente da melhor oferta, assim considerada a
MENOR PROPOSTA POR VALOR GLOBAL, desde que apresente a seguinte
documentação e na seguinte forma:

10. HABTLTTAÇÃO JURÍDrCA (EXCLUSM PARA PESSOA JUúDrCA)
A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
10.1. HABTLTTAÇÃO JUúDICA
a) DO TITULA& NO CASO DE FrRMA TNDIYTDUAL OU DO(S) SóCrO(S),
QUAIDO SE TRATAR DE SOCIEDADE: cédula de identidade (RG) ou documento
equivalente que, poÍ força de lei, tenha vatidade para f,rns de identificação em todo o
território nacional;
b) EMPREsÁRro INDTVIDUAL: inscrição nó Registro público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
c) MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI: Ceúificado da Condição de
Microempreendedor Individual - ccMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificáção da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
d) SOCIEDADE EMPRESÁRIA, SOCIEDADE LIúTADA T]IIIPESSOAL - SLU OU
SOCIEDADE IDENTIF'ICADA COMO EMPRESA INDIWDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estaturo ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
E) SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diilrio Oficial da União e arqúvada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agênci4 sucursal ou
estabelec imento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.'77. de I 8 de marco de 2020.
f) SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro ciül de pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
g) tr.ILIAL, SUCURSAL OU AGÊNCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU
EMPRESÁRrA: inscrição do ato constitutivo .da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empreslria, Íespectivamente, no Registro civil das pessõas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Regisho onde tem
sede a matriz.

10.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHTSTA
a) Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (cNpJ) ou no cadasúro
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e coÁpatível com o
objeto conhatual;
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)-e pela

Í
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribu

secretrírio da Receita Federal do Brasil e da procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concore;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
g)-Prova de lituação regular perante a Justiça do Trabalho, itravés da cártiaao Nôgativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

10.2.1. caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá cor4prqvar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domiiílio ou sede, ou outra equivalenie, na forma da
1ei.

10.2.2. o fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os beneficios do tratamento diferenciado preüstos na Lei complem entar i. tzl, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribúntes estadual e mgnicipal.
10'2.3. As microempresas e empÍesÍrs de pequeno porte deverão apresentar tor:la a
documentação exigida para efeito de comprova-ção de regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restrição;
10.2.4' Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo iniiial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáviis por igual período, a
critério da comissão de Licitação, para a regúarização- da aã"rm"ntuçal " emissão de
:yentuat certidões negativas ou positivas com efeito de cenidão rr"griir4 conforme os
ditames da Lei complementar 123/2006 alterada pela Lei complementar I 47/2014;
1.0.2:1. A não-regularização da documentação, no praro estabelecido, implicará áecadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sançõês previstas na Lei tl.rzlrzO21, sendo
facultado a convocação dos licitantes remanesóentes, na ordem de classificação, paÍa a
assinatura do contuato, ou a revogação da licitação, ou ITENS/LOrES, conforme á cásô.
10.2.6. Na hipótese de não constax prazo de validade nas certidões apiesentadas, o Agente de
Contratação aceitará como vríLlidas as expedidas até 30 (trinta) dias imediatamente anáores à
data de apresentação das propostas.
10.2.7. se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nomeda matriz e, se
a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria na,u)ÍezÃ, comprovadamente, forem emitidos somente 

"- ,ro-"
da matriz.

federais e à Dívida Ativa
à Seguridade Social, nos

da União (DAU) por elas adminishados, inclusive aqueles relativos
termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

10.3. QUALTFTCAÇÃO ECONôMrco_x,rNANCErRA
10.3.1. Balanço Patrimonial e Demonsüações contiibeis (DRE) dos 02 (dois) ütimos
exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da iei, dâvidamente' regístrado naj,nta comercial da sede da licitante, acompanhado dos Termos de Abeãura e de
Encerramento do Livro Diiírio - estes termos devidamente registrados na Jurta comercial -constando ainda, no balango, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha
transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, "o- ü.t* uo.
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente

3s;inado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por úalancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais
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de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
10.3.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço patrimonial e Dem
Conábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Jrmta Comercial da sede
ou domicílio da Licitante, acompaúados de cópia do termo de abeúra e de encenamento do
Liwo Dirírio do qual foi extraído.
b) sociedades empresiírias: Especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei
n". 6.404176: registrados ou autenticados na Junta comercial da sede ou domiôílio da
licitante; ou publicados na imprensa of,rcial da união, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande
circulação editado na localidade em que esüá a sede da companhia;
c) sociedades simples: registrados no Registro civil das pesso* jurídicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresiíria, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro naJunta
Comercial.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: apresentarão deverão apresentar
demonstrativo do Balanço de Abertur4 devidamente registrados ou autenticados na Junta
comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento
do Livro Dirírio - estes termos devidamente Íegistrados na Junta comercial assinado pelo
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional eqúvalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
10-3.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 10.3.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta comercial ou órgão competente, acompanhado
dos termos de abertura e encerramento do liwo di:írio e as notas explicativas, 

"ãnfor-"Acórdão 115312016 -Plenrírio - TCU.
10.3.4. As cópias deverão ser originiírias do Livro Dirírio devidamente formalizado e
registrado.
10.3.5. A.empresa optante pelo sistema público de Escrituração Digital - spED poderá
apresentáJo na forma da lei.
10.'3..6. Entende-se que a expressão "na forrna da lei" constante no item 10.3.5 engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de aberhra e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (para efeito o que determina o Art.2o
do Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018);

10.3.7. As cópias deverão ser originrírias do Liwo Diifu:io constante do SpED;

10.3.8r A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n.
142012013 e RFB n' 1594) que hatarn do sistema público de Escrituração Digital - spED.
Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no lint spgó. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser
apÍesentado no pÍÍzo que determina o art. 5" dasJnstruções Normativas da RFB, bem como o
que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013 de relatoria do Ministro
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Valmir Campelo.
10.3.9. com base nos dados extraídos do balanço sení avaliada a capacidade financeira da
empresq em conforrnidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrugão Normativa n'0612013-
MPOG, as empÍesas devetão apresentar o crí'lculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e formulações: a boa situação financeir4 será baseada na obtenção de índices de Liquidez
Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>l) e
L1qúdez Conente (ILC), maior ou igrral aum (>1), cumulativamente,
aplicação das fórmulas:
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
ISG: Ativo Total
Passivo Circúante + Exigível a Longo prazo
ILC = Ativo Circulante_
Passivo Circulante
10.3.9.1. JUSTIFICATIVA DA EXTGENCIA Dos INDICES ['INAt{cEIRos (Acórdão
354D016-Plenátrio-TCUI Súmuta 289 | Retator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Indice de Liqüdez Geral (LG) indica quanto à empresa possü em disponibiiidades, bens
e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste peíodo.
b) Indice de Liquidez corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recuÍsos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer iace ao total de suas dívidas
de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que I : Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das
obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a cuÍto pÍazo são eqúvalentes.
-se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para qütar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.
c) o índice de solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas díúdas. Envolve d3m dos ,á"*ro, quioos,
também os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, sG), o resultado i'>1,' é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio
nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se
faz necessiirio ante a comprovação da capacidade econômico-financeiá do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato- com a
Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de
reqüsitos demandados neste edital, pois o atendimento quaÍrtas as taxas apresentadas
demonstraÍn, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como fái calculado
com base no Acórdão 502612010-segunda câmara-Tcú 1 nehtor: AUGUSTO SITERMAN.

10.3.10. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU
EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica em data não supérior a 30 (trinta) dias.
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extra;udicial, o licitaníe deverá

lpl:s:ltar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do Art. 58, da Lei n.õ 11.101, de 09 de fevereiro àe 2005, sob pena
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de inabilitação, devendo, aind4 comprovar todos" os demais reqüsitos de habilitação.

10.4. QUALTUCAÇÃO TÉCNTCA
10.4.1 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade Técnica de serviços
prestados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida
por entidade pública ou privada, usuiíria do sewiço em questão, comprovando a execução do
objeto, conforme Termo de Referência. Somente serão considerados viíLlidos os atestados com
timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. o atestado
deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelà nome e cargo exercido na
entidade, cPF e RG, estando à informações sujeitas à conferência pelo(a) Agente de
contÉtação ou quem este indicar. os atestados deverão estar necessariamente em nome da
licitante.
I) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expÍessamente os itens cuja
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência
deste edital, conforme o caso.
II) Podená, facultativamente, vir acompaúado junto ao atestado de capacidade técnica para
com_pÍovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivó ao
qual o atestado faz vinculação.
III) os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fomecedor.
IV) o fomecedor disponibilizará todas as. inf" ormações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quanào solicitado pela Administraçâo, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

10.5. DECLARAÇÕES
OBRIGATÓRIA:

COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO

1)- -D,e9laraeao 
de EnquadraÍnento como ME ou Epp, de acordo com a Lei complementar

123/2006, se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (Á ausência
desta declaração não implicará em inabilitação);
b) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital, concordância com os termos deste edital e seus anexos:
c) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência a" ruto rup.-"ni"rt; ;;;ú""
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar oôorrências posterio."s,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração de ausência de servidor público no quadro social ou profissional da licitante,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
e) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.g54, de 2Tllollggg,
publicada no Dou de 2811011999, e ao inciso )ooilIl, do anigo 70, da constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insarubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabelho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constantã dos Anexos deste edital.

11- CRrTÉRros DE MEDIÇÃO E DE pAGAMENTO:
Recebimento
l1.l o objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiv4 nos termos do
artigo 140 da Lei Federal n 14.133, de2021.
11.1-l os pfttzos para a rcalização dos recebimentos proúsório e definitivo dos bens ou
serviços contratados, bem como as condições específiias de execução e recebimento do
objeto, deverão ser definidos no termo de referência, sendo que ô irri.io do prazo de

RIDÉ

o
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Íecebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.
I l I .2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumiíria, no ato da
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança eqüvalente, pelo(a) responsável
pelo acomparúamento e Íiscalização do contrato, paÍa efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
11.1.3 O recebimento proúsório serâ realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de
fiscalização, por meio de relatório detalhado contendo o registÍo, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deveú ser encamiúado ao gestor do
contrato para recebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando for o
caso;
1l'2 os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na pÍoposta, devendo ser substituídos no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
notificação da contratada, à» suas custas, sem prejúzo da aplicação das penalidades.
11.3 o recebimento definitivo ocorrerá no privo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
11.4 o prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências parà a aferição do
atendimento das exigências conhatuais.
11.5 No caso de controvérsia sobre a execução
quantidade, deverá ser observado o teoÍ do

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

comulllcando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
I 1.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a aniíL.li se prévia à liquidação de despes4 não será computado para os
fins do recebimento definitivo

o 143 i n'14.133 de 1

11.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeià execução
do contrato.
Liquidação
11.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de l0
(dez) dias úteis para fins de liquidação.
11.8.1 o prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contmtações decorrentes de despesas cujos valores
não-ultrapassem o limite de que trata o inciso II do artigo 75 da Lei no 14.À3, de;021.
1l'9 Para fins de liquidação, o setor competente àeverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apreséntado expÍessa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

I1.9.1 O prazo de validade;
11.9.2 A data da emissão;
I 1.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante.
I 1.9.4 O período respectivo de execução do contrato.
I 1.9.5 O valor a pagaÍ; e
1 1.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributiírias cabíveis.

11.10 Havendo erÍo na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança eqüvalente,

4 rç
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ou circunstância que impeça a liquidação da despes4 esta ficará sobrestada até'
,çç

ar.

o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a compro
regularização da situação, sem ônus ao contÍatante

12- PRAZO DE PAGAMENTO

NIDÉ

11.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao sICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistem4 mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei n" 14.133, de
202t.
11.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contÍatar com o poder público, bem como ocorrências impeãitivas
indiretas.
11.13 constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, paxa que, no pr.vo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua sih-ração ou, no mesmo pÍazo, apresente sua defesa. o'prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
11.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pãgamento u .". "i.t udo,
paÍa que sejam acionados os meios pertinentes e necessiírios para garantir o recebimento de
seus créditos.
11.15 Persistindo a irregularidade, o contÉtaÍrte deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
conffatado a ampla defesa.
11.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

3té 
que s€ decida pela rescisão do contÍato, caso o contratado não regularize sua situação

junto ao SICAF.

12.1 o pagamento será efetuado no pfttzo de até l0 (dez) dias úteis contados da Íinalização
da liqüdação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade
competente, nos termos do artigo 116 do Dêcrêto Municipal no 19, de 01 de setembro de
2023.

12.2 Formt de pagamento:
12.2.1 o pagamento será realizado por meio de ordem bancriLria, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
12.2.1.r serâ considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem
bancáíria para pagamento.
12.2.2 o pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no artigo l4l da Lei Federal no 14.133;de 2o2l ino Artigo 114 Decreto
Municipal n' 19, de 01 de setembro de2023.
12-3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuüíria preüsta na legislaçào
aplicável.
12.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da rcalização do pagamento, os percentuais eÀtabelecidos na
legislação ügente.
12.4 o contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei
complementar no 123, de 2006, não sofrerà a rctenção tributiíria quanto aos impostos e
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz ju
tributrlrio favorecido preüsto na referida Lei Complementar.
13- FORMA E CRrTÉRrOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E
FOR]TTECIMENTO:
13.1 X'orma de seleção e critério de jutgamento da proposta:
13. 1 . 1 o fomecedor será selecionado por meio da rcalização de procedimento de
LICITAÇÃO, namodalidade pREcÃo, so6 a forma ELETRôNICA, com ádoção do critério
de julgamento pelo MENOR PREÇO.
13.2 Forma de fornecimento:
13.2.1 o fomecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da
contratante, descrito no documento de aqüsição enviado a contratada o fomecimento do
objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da contratante, descrito no documento
de aquisição enviado a contratada.
14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. Os recuÍsos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contÍatado
correrão à conta da seguinte dotação orçamentiíria:

UNIDADE ORÇAMENTARIA: O5.OI _ SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
PROJETO ATIVIDADE: 12.122.0037.2.019 . MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA
_s_I9fE_!!RrA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TECNOLoGTA DA TNFoRMAÇÃO
NATUREZA: 3390.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 08.02 _ FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL
PROJETO ATIVIDADE _ 08.244.0136.2.062 - MANUTENÇÃO DO BLOCO DE
FTNANCTAMENTO DE PROTEÇÃO SOCnr, pÁslca
NATUREZA: 3390.30.00 - MATERIAL DE CdNSUMO

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 08.02 _ FUNDO MTINICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL
PROJETO ATTVTDADE _ 08.244.0136.2.063 _ MANUTENÇÃO DO BLOCO DE
FTNANCTAMENTO DE PROTEÇÃO SOCnr ESPECTAL
NATUREZA: 3390.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 08.02 - FUNDO MLINICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL
PROJETO ATIVIDADE - 08.244.0137.2.101 - MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE
PROTEÇÃO E ATENDIMENTO INTEGRAL A FAMILA - PAIF
NATUREZA: 3390.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

sao

F'ORMÂ DE

T]NIDADE ORÇAMENTARIA: 08.02 - FLINDO MLINICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL
PROJETO ATIVIDADE _ 08.244.0136.2.065 _ PRIMEIRA INFANCIA NO SUAS _
PROGRAMA CRIANÇA FELZ
NATUREZA: 3390.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

T]NIDADE ORÇAMENTARIA: 08.02 _ FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro Arari e- 63170-000

9a\

fç

oDS (



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAR,IPE
GOYERNO MUNICIPAL

PROJETO ATIVIDADE - 08.244.0137,2.072 - GESTÃO DES
PROGRAMABOLÇAFAMILIA
NATUREZA: 3390.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UI\IDADE ORÇAMENTARIA: 08.01 
'-" SECRETARIA DO TRABALHO E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL - STDS
PROJETO ATTVTDADE - 08.122.0037.2.055 - MANUTENÇÃO DA SECRETARTA DO
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
NATUREZA: 3390.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

IINIDADE ORÇAMENTARIA: 08.01 - SECRETARTA DO TRABALHO E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL - STDS
PROJETO ATTVTDADE _ 04.122.0179.2.112 _ MANUTENÇÃO DAS ATTVIDADES
ADMINISTRATIVAS DA GUARDA CTVI
NATUREZA: 3390.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

IINIDADE ORÇAMENTARIA: 08.01 - SECRETARIA DO TRABALHO E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL . STDS
PROJETO ATIVIDADE - 04.122.0179.2.112 _ MANUTENÇÃO DO CONSELHO
TUTELAR
NATI-IREZA: 3390.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UMDADE ORÇAMENTARIA: O4.OI _ SECRETARIA DE SAÚDE.
PROJETO ATTVIDADE - IO.I22.OO37.2.OO7.OOO _ MANUTENÇÃO OAS ATIVIDADES
DA SECRETARIA DE SAÚDE.
NATUREZA: 3390.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 04.02 - FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE.
PROJETO ATIVIDADE _ 1O.3O1.OI7I.2.OO9.OOOO - MANUTENÇÃO OAS AÇOES DE
ATENÇÃO PRIMÁRIA.
NATUREZA: 3390.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 04.02 _ FUNDO MLTNICIPAL DE SAúDE.
PROJETO ATTVIDADE _ 10.302.0176.2.012.0000 _ MANUTENÇÃO »O BLOCO DAATENÇÃO DE VTÉON E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E
HOSPITALAR.
NATUREZA: 3390.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

15. DA LEcrsLAÇÃO
A contratação será realizada com fi.rndamento na Lei Federal n" 14.13312021, devendo
gbservar as leis, decretos' regulamentação, portarias e nornas Federais, Estaduais e
Municipais diÍetamente e indiretamente aplicáveis ao objeto da contratação, inclusive por
suas subcontratadas.

16. DA ESTIMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Para efeito desta contÍatação, o orçamento estimado, correspondente ao critério máximo de
aceitabilidade do preço global é de: R$ 3.35g.101,02 (tÍês milhões, trezentos 

" "i.rq*rt e
oito mil, cento e um real e dois centavos)
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Âr{Exo Ao rERMb bn nrrBnÊNcr,r
MIIYUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATON'

TERMO DE CONTRATO DE N"
DE

QUE F'AZEM ENTRE SI A
E A EMPRESA

PARA O TIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

O MUNICÍPIO DE _, com sede em Av. NO - bairro
- Estado do Ceará, - CEP -------------, inscrito(a) no CNpJ sob o No
neste ato representado pela sua Secreüíria de

Sra. doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa
inscrito(a) no CNPJÀ4F sob o no _,Bairro -CE, CEp:
CONTRATADA, neste ato representada pel

sediado(a) Rua

o(a) Sr.(a)

NO

doravante designada
inscrito no CPF no

, tendo em vista o que consta no Processo no _ e em observância às disposições
da Lei n' 14.133, de lo de abril d,e 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Conüato,
decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N' decorrente da ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS N" _, mediante as cláusüas"e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (arr. 92,t ett)
l.l. O objeto do presente instrumento é a
Termo de Referência.

nas condições estabelecidas no

1.2. Vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição:
A) O Termo de Referência,/Estudo Tecnico preliminar;
B) O Editâl da Licitação;
C) A Proposta do contratado;
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
E) O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA SEGUITDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
2.1. o prazo de vigência da contÍatação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura
do termo de contÍato, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.
22- .o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for conclüdo no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratadó, previstas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação conhatual.
2.4. A pronogação de contrato deverá ser promovidà mediante celebração de termo aditivo.
2.5' Nas. eventuais prorrogações contratuáis, " os custos não renováveis já pagos ou
amoÍizados ao longo do primeiro período de vigência da conhatação deverão ser ieãuzidos
ou eliminados como condição para a renovação.
2.6' o contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

cLÁusuLA TERCEIRA - MoDELos DE ExECUÇÃo E GEsrÃo
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVII!
3.1. MODELO DE E)(ECUÇÃO DO OBJETO:
3.1.1. o prazo de execução do objeto contÍatual até 12 (doze) meses, contado a paÍir do
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Íecebimento da primeira ordem de compra ou instnrmento equivalente.
3.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n
3.2. Condições de execugão:
3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da
assinatura do conhato o que ocorre primeiro;
3.2.2. LOCAISDE ENTREGA: Almoxarifado Central: Rua _, Almoxarifado da
Secretaria de
3.2.2.1. col{DIÇÕEs-E ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úteis,
nos horiários das 08h00min as 14h00min.
3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da
secretaria Requisitante, sendo que os produtos deverão ser entregues no prazo mríximo de 15
(quinze) dias úteis a contar da autorizaçáo de fornecimento.
3.2.3. verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante serií notificada e
deverá reparar de maneira imediata, sujeitando-se as penalidades pÍevistas neste edital.
3.2.3.1. o produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a
permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o tÉnsporte. A nota
fiscaVfatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue jrurto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.3.1 , O contÍato deverá ser executado fielmente nelas oartes- de acordo com as cláusulas

. 14.133t202t
çç,1,QARrcÉ
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avenc eas no da Lei n'14.133. de 2021 e Decreto M oal no 19 de 01 deu
2023 e Íe era lÍls lnexe

parcial.

3.3.2 Em caso de impedimento. o de oaral ou sus do conhato. o
o ex sera camente te

ano Í^ s crrcunstáncias s simoles a stilamediante
3.3.3 As comuni ões entre o oÍgao ou en dade e a aÍada devem ser realizadas por
escrito semDre oue o ato exipiÍ tal dade admi nd eletrônicao-se o uso mensâsem
Dara esse fim.
3 .3.4 O órsão ou entidade no conv ÍeoÍesentante da em DaÍa ado de
DÍOV1 1as oue am sel pridas de imediato.
3.3.5 ADOS a assl do contrato ou instnm ento ulvalente= ou entidade ooderáo
convocar o ÍeDres entante da sac Dara reunião inicialo a aDre do

ano d uec n es acerca o s
os de izacão. das estratésias a execucao do obieto. do plano comol entar

de execucão da contÍatada- quando houver" do método de aferição dos resultados e das
s apli s. dentÍe outÍos.

3.6. X'iscalização
3.6.1 A execugão do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do
contrato ou pelos respectivos substitutos.
3.6.2 A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fomecimento do
objeto do pÍesente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de
Portari4 o qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detéctadas e comunicar por
escrito a autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critéiio,
exÜam medidas corretivas poÍ parte da CONTRATADA;
3.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de Araripe-cE, e não exclui nem
reduz a responsabilidade da licitante CONTRATADA, inclusive peÍante terceiros, por
quaisquer irregularidades, e na sua ocorrência, não implica côrresponsabilidade da
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CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

3.7. Caberá à Íiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do Contrato:
3.7.1' caberá ainda ao fiscal do contrato as seguintes atribuições (Artigo 23 - Decreto
Municipal n'19 de 01 de setembro de 2O23):
I - Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;
II - Receber designação e manter contato com o pÍeposto da contratadà, e se for necessário,
esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na
execução do objeto contmtado;

III - Recepcionar da contratad4 deüdamente pÍotocolados, os documentos necessiários
ao
pagamento, previstos no instrumento contratual dnas normas que disciplinam a execução da
despesa públic4 conferi-los e encaminhrí-los ao gestor do contÍato;

IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fomecimentos
efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto
mediante termo assinado pelas partes;

V - Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021, o
recebimento do objeto contratado, quando for o caso;

VI - Manifeskr-se a respeito da suspensão da execução contmtual
quando solicitado;

VII - Adotar medidas preventivÍts de controle dos contratos, tais
como:
Í) Realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas
obrigações eesclarecer eventuais dúvidas;
g) utilização de check /lsÍs, isto é, listas de verificação para a aniiLlise dos aspectos
técnicos referentes àcontratação;
h) 

.Elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);i) disponibilização de formukirios de avaliação dos bens e/ou serviços, re,nindo
sugestões e reclamagões que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para geraÍ
melhorias no objeto;
i) .Promover reuniões periódicas ou especiais.paça a resolução de problemas na execução do
objeto, sempre que possível com a participáção de pelo -enoi 02 (dois) servidoies ou
agentes públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações.
vIII - Registrar, em liwo próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do
contrato, indicando di4 mês e ano, bem como o nome doJ funcionrírio. 

"rr"rrtoairn"rrt.envolvidos, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridaãe competente para as providências
cabíveis;
IX - Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, as expensas da
contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarlm ücio., d"f"ito,
ou incorreções resultantes de sua execução;
X - Rejeitar, no todo ou em paÍte, serviço ou fomecimento de objeto em desacordo com as
especificaçõescontidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o projeto Brísico;
XI - Exigir e asseguÍaÍ o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente-estabelecidos
no contratoe respectivos termos aditivos;

XII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas
técnicas e legais, especificações e métodos de execuçào dos serviços exigíveis para a
perfeita execução do objeto;

- XIII - Exigir o uso corÍeto dos equipamentos de proteção individual e coletiva
de segurança do trabalho,quando cabível;

ÍpÉ
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XIV - Verificar a coÍreta aplicação dos materiais, e requerer das em
testes, exaÍnes e ensaios quando necessiírios, no sentido de promoção de controle de

3.8 - Gestor do Contra to (AÉiso 22 do Decreto Mun oal no 19 de 0 de setembro de 2023).
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qualidade da execução das obras e serviçosou dos bens a serem adquiridos;
XV - Manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências

verificadas e rcalizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos
serviços;

XVI - ComunicaÍ ao gestoÍ do contmto, em tempo hábil, qualquer ocorrência
que requeira tomada de decisões ou providêLcias que ultrapassem o seu âmbito de
competênci4 em face de risco ou iminência de prejüzo ao interesse público;

XVII - Formalizar notiÍicações por escrito à contratad4 caso as tratativas
iniciais para saneaÍnento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para
regularização dâ situação, estabelecendo pÍaza paÍa o cumprimento das obrigações ã/ou
apÍesentação de justificativas, sob pena de encaminhamento da documentação pam o gestor
de contrato avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de ap*uçío e aplúação
de penalidades;

XVIII - Em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de
ilicitudes verificadas nas contratações sob sua responsabilidade, alérn de õomuniiar ao
gestor do contrato, colher previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua
atribuição fiscalizatóri4 auxiliando na instnrção do processo;

XD( - Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;
)O( - Preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado

ou do objeto recebido;
)O(I - Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação,

alteração, rescisão ou qualquer ouha providência que deva seÍ tomada com relação ao
contrato fiscalizado, inclusive com a emissão de parecer;

)O I - Consultar o órgão ou a entidade contratÍrÍrte sobre a necessidade de acréscimos
ou supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais
medidas;

xxm - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou
indiretaÍnente à contratada, inclusive empregados de éventuais subcontratadas, ou as
próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometarn o bom andamento dos serviços;

)oflv - Receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço pÍestado o, uo ób;"to
recebido, especialmente, conforme o caso, do público usuário; e

)O(V- Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja
legalmente atribuída.

xv - Manter o acompanhamento regul e sistemático do instrumento contratual,
mormente cujo objeto teúa seu preço demonstrado com base em planilhas de composição
de custos contidos na proposta licitatória, mantendo cópia disponível das rêferiàas
planilhas, com registro da equação econômico-financeira do contrato;
xvl - controlar o prazo de vigência do contÍato e de execução do objeto, assim como de
5ttas s[3pa5 e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à
autoridade competente, quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou
a prorrogação do contrato vigente, quandoadmitiÇa;
xvII - Manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em
tempo hábil, ao encaminhamento necessiírio à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação
do prazo de sua vigênci4 quando for o caso;
xvm - Prover a autoridade superior de docuÍnentos e informações necessiírios à
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celebÍação de termo aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em
inclusive para prorrogação do prazo do instrumento contratual, neste último caso, após
verificação da vantajosidade da prorrogaçãp, pem como da manifestação do fiscal do
contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados;

CLÁUSULA SEXTÂ - PAGAMENTO (art.92,VeVI)
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes

xlx - Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do
contÍato a serem decididos pela autoridade competente;

vI- Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; - acompanhar
o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao
objeto contratado;
xx - Decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contÍatual,
elaborando o Termo deSuspensão;
xx - Adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de
rescisão contratual, realizando e coordenando atos investigátivoi prévios à aberhra do
processo, quando necessiírios, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no
edital, no contÍato e/ou na legislação de regência;
xxl - Aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal n
14.133, de 2021, por meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. l3g
deste regulamento;
xxIII - Analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do
contrato, conforme rol e condições dispostos no instrumento contÍatual e nas noÍnas que
disciFlinam a execução da despesa pública, devorvendo-os ao fiscal do contrato para
regularização, quando for o caso;
XXIV - Inclúr e conferir as certidões de régularidade fiscal, trabalhista e previdencirária
necessárias ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal adrninistrativo do
contato, e encamiúar ao setor responsável;
XXV - Acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo,
quando for ocaso, respeitando a competência do exercício:xxu - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da
contratada nos sistemas municipais, quando couber, bem como no portal Nacional de
Contratações Públicas @NCp);
XXVII - Realizar, quando for o caso, e acompadrar os lançamentos dos dados referentes ao
contrato nos sistemas m,nicipais e no portal Nacional de contratações públicas (pNCp),
verificando saldo e informando o encerramento do instrumento contratual;xxvIII .- Exercer qualquer outra atividade compatível com a fl,rção que lhe seja
legalmente atribúda.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (arr. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( )5.2' No valor acima estão inclüdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorr-entes da execução do objeto, inclusive tributàs e/ou impostos, 

"o"urgo. 
,o"iui.,

trabalhistas, preüdenciiírios, fiscais e comerciais incidentes, incluindo o fomúimento de
veículos convencionais, abastecidos de combustível com toda a manutenção corretiva e
preventiva inclusa, com um operador qualificado, frete, seguro e outros necessrírios ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
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critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução
sewiços deüdamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do fafuramento,
devidamente assinados pelas partes.
6.1.1. As notas fiscais de servigos ou faturas serão encamiúadas para a Unidade do
CONTRATANTE:
6.1.1.1. A administração da Unidade adotará proüdências junto ao fiscal do contrato, üsando
a atestação da execução do serviço.
6.1.1.2. O fiscal do contato registrarii nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências
que importem em glosa de valores, indicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo
observar as condições ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou fatuÍas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas
pela Secretaria de , no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do
documento.

6.2. Recebimento do objeto:
6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:
6.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do Edital e da propost4 e sua consequente aceitaçáo, que se dará
em até 03 (dias) dias do recebimento provisório.
6.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputaÍ-se-á como rcalizada, consumando-se o recebimento definitivo
no dia do esgotamento do prazo.
6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a
Ordem de Fomecimento.
6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações contidas neste Termo de Referência e na pÍoposta.
6-2.2.5. o recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclú a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contÍato.

6.3. Liquidação
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança eqúvalente, correrá o prazo de l0
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de pronogação, no caso de contmtações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que hata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/2021.
6.3.2. Pua fins de liqúdação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do conhato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus créditos.
6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessiírias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
conhatado a ampla defesa.

6.4. Prazo de pagamento:
6.4.1. O pagamento será efetuado no pÍazo de até l0 (dez) dias uteis, contados da finalização
da liqúdação da despesa.

Avenida José Loiola de Âlencar 440 Centro Arari e- CEP 170-000

FL

rçrçÉ

OE

50tu



PRET'EITURA MUNICTPAL DE ARARIPE
GOVERNO MT'NICIPAL

6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
realização, mediante aplicação do índice IGP-IúFGV de correção moneüária.

6.5. f,'orma de pagamento:
6.5.1. o pagamento será realizado mediante crédito em conta corente do conhatado, a ser
indicado pelo mesmo.
6.5.2' será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem
banciíria para pagamento.
6.5.3. Quando do pagamento, sení efetuada a Íetenção tribuüíria prevista na legislação
aplicável.
6.5.4. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuàs estabelecidos na
legislação vigente.
6.5.5. o contratado regularmente optante'peÍo simples Nacional, nos termos da Lei
complementar n' 12312006, não sofrerá a retenção tributrária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagu."rô ficará condicionado à
apÍesentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributrírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

cLÁusuLA SÉTIMA - REAJUSTE (arr.92, V)
7.1. os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusüíveis no prazo de um ano
contado da data do oÍçamento estimado em I I
!.2,- Apóts o interregno de um ano, e indepe-nclentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contiatante, do índice IGPúFGV,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclúdas após a oconência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregrro mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contÍatante
pagará ao contratado a import'ância calculada pela última variaçãã coúecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índicl(s) definitivo(s).'
7..5: It aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste ierá(ao), obrigâtoriamente,
o(s) defrnitivo(s).
7.6._ caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para.reqiustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(i), será(ão) adotado(s), em substituigáo, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então an vigor.
7J.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paxtes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por mãio de termo aditivo.
7.8. O reajuste sení realizado por apostilamento.

cLÁusuLA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATAI{TE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1'1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receler o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1'3' Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto. fomecido, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, as suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contÍato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
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8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fome
objeto, no prazo, forma e condi ções estabelecidos no presente Conhato e no Termo
Referência.
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste ContÍato;
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitâções e reclamações relacionadas à
execução do presente Contato, ressalvados os requerimentos manifestaÍnente impertinentes,
meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.8. A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivad4 por igual período.
8.1.9. A Administração não responderá por 

" 
quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - OBRTGAÇÓES DO CONTRATADO (arr. 92, XIV, XVI e XVI!
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990);
9.3. comunicar ao contratante, no pÍ.tzo miíximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
9.4. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (aÍt. l37,II, da Lei n." 14.133, de 2021) e pÍestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deoorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contrataÍrte, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanti4 caso
exigid4 o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no sistema de cadastro de
Fomecedores - sICAr, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da união; 3) certidões que comproveÍr a regularidade perarte a
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) certidao de
Regularidade do FGTS - cRF; e 5) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8' Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
preüdencirárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contÍatante e não poderá onerar o objeto
do contrato;
9'9. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no local da execução ào objeto contràtual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a seguÍança de peisoas ou
bens de terceiros
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9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obri
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. cumprir, dwante todo o período de execução do contÍato, a Íeserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz,
bem como Íts reservas de cargos previstas na legislação (aú. 116, da Lei n.. 14.133, de 2021);
9.13. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reieridas ,ug* (u.t.
I 16, paftígrafo único, da Lei n.o 14.133, de 20Zl);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quântitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementiíJos, cÍlso o previsto inicialmente em sua proposta

1ão seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n 14.133, de202l.
9.16. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou mgnicipal,
as nonnas de segurança do contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA - oBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 20lg (LGPD), quarto a
todos os dados pessoais a que teúam acesso em razão do certame ou do ôontrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta
no procedimento de conhatação, independentemente de declaração ou de aceiiação 

"ip.éssa.
cLÁusuLA DÉCIMA PRTMEIRA - GARANTTA DE ExECUÇÁo (aÉ. 92, Xr!
I 1 .1. Não haverá exigência de gaÍantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMÂ SEGUI\DA - IMRAÇoES E SAIIÇÕES
ADMINISTRATIVAS (arr. 92, XIV)
12.1. comete infração adminisnativ4 nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
l2.l.l. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de contratação/a durante o 

""it*rri;12.2' salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; -
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
e) não celebrar o conhato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instnrÍnento
equivalente no pr.tzo estabelecido pela Administração;
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestaÍ declaração
falsa durante a licitação;
h) fraudar a licitação;

12.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer .,at.nez4 em especial
qualdo:

Avenida José Loiola de AIencar 440 Cent Arari e-CE CEP: 63170-000
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A) - agir em conluio ou em desconformidade corn a lei;
B) - induzir deliberadamente a erro no julgamento;
C) - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
D) - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n." 12.846, de 2013.

14.4. com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderát garântida a prévia
defes4 aplicar aos licitantes e/ou adjudicatrírios as seguintes sanções, sem prejüzo das
responsabilidades civil e criminal:

A) - advertência;
B) - múta;
C) - impedimento de licitar e contratar e
D) -declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.5.1. a naí:a.ezz e a gravidade da infração cometida.
12.5.2. as pecúiaridades do caso concreto
12.5.3. as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes
12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração pública;
12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme nornas e
orientações dos órgãos de controle.

12.6' A multa será recolhida em percentual de 0,5yo a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo mríximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
12.6.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.2 a multa será de 0,5%o a
l57o do valor do contrato licitado.
l_2.6.2. Par.a as infrações previstas nos itens 12.2. "d- até,,i,, e as do item 12.3, a multa será
de l5%o a 30oÁ do valor do contÍato licitado.

!2.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

12 9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(qünze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contrataÍ será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens iz.t.t, tz.z.,quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsávei de licitar e
contrataÍ no âmbito da Administração pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo miíximo de 3 (três) anos.
12' 10. Poderá ser aplicada ao responsável a sançtio de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em deconência da prítica das infrações dispostas nos itens 12.3., úem como
pelas inÊações administrativas previstas nos itens 12.2. "t, e .,i,' e que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e óontraà, cuja
duração observará o prazo previsto no aú. 156, §5", da Léi n." l4.l33l2)2l.
12.11. A recusa injustificada do adjudicauário em assinar o contrato ou a ata de registro de
pÍeço, ou em aceitar ou retirar o instrumento eqüvalente no pratzo estabelecido pela
Administração, descrita no item 12.2, caructeizatá o descumpriminto total da obrigáção
assumida e o sujeitará à penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em fav-or do
órgão ou entidade promotora da licitação.
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12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de I lc
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avalianí fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatírio paÍ4 no prazo de 15 (qúnze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar Írs provÍrs que pretenda produzir
12.13. Caberu recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertênci4 multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrid4 que, se não a reconsiderar
no privo de 5 (cinco) dias úteis, encamiúará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
1.2.14. cabeú 

_a apÍesentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de ts (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no pr.uo máximó de 20 (vinte) àias úíeis, contado
do seu recebimento.
10.15. o ÍecuÍso e o pedido de reconsideração t"erão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobreveúa decisão final da autôridade competente.
10.16. A aplicação das sanções preüstas neste edital não exclú, em hipótese algumq a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

cLÁusuLA DECIMA TERCETIA - DA ExrINÇÃo CoNTRATUAL (aÉ. 92, XrX)
13.1. o contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, indepeÀdenteíente de
te-rem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2 o contrato poderá ser extinto antes do prazo neleixado, sem ônus pÍ'a o contÍatante,
quando esta não dispuser de. creditos orçamentários para sur continuidade ou quando
entender que o conhato não mais lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxiira data de aniversrfu-io do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pero contratante nesse sentido com pelo ,,"rro, á 1doirlmeses de antecedência desse dia.
13.4. caso a_ notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
:9nt menos de 2 (dois) meses. da data de aniversrírio, a extinçáo contratual o"*ra upo, z(dois) meses da data da comunicação.
13.5. o contrato poderá ser extinto. antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
Ttt- !9 prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos- no artigo r:y' àa rei n"
14'l-33121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampia defesa. 

- --
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 13g e 139 da mesma Lei.
13.7. A alteração social ou a modificação da-finalidade ou da estrutua da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contÍato.
13.7.1. se a operação implicar mudança dá pessoa jurídica contratada, deverá ser formarizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

11.1 glerÍno de extinção, sempÍe que possível, será precedido;
13.8.1. Balanço dos eventos contr. atuaiJia cumpriaos ou parcialmente cumpridos;
I i.l.? Relação dos pagamentos já efetuâdos e ainda devidos;
13.8.3. Indenizações e multas.
13.9 4 extinção do conhato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concidida indenização por meio aá t"..o
indenizatório (art. l3l, caput, da Lei r.; 14.133, de 2021).
13'10' o contÉto poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnic4 comercial, econômic4 financeir4 tr;bahista ou civil com dirigente do
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órgão ou entidade contratante ou com agente público que teúa desempenhado firnção na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que áeles seja cônjuge,
comparúeiro ou paÍente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro d* t"i. i+,
inciso [V, da Lei n.' 14.133, de 2021)

14. CLÁUSULA DECTMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRr A @rt. 92,
14.1. As despesas decorrentes da presente confiatação serão oneradas a seguinte'
orçamentaria do programa paÍa o exercício de 20XX e subsequente:

15. CLÁUSULA DÉCIMA QTIINTA - DOS CASOS OMISSOS (ATt. 92, II!
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
Lei n" 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariaménte,
disposições contides na Lei no 8.078, de 1990 - código de Defesa do consumidor
e princípios gerais dos cont:atos.

YIII)

contidas na
segundo as

- e noÍmas

16. CLÁUSULA DÉCrMA SEXTA _ALTERAÇôES

-16.1. 
Evennrais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aÍs. 124 e seguintes da

Lei n" 14.133, de2021.
16.2. o-contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do va.lor
inicial atualizado do contrato.
16'3' As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contÉtante, salvo nos casos dejustificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizagão do
aditivo deverá ocorrer no prazo miáximo de I (um) mes (a.t. 132 da Lei n" 14.133, de 202r).
16.4 

.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizador'po, ,i-pI..
apostil4 dispensada a celebração de termo aditivo, na formà do art. 136 da Lei no t+.t33, de
2021.

17. cLÁusuLA DÉCrMA SÉTrMA _ PUBLTAÇÃO
17.1' Incumbiní ao contratÍrnte divurgar o pr"r.ni" instrumento no portal Nacional de
contratações Públicas (pNCp), na forma p..uirtu no aÍ. 94 da Lei 14.133, a" iozi, L.rn
como no respectivo sítio oficial.na In1emet, em atenção ao art. 91, caput, da Lái n.. 14.113,
de 2021, e ao art. 8o, §2., da Lei n. 12.527, de 201 L

18. cLÁusuLA DÉCIMA oITAvA_ FoRo (aÉ. 92, §1")
18..1. As partes elegem o Foro de -_, Estado do ôá*a, purudirimir qualquer conflito
ou litígio desta relação contuatual cáebãdõ enfe as partes, com renúncia expresá a quarquer
outro mais privilegiado que seja, conforme art. 92, §i., da Lei n l4.l33l}l.

de2024.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNFIAS
l. )

CPF

DotaÇão Orçamentiá.ria: Elemento de Fonte: i
(

\

CPF:
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A empresa . , inscrita no CNpJ por intermédio de seu
Íepresentante le.gal o(a) Sr(a).___ ,, , ,Uatape, .ot-* p"o* da Lei, que
:umpre os reqúsitos regais para a qualificação como Microempresa Gra-D ou Empresa dePequeno Porte (EPP), estando apta a usufruir do tratarnento favorecido estabelecido nos Arts.
! :4? * Lei Federal complementar n' r23, de 14 de dezembro de 2006, ateraaa peta rei
Federal complementar no r47 de 07 de agosto de 2014, e que não cerebrou contratos com a

?*:T.^TT1",lr!l-11 
cujos valores somad-os extrapolam a receita brutamáxim;;drni ú;_"rlns oe enquadramento como empresa de pequeno porte, em concordância com o Art. 4., § 2",da Lei Federal n' 14.13312021 . pàr ser expressao aà ,"ráua", assino a presente a""ru.uçao]

PREFEITURA MUMCIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MTIhIICIPAL

ANEXO II

@apel timbrado da empresa)

(local e data)

(nome e número da carteira de identidade do declarante)
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ANEXO III

(Papel timbrado da empresa)

NT'CI ARACiO NT'OIJII CIrI\/ÍPRT' OS RFOITTSITOS NF,HÂRII IT^CÃO

ensejará na rescisão dos termos acordados com a possibilidade da

A-emPresa , inscrita no CNpJ sobol" G
Dtr',CLARA, sob as penas {a [i Oue atende X.*iger@
os fins previstos no pREGÁo ELETRôNICO N.t , bem càmo:

I- Esta em 
_situaçio regular perante a Fazenda Nacional, a seguridade social - INSS e o

Fundo de Garantia de Tempo de serviço - FGTS, bem como, atende as exigências do
contrato quanto à habilitação jurídica para os fins do pREGÁo ELETRôil'ICó N."

lll - Estou ciente de que, se a empresa torna-se vencedora do presente certame, em casos de
inexecução parcial ou total das obrigações assumidas neste pliEcÃo niíiiiõúrc«i n."

ll - Que não estií impedida de participar de licitações ou contÍatar com esta
-_---_---:- Pública Municipal, Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea
pelo.Poder Público, de quaisquer esferas da Federação. Não se encontr4 nos termos da
legislação em vigor ou do pregão, sujeito a qualquer outro fato ou circ.nsiân.iu qu" porru
impedir a sua regular participação na presend fici'taçao, ou a eventual contratação iueiesteprocedimento possa decorrer.

PRET'EITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPAL

garantida a ampla defesa e o contaditório, aplicar as sanções

PT
0090ó

administrativas cabíveis.

Local e dat4

natura do representante legal da empresa)(assi
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RET":PREGÃO ELETRÔNICO N.'
A empresa

...., sediada na rua

, inscrito no CPF n.

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ÂRARIPE
GOVERNO MUNICIPAL

ANÊYÓry

(Papel timbrado da empresa)

_)trí

- 
.inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
- sob pena de desclassiÍicação, de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade 

_dos custos para atendimento dos di.eitos trabalhistas 
^..g*uào; nuconstituição Federal, nas reis trabalhistas, nas nornas infralegais, nus corrençõãs 

"ãúiru,de trabalho e nos termos de ajustamento dé conduta ügent". ,u dutu d" entrega áas propostas.-. _"*!p1e as exigências de reserva de cargos p*u pé..oa com deficiência ã prru i"uúiituao
da Previdência Social, de que trata o aÍ. 93 daLei n;g.Zl3/gl;

ato representada por

inscrita no CNPJ no
.........., Do .........., bairro

., neste
portador do RG

residente e
, ro .........., baino ............, cidade

., DECLARA, sob as

domiciliado na rua
estado CEP: "

penalidades da lei, que:

Local e dat4

(assinatura do representante legal da empresa)

51
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Declaração Servidor

(Nome
inscrita

da
no CNPJ sob o no

Empresa)

PT
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

GO}'ERNO MUNICIPAL

ANEXOV

@apel timbrado da empresa)

, sediada no(a)

flTi"ffi ?, iff H"o:"]fi lffi 
"1';companheiro de licitantes ou conhatados habituais da nem tenham com

eles. vínculo de parentesco, colateral o, por ufinidud",ãé o t".cei- gr*, ou J" nut*"ru
técnica, comercial, econômic4 financeir4 úabalhista e civil.

Local e data,

(assinatura do representante legal da empresa)
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AIYEXO VI

(Papel timbrado da empresa)

0OlO,O

REF.:PREGÃO ELETRÔMCO N."

A empresa
n.o...................... por intermédio de seu

inscrita no CNPJsob o
representante legal o(a) Sr(a)

no.......
portador(a) da Carteira de Identidade no............. e do CPF

, DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Local e data,

(assinatura do representante legal da empresa)

(Observação: em câso âíirmativo, assinalar a ressalva acima)

Rcssalva: em-prega menoÍ, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.srM( )ouNÃo( ).



tta,*

ATA DE REGISTRO FOR]VIAL DE
EYENTUAI§ EF'UTURAS AQUISIÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MUIICIPAL

ANEXO VII

Lo

FL

PREÇOS N"

r)

DESTINA A
A EMPRESA

IDÉ _cÇ

;

I

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE
N" bairro Estado do Ceará - CEp lnscnto(a) noCNPJ sob o No neste ato representado pela sua Secretifu.ia de

Sra- Denominado de Órgâo Gerenciador ede outro lado a empresa rita no CNPJ sob o n.o ... e Inscrição
Estadual n.o ......... ......, com sede na Rua
na cidade de ..............
neste ato representada por seu ,oSr. ao final assinado,
doravante denominada EMPRESA DETENTO RA DA ATA, tendo em vista a homologação
do resulrado do pREGÃo ELETRôNICo N.. pelo tipo de Licitação de MENORPREÇO POR ITEM, regida pela Lei Federal n.. 14.133t2021 Decreto Federal n.o11.462t2023 , Decreto Municipal n.. 19123 de 0l de setembro de 2023 e de forma suplementarpor legislação pertinente à matéri4 com base na proposta da EMpRESA DETENTORÂ DAATA e no edital do processo supramencionado, aos quais ficam estritamente vinculados. têmenüe si justa e acordada a celebração da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
medrante as seguintes cláusulas e condições

I. DOOBJETO

l.l. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para especificado(s)
no Termo de Referência do Edital do )OOO(; que é paÍe integrante desta Ata, assim como aspropostas cujos preços teúam sido registrados, independentemente de traÍrscrição

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕEs n qurrrrTATIVOS

2'1' . O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e miíximas decada item,.fomecedor(es) e as dernais condiçôes or".tuá^ nà1s) proposta(s;.ao us qr"."go".
nesta Ata de Regisho de preços;

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
o a esta Ata.

3. óncÃo(s) GERENCTADoRE pARTICTPANTE(S)3.1. O órgão gerenciador seú a secretaria de )OOOOOO(

2.3.
anex

pÍeços:

tem omecedor (razão social, CN4J/MF, endereço, contdtos, representante)

pecifi
(se

arca
extg

edital)

odelo

al)1

(se exigido
nidade tidad alor

nit. otal
alor

ida,

azo
anti,

AIém do órgão gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do ÍegistÍo de
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇos
4.1. Duante a vigência da ata, os órgãos e. as"enti dades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à
ata de registro de preços na condição de não pfiticipantes, observados os seguintes requisitos:

A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão , inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuid ade de serviço público;
B) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 daLei n'14.133, de202t;e
C) consulta e aceitação préüas do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.

4.2. A autoização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fomecedor.
4'2'1' o órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretaÍ
gy:írg àexecução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciámento.
4.2.2. 

.Após a autorização do órgão ou da entidade geànciadora, Jórgão ou entidade nãoparticipante deverá efetivar a-aqüsição ou a contra:tação solicitada eã até noventa dias,
observado o prazo de vigência da àta.
4.3- o prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá serprorrogado excepcionalmente,. mediante solicitação do órgão ou da entidade nao p'articipante
T"itu p"lo órgão ou pela entidade gerenciador4 desde que respeitado o limite ieÀpora oevigência da ata de registro de preços.
4'4' o orgáo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da quar sejaintegÍante, na qualidade de não participante, lara aqueles itJns p*u à. qú, 

-náã 
t"nrruquantitâtivo registrado, observados os reqri.ito, ào item 4.5.

Dos limites para as adesões
4'5' As aquisições ou conhatações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, acinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata
!y9ei1ro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.5.1. o q,antitativo decorrente das adesães não podeà exceder, na totaridade, ao dobro doquantitativo de cada item registrado na ata de ràgistro de preços pam o g".á*iua* . o.participantes, independentemente do número ae oigaos ou ãntídaaês nao iarticipÁies queaderirem à ata de registro de preços.
4'6' E vedado efetuaÍ acÍéscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

1 - 
VALTDADE, FORMALTZAÇÃO Oe ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ECADASTRO RESERVA

5'1' A validade da Ata de §gistro de preços será de 12 (doze) meses, contado a partir doprimeiro dia útil subsequente à data. de_assinátura" podendo ser prorrogada por igual periodo,
mediante a anuência do fomecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.5'1.1' o contrato decorrente !a, ata de registro die prefos tera sua vigência estabelecida nopróprio instrumento contratual e observarã ro -o-.rrto da contratação 

" u 
"uãu "*"r.i"iofinanceiro a disponibilidade de créditos o1çur.n.rrta.ior, bem como a previsão no pranoplurianual, quando ultrapassar I (um) exercício financeiro'

l:l'2. ..\i formalização do contrato ou do instrumento substituto devení haver a indicação dadisponibilidade dos créditos orçamentiírios respectivos.5'2' A contratação com os fomecedores relistrados na ata será forrnarizada pelo órgão oupela entidade interessada por intermédio de- instrumento contratuar, emissão de nota de
:'.p.+o de despes4 autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 daLei n" 14.133, de2O2t.
5.2.1. o instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de

og(
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validade da ata de registro de preços.
5.3. Os conúatos deconentes do sistema de registro de preços poderão ser
observado o aÍt. 124 da Lei no 14.13i. de202l.
5.4.2. será incluido na at4 na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fomecedores
que:
5'4'2'1. Aceitarem cotaÍ os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatrário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. será respeitad4 nas contratações, a ordem de classifrcação dos ricitantes ou dos
fomecedores registrados na ata.
5'5' o regisho a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatrário da ata.

9. ALTERAÇÃO OUÂTUALTZAÇÁO DOS PREÇOS R.EGTSTRADOS6'1' os preços regisfrados poderão ser alterados ou atualizados em deconência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9 t t .Et caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incarculávàis, que inviabilizem u 

"*""uçao 
au

ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II ào caput do art. r24 da Lei n"
14.133, de202t;
6'1.2. Em caso de criação, aljerae.ao ox extinção de quaisquer tributos ou encargos regais ou as"Ferveniência de disposições legais, com 

"o,nirorudu 
repercussão .obI" or'-f."ço,

registrados;
6'1.3. Não haverá reajuste de preços, em razão do limite de 12 (doze) meses de vigência daata de registro de preços, conforme yedação do art.2, § 1", da iei ío.tszlzoor, ã*.;to no
caso de prorrogação desta Ata de Registo de preços.
6'1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índiceprev-istos para a contratação, qual seja o indice IGÉ_M/FGV;
6'L3'2' No caso da repactuação, poderá ser a pedido áo interessado, conforme critériosdefinidos para a contÍatação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGTSTRADOS
7 '1'.. Na hipótese de o preço registrado-tomar-se superior ao preço praticado no mercado pormotivo 

-superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadâra convocará o fomecedor para negociar

a redução do preço registrado.
7'1.1. caso não aceite red'zir seu preço aos varores praticados pelo mercado, o fomecedorserá.]i.be.rado do compromisso asiumido quanto ao item registrado, sem'apricação depenalidades administrativas.
7'1.'2' Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores docadastro de reserva' na ordem de crassificação, p*" u..in.* se aceitam reduzi, ."us pÇ. ao,valores de mercado e não convocará os ricitantes ou fomecedores que tiveram seu registrocancelado.
7'l'3' se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá aocancelamento da ata de registro de preços, adotaido as medidas ãutir"i. p*"'.it""ia" a"contÍatação mais vantajosa.
7'1'4' 

.Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e asentidades que tiverem firmado connátos dlcorrentes iu utu d" registro de pi"ço, !*u qu.avaliem a conveniência e a oporhrnidade de diligenciarem negociação com vistas à àlteraçaocontratual, observado o disposto no art. l24 da Le-i no l4.lB, d;202-1.

PREFEITURA MUNICIPÂL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPAL
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço regl
fomecedor não poder cumpru as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fomecedorrequereÍ ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato
superve ente que supostamente o impossibilite de cumprir o comprom§so
7.2.1. Neste caso o fomecedor encamiúará, Juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inüabilidade do preço
registrad o em relação à condições inicialmente pactuadas.
7 .2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize opreço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor
deverá cumprir as obrigações estabeleci das na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n 14.133, de 2021 enalegislação aplicável
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro"do fomecedor, nos termos do item anterior, ogerenciador convocará os fomecedores oo óaaasto de reserva, na ordem de classificação, paraverificar se aceitam manter seus preços regishados.
7'2'4' se não obtiver êxito nas negociaçães, o órgão ou entidade gerenciadora procederá aocancelamento da ata de registro de p."ços, .ro, iermos do item 9i.4, " uaoáa' ^ -"aio*cabíveis para a obtenção da contrataçío mais vantajosa.

]:];l*Y Tt-T1_" 
* colRlovaeio damajoração do preço de mercado que inviabilize o preçoregrsraoo, conlorme previsto no item 7.2 e no item 7.2.r, o órgão ou àntidade gerenciadora

atualizarâ o pteÇo registrado, de acordo com a realidade dos valorãs praticuaos p"to'-ei"uao.7-.2.6. o órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos à as entidades q* ,iu"r".nfirmado contratos decorrentes da ata. de.registro a" p."fo. sobre a efetiva alteração do preço
1?ci.Íugo? para que avaliem a necessidade ãe alte.açáo contratual, observado o disposto no art.124 daLei no 14.133, de202l.

8' REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DEREGISTRO DE PREÇOS
8'1' As. quantidades previstas par. a os itens com pÍeços registrados nas atas de registro de

f:::^._,ryly,ser.reman-ejadas.pelo órgão ou entiàade gerirciadora entre os Orgaís ou as
en-noaoes paÍlclpantes e não paxticipantes do regisho de preços.8.2. O remanejamento somente podeÍá ser fe'ito:

I ? I D" órgão ou entidade participante para órgão ou entidade paÍicipante; ou
8-.2.2. De órgão ou entidade participante para ór!ão ou entidua. ,ao prti"ip*t".8'3' o órgão ou entidade gerenciadoia qr" -tir", e.timudo * qu-tia'ua". que pretende
contratar sení considerado participante para eêito do remanejamento.8'4' Na hipótese de remanejamento de órgão o, enti-dad" participante para órgão ou
:}ti.d1d"- r19 participante, serão observador oã [-it". previstos no art. 32 do Decreto n"11.462, de2023.
8'5' competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora a.,toi,zar o remanejamento solicitado,
1o1a redução do quantitativo. inicialmente lnformado pelo órgão ou pela entià"à. pJi"àr"t",
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer ieduçao aos quantiátivos
informados.

l'6: .caso_o lemanejamento.seja feito entÍe órgãos ou entidades dos Estados, do DistritoFederal ou de Municípios distintôs, caberá ao foírecedor beneficiiírio da ata dÉ úrrt o a.preços, observadas as condições- nela estabelecidas, optar pela aceitação ou'não dofomecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8'7 ' .Na 

hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pero órgão ou pela entidadegerenciador4 dos quantitativos dos participantes da compra centraliiada nãs termàs do item
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8.3, a _distribúção das quantidades para a execução descentralizada senl por
remaneJamento.

9. CAI\CELAMENTO DO REGISTRO DO LICITAITE VENCEDOR E DOS
PREÇOS REGTSTRADOS
9.1. o registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor:

? I I P:r"*.prir as condições da ata de regisho de preços, sem motivo justificado;
9.1'2. Não retimr a nota de empeúo, ou initrumentõ equivalente, no pào estabeíecido pela
Administração sem justificativa razoável;
9'1'3' Não aceitar manter seu preço registradq na hipótese prevista no artigo 27, § 2., do
Decreto no 11.462, de 2023; ol
2]:! sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n" r4.r33, de
2021.

? 
1:a J 11 hpotese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou rv do caput do art. 156

da Lei no 14.133, de 2021, cx-o a penalidadi aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo devigência d1 ata de registo de. preços, poderà o órgão ou a entidade gerenciadora poden!
mediante decisão fundamentad4 decidii pela manritenção do regisho de pr"ço., J"dud..
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da san!ão9.2. o cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formarizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciaàor4 garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.
9'3' Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes qui compõem o cadastro de rãserr4 observada aordem de classificação.
9'4' o cancelamento dos preços registrados poderá ser rearizado pero gerenciador, emdeterminada ata de Íegistro de preços, total o, p*ôidr"rt., nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fomecedor, deconente de caso fortuito ou força maior; ou9'4'3' se não houver êxito nas negociações, rras hipóteses em que o preço de mercado setomar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos ZO, § fJe Zi, í +;, uo,U*
do Decreto n 1l.462, de 2023.

IO. DASPENALIDADES
10.1. o descumprimento da Ata de Registro de preços ensejará apricação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.
10'1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadasho de reserva no registro depreços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadament. ffi t"...assinado a ata.
1,0'2' É 

. 
da competência do gerenciador a aplicação das penalidades deconentes do

9:t:ypl-"tq do pactuado nerta ata de registo de preço (art. 7o, inc. XIV, do Decreto .,"ll'462, de 2023), exceÍo nas. hipóteses "i, qu. á dLscumprimento disser respeiio ascontratações dos órgãos ou entidade participante, caso no quaÍ caberá ao respectirio 
-órgão

ff"ipT,: a aplicação da penalidade (art. 8", inc. iX, do O...àto n l t .462, ae ZilZll.
10.3. 

^ 
o órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão g.r"nóiudo, qáquer dasocorrências previstas no item 9.r, dada a necessidade de instaúaçio de procedi'me-rito para

cancelamento do registro do fomecedor.

r1. CONDrÇÕEScERArS
11.1. As condições gerais de execução do ôbieto, tais como os pritzos pam entrega e
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recebimento, as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referênc4 elGxo Ao EDITAL.ll'2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesqüsa de mercado e demonsüação
de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pachrado, a presente A.ta foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada ópiu uot
demais órgãos participantes (se houver).

ata ü

ORGAO GERENCIADOR

FORNECEDORES

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPAL

.......... de de2024
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ANEXO T
ATA nE REGTSTRO pE PRECOS N"J2024

CADASTRO TIE RESNRVA

Os fomecedores do cadastro de reserva do PREGÃO
PROCESSO N.'_, conforme abaixo:

ELETROMCO N.'

- EMPRESA CLA§SITICADA EM SEGUNDO LUGAR
CNPJ^4F )OOOOO«)OOOOOfiX,
CEP )OOOOOOOOOO(, classificada

segundo lugar, que concorda e assina esta Ata para o fomecimento dos ite
registrados iguais ao do licitante vencedor, se ocorreÍ àrs hipóteses previstas artigos 28 e 29 do
Decreto Federal n." 11.462/2023;

- EMPRESA REGISTRADA EM TERCEIRO LUGAR
CNPJ/I4F )OOOOOOOOOOOOOO(, sediada na Rua

e registrada emcEP »O«)OOOOOü classificada
terceiro lugar, que concorda e assina esta {.ta" para o fomecimento dos itens, pelos preços
registrados, se ocorreÍ as hipóteses previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.o
11.462/2023 , da empresa vencedora e da regishada em segundo lugar.

sediada na Rua
e registrada em
ns, pelos preços
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